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A CâmaraMumcnpal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Os serviços de poda, corte e remoção de árvores, serão realizados com prazo

máximo de 180 dias no Municipio de São Paulo.

| — Neste prazo máximo, será realizado o laudo técnico circunstanciado por profissional
*

habilitado,(engenheiros agrônomos e florestais ), em até 120 (cento e vinte) dias,
-

Protocolo

Legislativo

-

9.2

* descrevendo o estado de sanidade do exemplar em questão.
* Il - Após o laudo técnico circunstanciado informando a necessidade de intervenção, o

*

poder público municipal terá um prazo de 60 ( sessenta) dias para execução da poda,

,.
l

* * corte ou remoção.
12:14

20/66/2616

614857

l
Art. 2º - Após decorrido o prazo para intervenção do poder público municipal, o

*

.

l munícipe poderá contratar uma empresa especializada para exec'ução dos serviços
l

*

solicitados.

I — A contratação de serviços particulares de poda, corte e remoção de árvores serão

realizados, exclusivamente, após laudo técnico circunstanciado pela Prefeitura de São

Paulo ou por empresa credenciada e autorizada pela PrefeituraªªMunJCIpal de São
?Lí' ?, liº“ ÉWJ71“"TW..**“;HE F../"H “J'!fl..

&

Ú; it“/«n;
púbwcç Ma?Uªu ;

.

l

Paulo.

II — As empresas terão que participar por chamament

credenciamento.
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CÁMARAMUNICIPALDE

sito PAULo
III - Todos laudos emitidos por empresa particular credenciada, serão encaminhados

anualmente para Prefeitura Municipal de São Paulo para análise deste Órgão.

IV — Os laudos em que se refere o inciso anterior, apresentarem'algumvício ou fraude,

a empresa emissora incorrerá em multa no valor de R$ 10.000 (dez mil reais) por

laudo emitido e na reincidência seu de'scredenciamento na Prefeitura Municipal de São

Paulo.

V — Os valores das multas previstas no inciso anterior serão corrigidos

monetariamente, mediante lei específica

VI — A empresa contratada, será responsável em acionar Eletropaulo, Companhia de

Engenharia de Tráfego (CET) e Bombeiros para execução do serviço.

Art.3º - A Prefeitura Municipal de São Paulo criará um link, em site próprio com

demonstrativo das empresas cadastradas.

Art. 4º — A Prefeitura Municipal de São Paulo criará uma tabela de cobrança, praticada

pelas empresas credenciadas.

Art. 5º - A tabela, de que trata o artigo anterior, será exposta em site oficial da

Prefeitura Municipal de São Paulo.

I — As empresas credenciadas deverão no ato da contratação expºr a tabela aos

munícipes e informar o site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo, onde se

encontram.

II — As empresas deverão formalizaratravés de contrato todos os requisitos para

execução dos serviços.

Art. 6º - Após o corte da árvore, ocorrerá o plantio de uma nova árvore, compatível

com o local.

| — O plantio de nova árvore será de responsabilidade da Prefeitura de São Paulo.
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CÁMARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 7º - O munícipe contratante de empresa credenciada e autorizada pela Prefeitura

Municipal de São Paulo, terá direito a isenção no Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU, no exercício do ano subsequente.

l — A isenção de que trata este artigo, será equivalente ao valor investido pelo

munícipe.

Il — Se o valor aplicado pelo munícipe for superior ao Imposto, a isenção será

concedida nos anos posteriores, até. extinção do saldo investido.

Ill — A solicitação de isenção ocorrerá mediante declaração do munícipe, cabendo a

autoridade administrativa competente a sua homologação, desde que atendidas as

seguintes condições:

5 1º Apresentação de laudo técnico circunstanciado de estado de sanidade do

exemplar em questão, provando a necessidade de execução de poda, corte e

remoção;

& 2º Apresentaçãoda titularidade da solicitação;

5 30 Cópia do IPTU atualizada;

& 4ª Comprovante de pagamento do serviço solicitado.

N — Caso seja verificada a hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações

inexatas por parte do munícipe, o tributo deverá ser recolhido com os devidos

acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o benefício nunca

tivesse sido concedido.

Art.8º - Nas áreas de patrimônio ambiental, ocorrerá poda, corte e remoção de

árvores, exclusivamente, após autorização da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões,

/NE ORODOLFO
reador

% Fothanº (251 doproc )
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo sofre reiteradamente por quedas de árvores em

diversos de seus distritos, causando danos aos munícipes, desde materiais como

também danos a integridade física.

A demora na execução das podas, cortes e remoção tem contribuindo para

este fato que amedronta os moradores desta metrópole, expostos a morosidade das

execuções.
.

No dia 16 de maio, segundo noticias veiculadas nos principais jornais da

cidade, houveram 177 quedas de árvores, isso em apenas uma tarde, conforme

reportagem. “Os bombeiros haviam anunciado que duas pessoas tinham morrido, uma

mulher e uma criança. Segundo a corporação, outras cinco pessoas ficaram feridas no

acidente no Largo da Concórdia. A vítima se abrigava em uma barraca de ambulantes

quando a árvore caiu. Um adulto morreu na hora. A criança foi encaminhada ao pronto—

socorro da Santa Casa. As identidades não foram divulgadas".

Segundo pesquisadores do Departamento de Ciências Florestais da Esalq-

USP (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz — Universidade de São Paulo), o

desenvolvimento superficial deixa as árvores "suscetíveis ao ataque de fungos

apodrecedores de madeira" por causa do acúmulo de umidade. "O apodrecimento

ocorre de baixo para cima como um cone se formando dentro da base da árvore",

Estesxforam alguns depoimentos que confirmam a necessidade de implantação

deste projeto de lei. Apesar destes relatos e notório que temos um problema na cidade

e necessita de um planejamento que venha sanar ou minimizar as quedas de árvores

na nossa capital.

Folha nº o º, do proc
Nºn 1, º, 2 9% da /4
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAUL0
O contribuinte paga seus impostos, dentre eles o Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU, para que não chegue em sua residência e encontre uma árvore caida

em seu quintal, ou destruindo seu carro.

Com aprovação deste projeto estariamos eliminando a dificuldade e a

burocracia que o munícipe encontra ao fazer a solicitação através das Subprefeituras

e Secretaria do Verde e Meio Ambiente, pois o cidadão poderia usar orçamento

próprio para contratação de empresa credenciada e autorizada pela Prefeitura

Municipal de São Paulo e posteriormente ser contemplado com isenção de tributo,

haja visto que a execução de poda, corte e remoção de árvores e de responsabilidade

do poder executivo municipal da cidade de São Paulo.

Para não fomentar um desmatamentodesordenado na cidade, o projeto possui

requisitos que comprovem a necessidade da execução dos serviços, como o laudo

técnico circunstanciado por profissional habilitado,(engenheiros agrônomos e

florestais), descrevendo o estado de sanidade do exemplar em questão, além de punir

qualquer tipo de fraude na emissão do mesmo e exigir o plantio de nova árvore.

O intuito deste projeto e acelerar a execução destes serviços que se acumulam

nas Subprefeituras e Secretaria do Verde e Meio Ambiente e observar o direito do

bem estar do munícipe, preservando sua integridade física e material.

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta se reveste,

solicito o apoio dos nobres pares na aprovação desta importante iniciativa.
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CÁMARA MUNICIPAL DE
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As COMISSÓES DE: 21 JUN 2016
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PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÃlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0322/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei nº
10.365/87;

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
exame e pulverização periódica das árvores do Municipio de São Paulo, a fim de combater a
ação dos cupins e preservaro meio ambiente;

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências;
,_ Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores — PAMPA;

- Lei Municipal nº 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais
vertebrados da fauna silvestre;

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 10.365,
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo
existente no Municipio de São Paulo, e dá outras providências. Com alteração dos Decretos
nº 28.088/89 e 56.131/15;

- Portaria nº 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas,
conforme especifica;

- Portaria nº 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;

- PL 208/15, altera o 5 2º do art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, acrescido
pela Lei nº 16.137, de 16 de março de 2015, e dá outras providências.
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbrPL0322/16 pesquisa

0
TOQN. 332556
l_NÍa Salomão Nogueira

RF. 11-274
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LMGIOWIS NogueiraRF 1 1 .274

PROCURADORIA .

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.
1 Vale salientar que, apesar da existência de inúmeras legislações sobre plantio, corte e poda
*

. de árvores, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com os exatos
' e mesmos termos do presente PL 322/15, não se aplicando o art. 212, IV, do Regimento

interno.

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme
despacho do Sr. Presidente de fls. 07.

São Paulo, 04 de julho de 2016.a a (a!Julianº Trilade
von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia
Christiana ar Chebib Lienert

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggov'brPL0322/16 pesquisa
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04/07/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis “"º“— Nº— ,
..ju-ª FC.—

Pes uisa : 10365 _. ,.q nª:. Salomão NoguelrsTotal de referências : 1 .“ '* ºm

1/1
Titulo: LEI Nº 10.365 22/09/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa ,

Ementa: Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Municipio de Sao _"
"

Paulo, e da outrasprovidencias.,Projeto: Projeto de Lei Nº 134/1987 (ver documento) "

',

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 26. 535/1988- Regulamenta esta Lei., (ver documento)
Decreto nº 56. 306/2015— Regulamenta o 5 20 do art. 90 deste Decreto. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO '

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETODE -

REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto nº 40.311/2001 — Delega competencia ao Secretario Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, para autorizar a supressao, total ou parcial, de florestas e demais formas de.
vegetacao consideradas de preservaçao permanente, de acordo com o art. 40 desta Lei,
quando for necessaria a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.
Lei 15.425/2011- Altera os arts. 90 e 12 desta Lei., Lei 15.470/2011- Acresce o art. Bº-A, e
o inciso IV e parágrafo único ao art. 12 desta Lei.; Lei 16.137/2015- Acresce o 5 20 aoart .'
90 desta Lei.
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(

Lm'uv 10.365,DE 22 mi '
SETEMBRO DE 1987

Disciplina o corte e a poda de vegetação
de porte arbõreo existente no Município
de São Paulo, e dã outras providências.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
10, usando das .atríbuições que lhe são conferidas ' porlei. *

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessãode 2 de setem
bro de 1957, -decretoue eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO ; - Disposxçõss GERAIS
' I Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con

sidera—se como bem de interesse .comum a t os os munícÍ
pes a vegetaçãode_ porte arbóreo existente qu.que venha a
existir no território do Municipio, tanto d domínio pº
blico como privado.

Art. 29 - considera-se vegetação de por
.te arbóreo aquela comçostapor espécimeouespêcimes vege
tais Ienhosos, com diametro do caule à altura do peito (DA?)

superior a 0_, 05_ m (cinco centímetros) _

*- Parágrafo unico - Diâmetro ã altura do
peito (DAP) & o diâmetro do caule da árvore ã altura de,
apíoximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetrosldo
so o.

_

' - Art. 39 — Consideram—se, também, para os
efeitos desâa lei, como bens de-interesse comum uteis os
munícipes,.
blicos.

Art. 49 — Considera-se de preservação permanente a: vegetação de porte--arbõreo que, por sua locali-zação, extensão ou composição_florística, constitua ele
mento de proteção ao solo, â água e a outros recursos nª
turais ou. paisagísticos. .

5 19 - Consideram—se de preservação per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituído pela Lei Federal nº 4. 771, de 15 de setembro -de
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal n?
7. 511, de 7 de_julho de 1986, as florestas e demais for
mas de vegetação situadas:

a) ao longodos rios ou de outro qualquer
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima uai:

1) de 30,00 m (trinta xnetros) para os rios de
menos de 10,00 m (dez metros). de largura;

2) de 50,00 m ( cinquenta metros).para os
cursos que tenham de 10,00 m jdez metros) a 50,00 m (ciª
quanta metros) de largura; '

* 3) de 100,00. m (cem metros) para todos os
cursos d' água que meçam entre 50,00 m (cinquenta manos) e
100,00 m (cem metros) de,1argura;

4) de 150,00. m (cento e cinquenta' netnoà
para os Cursos dfâgua que possuam entr 100,00 m (cem mºv
tros) e 200,00 m (duzentos metros)de 1 gura)

, 5) igual ã distãncia en ' as margens- pa
ra os cursos d'água com largura. superio a 200,00 m (du
zentos metros): b) ao redor das lagoas, dos lagos ou rgservatõrios d'água, naturais ou artificiais;
. c) nas nascentes, mesmo nos Chamados
"olhos d'água" , seja qual for sua situação tºpográfica;

d) no topo dos morros, montes, montanhas
e serras; e) nas encostas ou partes destas, com de
clividade superior a 459 (quarenta e cinco graus), equiva.lente e 100% (cem por cento) na linha de maior declive.

* 5 29 —- Considera-se de preservação permanente, para' efeitos desta lei, a vegetação de porte arbo
reo quando:- .

'
«

'

a) constituir bosque ou floresta heterogª
nea que; ' "- '

perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados),2 — se localize em parques, praças
.

e"
outrºs logradourºs publicos;3 - se localize em regiõescare,ntes- 'de
"áreas verdes;

4 — se localize-.em encostas -9u-partesdeg
_tas, com declividade superior a 40%(quarenta por cento);

b) destinada a roteger sítios de excep—
cional valor paisagístico, científico ºu histórico;, '

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-
te.metros) de largura-,medida em projeção horizontal, ' a
partir de' ambas as margens de quaisquer cursos d.' água, 1a
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes des
tes;_ d) localizªda num raio de 20,00 m (vinte
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'agua",ss
ja quaI_ for sua situação.topográfica. '. : =

5 39 - Para os efeitos desta lei, consi—
dera—se bosque ou floresta heterogênea' o conjunto de espê
cimes vegetais de porte arbóreo, composto gor três ou
mais gênerosde árvores, prºpagados espontanea ou artifi-
cialmente, e cujas copas cubram o solo em mais de 40% Qua
renta por cento) da sua superfície. j4? — Para os efeitos. desta lei, consi-
dera-se como regiao carente de áreas verdes aquela que
possuir um índice de ãreasverdes, publicas ou partnaúares,
estas quando protegidas por_ lei', inferior a 15% nutre por
cento) daãreá ocupada por uma_ circunferência de raio de
2 000, 00 m (dois mil metros.) em torno do local de intores
se. ,

a

.

«*ª-oem

a_mudaS'de árvores plantadas em lograàmuos pª

1 : forme mancha continua de vegetação sg

ªros. Nº. 3 2
Lívia Sªlºmão N

'.

=“. . C) u
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Art. 50 - A supressão, tal ou parcial,de florestas e demais formas de vegetação consideradas de
preservaçãopermanente, de acordo com o a _qo 49 destalei, sõ serã admitida, com préviaautoriza 50 do Executi
vo Municipal,quando for necessária à implantação , de
obras. planos. atividades ou projetos, mediante parecerfavorável de comissão especialmente designada.

' l? - A Comissão incumbida de emitir parecer sob're a materiareferidaneste artigo deverá contar
com, no mínimo, um Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge
ral dªs Subprefeituras——SBGBSP, e ' outro da Secretaria
de serviços e Obras—880.

-5 29 — Tratando—se de floresta de preservação permanente sujeita ao regime do código Florestal, a
supressão dependerã de prévia autorização da autoridadefederal competente, na forma do parágrafo 19 do - artigo39 da Lei nº 4. 771, de 15 de setembro de 1965.-

5 39 - Em qualquer caso de supressão irregular da vegetação deportearbóreo considerada de preservação permanente, a área originalmente revestida pelasformações correlatas permanecera em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação mediante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu
tal, de acordo com orientação do Departamento de Parques
e Árees-Verdes -— DEPAVE, da Secretaria de Serviços eõbraa— 550. _ .Art. 69 - Os projetos de loteamento e
desmembramentos de terras, em áreas revestidas, total ou
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverao sersubmetidos ã apreciação do Departamento de Parques eÁreas Verdes —— DEPAVE, de Secretaria de Serviços eobras- —- sso, antes da aprovação final pelo Departamento'de Parcelamento- do Solo e Intervenções urbanas —- PARSO
Lo —- INTERURB, da Secretaria da Habitação e DesenvolvÍ
mento Urbano - SEHAB.

5 19 - A apreciação do Departamento de
Parques e Áreas Verdes — DBPAVEdeverá conter panaxr têonico sobre: e) o enquadramentoda área. ou não,
umª ou mais dae' hipóteses definidas nos parágrafos 29, 39
e 49 do artigo 49 desta lei; '

b) e escolha de localização dos lseemnnr
ze por cento) da área destinada 55 itens verdes exigidaspela Lei nº 9- 413, dex30 de dezembro de 1981

_c) a melhor alternativa q e mrrespxdaã
mínima destruição da vegetação de porte ªr teo.2? - O Departamento de P ues e_$reasVerdes —— DEPAVE deverá levar em conta a p serveçeo dos
recursos paisagísticos da área em estudo, endo deíiui: os agrupamentos vegetais significativos a preservar.39 - Em casos especiais, poderá admi
tir—se a integração dos agrupamentºs referidos- no parªgrafo anterior às atividades de lazer da comunidade.

Art. 70 - Os projetos de edificação emáreªs revestidas, total ou arcialmente, por vegetaçãode porte arbóreo, no territorio do Municipio,deverão, antes de aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação dE
Solo da Administração Regional - AR correspondente, ou
pelo Departªmento de Aprovação de Edificações - APROV.
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimentourbmrr-Sâmª,
ser submetidos ã apreciação do Engenheiro Agrônomo responsãvel.

5 19 - Os projetos de que tratª este ertigo deverão ser instruídos eoml
&) planta de localização, em escala ade-

quada & sue perfeita compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento dª vegetação existente;

b) vistas frontais, cortes longitudinaise transversais da edificação, possibilitando verificarsuarelação com a vegetação existente. representados na mesmaescaleadotada para e planta de localização.e) projeto das instalaçoes hidrossanitã—rias.
5 29 - ns ªreas a que se refere o "cªnt"deste artigo deverão ser previámente vistoriadas por têc

nicos do órgão competente, _para verificação do mapeamento
e das condições da- vegetação existente.5 39 — A partir do exame dos elementos
previstos no parãgrafo 19_deste artigº, o órgão competen-te podera exigir & exeeução de fundações especiais, tendo
em vista a proteção ªo sistema radicular dos vegetais e
preservar.

5 49 — o interessado em edificações sobre o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo pºderã, nas fases dos estudos preliminares_ ou da ensanão do
anteprojeto, cangultar previamente o órgão competente,semprejuízo de obrigação de apresentação do projeto final,de
vldamente instruído.

& 59 - o órgão competente dera exigirelterações nos anteprojetos ou proªetoa ap entados, sem
.pre_que forem.comprovadas interferencies ne ativas na protação do sistema radicular, do caule ou da copa dos espeqimes.vegetais e preservar.

S 69 — Os equipamentos subterrâneos das
instalações hidrossanitãries ou de outros tipos nao poderao ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radiçular dos vegetais e preservar.5 79 - Os trabalhos relacionados com osequipamento'e de infraestrutura e com e execução das obras
nao poderão ser conduzidºs de forma a prejudicaros vegetais a preservar. mediante a proteção a-travês de tapumas ou outros recursos.Art. 89 — Os projetos de iluminação publica ou particular, em áreas arborizadas, deverão compatibilizar-ee com a vegetaçãoarbórea existente, de modo &
evitár futura pode.

CAPÍTULO II - DA SUPRESSÃO E DA PODA- DA
VEGETAÇÃO DE PORTE nascera

Ar . 99 - A- supressão da vegetaçao de“porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos artigos 59, 69 e79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no territõrio do Município, fica aubordinadª à autorização, porescrito, do Administrador Regional competente, ouvido oEngenheiro Agrônomo responsável.
Parágrafo unico — O pedido de autorizeção para o corte de árvores, em áreas publicas ou particulares, devetã ser instruído com duas vias da planta oucroquis, mostrando a exata localização de árvore que sepretende abater e a justificativa era o abate.Art. 10 — Nashipoteses de demolição, reconstrução ou reforma, caso existªm árvores nos terrenosa serem edificados ou já edificados, cuja supressão sejaindiepeneâvelpara a realização das obras, o .cumprimentodas exigências definidas no ertigo anterior e seu parâgrafo unico processar-se-â juntamente com o pedido de alva-rE correlato.

M
at

ér
ia

 P
L 

32
2/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
83

71
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 01/04/2019 16:37:58.

 fls. 13



'Parâgrafo unico - Somente serâ concedido
o “habita-se" ou “auto de conclusão" , mediante parecerde Engenheiro Agrônomo responsável, spõs vistoria em queseja verificado o cumprimento efetivo das exigências cong,tantes do alvará de licença.Art. .11 - Nas demais hip teses, a supressão ou- a poda de árvores sõ poderá ser. eu izada nas se ' " J
quintas circunstâncias: - LÍV'Q sgmeºvvggueifª

- " _ . - , ,.I - em terreno e ser edificado, quªndo ocorte for indispensável & reulização da obra; ' ' '
II - quando o estudo Eitossanitãrio da &:

. - vore & justificar;III - quando & irvoreou pªrte desta apre— ,
'

sentªr risco iminente de queda; ' f

. xv - nos casos em que a árvoreesteja sau;ssndo -comprovâvsia danos permanentes ao patrimônio publi-co ou privado; ,
V - Nos 0.6808 em que a árvore constituªobstáculo fisicamente incontornável so açesso de velcukmrVI— quando o piantio irregular ou a prºpegação espontânea de espécimes' arbóreas impossibilcar o“

desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; ' "
VII - quªndo se tratar de espécies invasgrss,_com propagação prejudicial comprovada.
Art .,12 — A realização de corte ou podede árvores, em logrsdouros publicos, sõ será permitida a.I - Funcionários da Prefeitura. com a de.vida autorização, por escrito, do Administrador Regionaf

competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;II - Funcionários de empresas concessionãrias de serviços publicos, desde que cumpridas as seguintes exigências:
a) obtenção de prévia autorizªçso, porescrito, do Administrador Regional competente. ouvido o

correspondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhada
mente, o numero de árvores, a localização, 'a êpocs,e o notivo do corte ou da poda; ' , . , "'n.. : ª _u pn. : n de , ª L '

ro Agrônomo responsável, a cargo da empresa.III.- Soldªdos do Corpo de Bombeiros, nasqcasioés de emergênciªs, em quehaja risco iminente para
a população ou o patrimônio, tanta publico como rivado.

Art. &3- Fica prqihids, ao mun cipe, a
reslização de podas em logradouros publicos.

Parigrafo unico - Em Enso de masai-dade,-
-o interessado deverª solicitar a pode & Administração Re
gionsl competente, ou, nas hipótesesmais graves e urgentes, aº Corpo de Bombeiros.

Art. 14 - As árvores sup das por corte ou pode que ocasiona & sua morte, em & ess particulares, de forma irregular ou autorizada, de 50 ser obri-
gatõriamente substituídas, em igual numero, pelo propriatãrio ou possuidor, & qualquer título, do imóvel, de eco:
de com as normas de plantio estabelecidas pelo uzarumento de Parques e Áreas Verdes -— DEPAVE, num prazo de ate
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela ends, ou
por ocusião do "habita—se" ou "auto de conclusao" . ,

« 5 19 - (VETADO)
' 5 20 — Naa hipóteses previstas neste ag

.tigo, o proprietário óu possuidor ficarã responsável ' pgls preserveção das ãrvores novas.Art. 15 - As árvores de logradouros p&úi
* coa, quando .suprimidas, deverao ser substLtuídss pelo

órgão competente da Prefeitura, de acordo com as _normastécnicas estabelecidas pelo Departamento de ParquesÁreas Verdes —- DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) diasapós o corte;
5 1? --Nao havendo espeço adequado no

mesmo local, o replantio será feito em área a ser indice
da 10 órgªo co atente, de forma a manter a densidade
arborea des sdjªcencias.

5. 29 ' Nos casos em que a supressão ou a
retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou .

'
_

quaisquer outras obras jwnúfieãwus de interesse particª . ,Lilar,as despesas correlatas com o replantio, incluindo ' .“
mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-dmsAk
verão ser pagas pelo interessado,'de conformidade com a
legislação em vigor.Art. 16 — Qualquer árvore do Municipio
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe-
cutivo Municipal, por motivo de sua localização,raridade,
antiguidade, de seu interesse histórico, científico ou .

paisagístico, .ou de sua condição de porta—sementes. . ª

5 19-— Qualquer interessado poderá soli- .

citar a declaração de imunidade ªº corte, ªtravés de pedi
do escrito ao Prefeito, incluindo a localização presisada
árvore, caráctetísticas gerais relacionadas com a respê
cie, o porte e a justificªtiva- para a sua proteção.

S 29 - Pªra efeitos deste artigo, coupe
te ao Departamento de Parques e Áreas Verdes —- DEPAVE:

&) emitir parecer conclusivó sobre a prº.cedência da solicitação e encaminhã—la & Superior Adminia
tração, para & decisao cabível; '

» b) cadastrar e identificar, porneio de
placas indicªtivas, aa ârvores declaradas imunes ao co;te;

e) dar apoio técnico ã preservação dos
. espécimes. protagidos.

CAPÍTULO III - DOS WVOS FISCAIS

Art. 17 — Os imóveis_revestidos de vege
tação árbõrea, declarada de preservação permanente ou psr ,

. petuada nºs termos do artigo 69 do. Codigo Florestal, te
-,, rão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no seu »

' imposto territºrisl, aplicado em consonância com o indice
de área protegida, pelª utilização dª seguinte fórmula:

Desconto no imposto territorial “bªn: (!)-=
ªºª.2£º$£2£%2_%º_£3%!2£ x 50area total o move .

' Art. 18 — A concessão do desconto de quetrata o—artigo anterior fica condicionada à apresentação
de requerimento anual pelo groprietãrio, titular do domí-
nio util ou possuidor do imovel.

Parãgrsfo unico - O pedido sexi instruí-
do com parecer técnico do Depªrtamento de Parques e ÁreªsVerdes —— DEPAVE quente ª observância _das exiganias telª
cionadas com & pre'servação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido & despucho decisório da unidªde competente da
Secretariª dªs Finanças.
? Art. 19 - o desconto concedida na forma
dóe artigos 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso por
simples despacho da autoridade competente, uanªo não
observadas as condições'legais de pzeservaçao das ãiess
beneficiadas.
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gAPITULO IV - DAS INFRAÇÓES E PENALIDA-ES'
Ar-t. 20 — Além daspenalidades pnadstasno_ artigo 26 da LeiFederal n? 4. 771, de 15 de setembro,ôe 1965, e sem prejuízo da resíonsabilidade penal e. divila as Pessoas físicas ou jur dicas que infringirem &?«disposiçoes desta lei e de seu regulamento, nq tocanteao corte da vegetação, ficam sujeitas ãs seguintes pena-íidades:
I - Multa no valor de 3 (três) UnidadesdeVaLpr Fiscal do Município — UFM por muda de “ árvorequ ârvure abatida, com DAP (Diâmetro do Caule â Alturado Peito) inferior' a O, 10 m (dez centímetros), 'ª ' II — Multa no valor de 6 (seis) Unidadesde valor Fiscal.do Município — UFM por 'ârvore abatidacunDAP (Diâmetro do. Caule ã Altura do Peito) de o, lo a0,30 m (deza trinta centímetros); -

,III — Multa no valor de 1 doze). Unidªdes de Valor Fiscal do Municipio — UFM p ãrvore abati- )da, com DAP (Diâmetro do Caule ã Altura d ,Peito) superior a 0,30 m (trinta centimetros).Art. 2l — Ao .infrator, tanto pessoa fisica como juridica, das disposições desta lei e de sallegulamento, no tocante ã poda de vegetação de porte arboreo, será aplicada multa de 5 (cinco)_ Unidades de ValorFiscal do Município — UFM.

Parágrafo unico — Para efeito de aplicação das penalidades, será considerado o valor da Unidade
de Valor Fiscal. do Municipio = UFM ã época da infração.Attr 22 — Respondem solidáriamente pe1a_infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer_quanto à poda, na forma dos artigos 20 e 21: .I — Seu autor material;”II - O mandante;'

“ III — Quem, de qualquer modo, concorra para a pratica da infração. -Art. 23 -—As multas definidas.nos artigos 20 e 21 desta lei serão aplicadas em dobro nos casosde reincidência.
Art. 24 — Se a infração for cometida porservidor municipal, a penalidade será determinada após

a instauração de processo administrativo, na fqrma da le
gislação em vigor.Art. 25 — O não cumprimento do prazo estabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM pormês de atraso. por árvore.Art. 26 — (VETADO) -

Art. 27 — Esta lei entrará em vigor nadata de sua publicaçaq, revogadas as disposições em coªtrãrio.-
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são num, aos 22 de Seªm
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negõcios Jurídicos
CARLOS mmm-o mamas BARRETO, Secretário das FinançasFIORE WALLACE GONTRAN VITA.,Secretário deserviços e Obras
VICTOR DAVID, Secretário Geral das SubprefeiturasJOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da- Habitação e Desen—
volvimento Urbanó
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negõcios ExtraordináriosPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- de

Seumúmo de 1987.
'fRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 26/08/2011, p. 1 c. 1 *“fª ª;;ºqgºzNooueira

LEI Nº 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei nº 624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Introduz modificações nos arts. 90 e 12 da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de“),

1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no
,

Município de São Paulo. ; ;;

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que .

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de ª“

agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

Art. lº O "caput" do art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a -

vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos
arts. Sº, 60 e 70 desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à.
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo
ou biólogo responsável.
......................................................................... " (NR)
Art. 20 Os incisos I e II do art. 12 da Lei nº 10.365, de 1987, passam a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 12.
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito ,

competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável;
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que
cumpridas as seguintes exigências:
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar,
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte
ou da poda; i

.

b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável,
' ,:

a cargo da empresa;
.......................................................................... " (NR) ,

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011.
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Livia-s Bale—mªo.
. o'guelraHF“ 11.226

PUBLICADO DOC 28/10/2011, p. 1 C. 1 ª.“

LEI Nº 15.470, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 252/01, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Dalton Silvano -
PV)
Acresce art. 8º—A e inciso IV (VETADO) ao art. 12 da Lei nº 10.365, de 22 de
setembro de 1987, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam acrescidos o art. 80—A e inciso IV e parágrafo único ao art. 12 da Lei .

nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, com a seguinte redação: ,

"Art. 8º-A. O plantio e a conservação de vegetação de porte arbóreo realizados pelo :

Poder Público municipal serão executados diretamente ou por contratação de
serviços de terceiros, mediante o devido procedimento licitatório, observadas as '

seguintes diretrizes: f
1 - o Poder Público fixará: "

a) as espécies de árvores a serem plantadas;
b) o padrão do equipamento de proteção às árvores durante o seu crescimento;
c) as normas para conservação dos equipamentos de proteção e das árvores;
II — (VETADO)
III - (VETADO)

IV - funcionários de empresas terceirizadas pelo Poder Público, especializadas na -

poda e no corte de árvores, para realização desse serviço, orientados por Í

Engenheiros Agrônomos ou Biólogos dessas próprias empresas, devidamente
inscritos em seu órgão de classe, que realizarão previamente a vistoria das árvores
a serem cortadas ou podadas, atestando sobre a necessidade ou não dessas
medidas, responsabilizando-se por elas e submetendo-as aos Subprefeitos para
autorização final do corte ou da poda.
Parágrafo único. (VETADO)." (NR)
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações -

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. '

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ,

em contrário. -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro de 2011, 4580 -

da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de outubro de 2011.
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P,,,_Í,w.r... a.-,

Livia Salomao Nogueira
rªiz e. 4. 074

)

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI Nº16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 166/14, dos Vereadores AndreaMatarazzo - PSDB, Alfredinho -
PT, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Coronel Camilo - PSD, Coronel

Telhada - PSDB, Reis - PT, Roberto Tripoli - PV e Toninho Paiva - PR)
Permite a delegação de competência para autorização de manejo , ;;arbóreo e dá providências correlatas. '

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescentado o 5 2º ao art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de
1987, com a seguinte redação, renumerando—se o atual parágrafo único:

"5 20 Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo
delegar ao Engenheiro Agrônomo a competência para autorizar os serviços de poda de árvores
situadas em logradouros públicos."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
'

'

,orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. º

Art. 3º Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015.

Este“ texto não substitui o publicado no Diário oncial da Cidade em 17/03/2015, p. 1 c. 1

Para infdrm'açõessobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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04/07/2016 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ªº!“ ' , v ,_
—

.

r-a '. W,. .. ,

&Base de dados : legis
'

ar ,
—'

,

. Livia Sqiomão Nogueira
Pesqwsa : 11540 RF 11.274

Total de referências : 1 . ;,

'

1/1 -

,

Título: LEI Nº 11.540 25/05/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa '

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de exame e pulverizaçao periodica das arvores do Municipio-de
Sao Paulo, a fim de combater a açao dos cupins e preservar o meio ambiente.

Projeto: Projeto de Lei Nº 7/1994 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

|
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LEI Nº 11.540 ; DE 25 DE MAIO DE 1994-
(Projeto de Lei 7/945-do Vereador Wadih Mutran)

'Dispõe sobre a obrigatoriedªde de exame e

pulverização periódica das arvores do Mun;

cípio de São Paulo, a fim de combater' a
ação dos cupins e preservar o meio amnente

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipio de São Paulo, usando

das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber queL nos termoshdo disposto no incieo I do at.
84 da Resoluçao 2/91, & Cemara Municipal de Sao Paulo de

cretou e eu promulgo a seguinte lei: '

- nrt.* 1ª "' Fica o ExecutiVo obrigado a

proceder ao exame e pulverização periódiba das árvores
do Municipio de São Paúlo, a fim de combater a ação dos

cupins e preservar o meio ambiente. ,

Art. 2! — As imediações das árvores amea—

çadas de desmoronamento deverão eer imediatamente inter—

ditadas para evitar possíveis danos materiais e res—

guardar a vida dos munícipes;
' Art; 3º '— As despesas decorrentes da

aplicação desta .lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

.

' Art. 4ª - Esta lei entrará em vigor na

gaga de sua publicação, revogadas as disposições em con-
r rio. '

-

— -' '
' ' -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio de

1994, 4419 da fundação de São Paulo. ' . .

PAuro MALUF; PREFEITO
—ª ,, , _

JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finag
ças ,

'

FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Rg

gionaís
' , ,

'

u
'

.

“WERNER EUGÉNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e

do Meio Ambiente ,
.

.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de

maio de 1994 ' '
» .*

.
.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

.“— *

Livia Salomh
IRF 11

o'Nognelre
;214
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Câmara Municipai de São Paulo lg04/07/2016 Foªhª' ' !
Câmara Municipal de São Paulo pm'íozw

, ,

L'vlª ãauºmão'NºguGHBBase de dados : legis ' na 11. 74
Pesquisa : 14186

Total de referências : 1

.
1/1

Título: LEI Nº 14.186 04/07/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa .

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 2.

Projeto: Projeto de Lei Nº 182/2003 (ver documento) "

Autor(es): Paulo Frange

[ Back ]
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Folha

Livia Saloma;
Riº

LEI Nº 14.186, DE 4 DE JULHO -DE 2006
(Projeto de Lei nº 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas,
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas,
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei nº 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2º O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3o O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII — incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação,
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de ConservaçãoMunicipal e Reserva
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 40 Deverá ser implantado um banco de dados com programa de
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
é lº Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
g 20 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise,
"avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.

23" 30 No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação
arbórea urbana.

Proc. Nº. 922. !mmªº"
l

Nogueira
27%.
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Art. Sº A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa
Municipal de Arborização Urbana, deVerá: ,

I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas,áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. ôº O Sistema de Areas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei
Municipal nº 11.426/93 e no art. 131 da Lei nº 13.430/02, deverá estabelecer quais
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 70 Todas as ações a serem desenvolvidasatravés deste Programa deverão
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 80 Nas hipóteses de desenvolvimentode atividade de manejo sustentável de
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
% 1º A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e
Areas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houver.
; 2º E condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do
imóvel.
5 3º O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidadepela integridade ambiental da
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação
ambiental.
Art. 9o (VETADO)
5 1ª (VETADO)
ã 2º (VETADO)
& 3º (VETADO)
;, 4º (VETADO)
% Sº (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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__—* 04/07/2016 Câm araMunicipal de São Paulo
' ' "

Câmara Municipal de São Paulo .
.

; ',

,, “reina . ., :
.
2/0

ªmo. º.
Base de dados : legis

N

Pesquisa : 14723 Livia Salomão Nogueira
Total de referências : 1 RF “274

1/1
Titulo: LEI Nº 14.723 15/05/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa .

Ementa: Institui no Municipio de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Fadas de'
Árvores - PAMPA, e dá outras providências. .

Projeto: Projeto de Lei Nº 300/2007 (ver documento)
Autor(es): Gilberto Natalini

Regulamentação: Decreto nº 51. 664/2010— Regulamenta esta Lei. (ver documento) -
'—

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE '-
REGULAMENTAÇÃO.

httpzl/intranet/
'
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LEI Nº 14.723, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei nº 300/07, do Vereador Natalini- PSDB)
Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de
Podas de Árvores - PAMPA, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de
Aproveitamentode Madeiras de Podas de Arvores - PAMPA.
Art. 2o O PAMPA tem por objetivo, mediante o aproveitamento do material referido no
art. lº desta lei:
1 - gerar benefícios econômicos e ambientais;
II - reduzir o desmatamento; e
III - contribuir para aumentar a vida útil dos aterros.
Art. 30 Para atingir os objetivos do PAMPA deverão ser implementadas, dentre outras,
as seguintes condutas:
I — transformação dos resíduos de podas de árvores em combustíveis e lenha para
utilização em fornos de cerâmicas, olarias, pizzarias, padarias e lareiras, conforme as
necessidades de estabelecimentos comerciais;
II — aproveitamento das madeiras em confecção de cabos de ferramentas e utensílios
em geral, inclusive domésticos; e
III - utilização de folhas e galhos finos para criação de adubos e o reaproveitamento
em praças e jardins da cidade.
Art. 4º O Poder Executivo deverá designar, após estudos, áreas com dimensões
adequadas para a implementação do PAMPA.
Art. Sº O Poder Executivo poderá celebrar convênios com universidades, escolas, ONGs
(OrganizaçõesNão-Governamentais),entidades relacionadas ao meio ambiente e
iniciativa privada com a finalidade de desenvolver pesquisas para o aprimoramento
técnico e científico do presente Programa.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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04/07/2016 Câmara Municipal de São Paulo
“rºlha

Câmara Municipal de São Paulo , prºc_ Nº_

Base de dados : legis
Pesquisa : 14902

Total de referências : 1

lela Salomãº“ l.“,

RF 11.27

1/ 1
Título: LEI Nº 14.902 06/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa -

Ementa: Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de porte
arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de
danos em animais vertebrados da fauna silvestre.

Projeto: Projeto de Lei Nº 679/2008 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

[ªªª]
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LEI Nº 14.902, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 679/08, do Vereador Roberto Tripoli - PV)
Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de
porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por
consequência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº A provocação de ferimento ou dano à vegetação de porte arbóreo, em razão da
colocação de adereços, enfeites, placas e similares afixados por objetos como pregos,
grampos, arames, cintas inadequadas, fios e similares, fica expressamente proibida no
território do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, ao
causador do dano serão aplicadas as penas estabelecidas na Lei Federal nº 9.605, de
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008.
Art. 20 Na hipótese de a prática da conduta prevista no art. lº desta lei acarretar
prejuízo, ferimento ou mutilação em animais vertebrados da fauna silvestre que
utilizem o exemplar arbóreo para abrigo, fonte de alimentos ou nidificação, em caráter
permanente ou transitório, serão também aplicadas as penalidades estabelecidas na
legislação federal mencionada no referido art. lº.
Parágrafo único. As penalidades previstas no parágrafo único do art. lº desta lei e no
"caput" deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente.
Art. 3º As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1º e no art. zº desta lei
poderão ser aplicadas subsidiariamente ao proprietário do imóvel onde a vegetação de
porte arbóreo esteja plantada.
Art. 4º Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a fiscalização
das disposições previstas nesta lei.

Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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04/07/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15428

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.428 26/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outias

providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 113/2009 (ver documento)

Autor(es): Francisco Chagas -
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 C. 2

LEI Nº 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei nº 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT)
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo.
Art. 20 No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas
espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da
sensação de conforto térmico da população.
Art. 3º O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e
contínuo.
Art. 4º A definição das espécies arbóreas, bem como dos logradouros públicos onde
serão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo,
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno
desenvolvimento.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa)
dias, contados de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011.
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04/07/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª »

%
ºf» , ' . ,

Base de dados : legis “
Vi .,, , , , .

. v a Salomão No 1- 16137 - Quª "5
.

Pesqmsa . RF "_274 _

Total de referências : 1

1/1 .

Título: LEI Nº 16.137 16/03/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Permite a delegação de competência para autorização de manejo arbóreo e dá providências
correlatas.

Projeto: Projeto de Lei Nº 166/2014 (ver documento)
Autor(es): Andrea Matarazzo; Alfredo Cavalcante; Calvo; Claudinho de Souza; Coronel Camilo; Coronel

Telhada; Reis; Roberto Tripoli; Toninho Paiva

[ Back ]
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Folhaªrea?-T&E%
CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI Nº16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 166/14, dos Vereadores AndreaMatarazzo - PSDB, Alfredinho -
PT, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Coronel Camilo - PSD, Coronel

Telhada - PSDB, Reis - PT, Roberto Tripoli - PV e Toninho Paiva - PR)
Permite a delegação de competência para autorização de manejo
arbóreo e dá providências correlatas.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescentado o 5 2ª ao art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de
1987, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único:

"5 20 Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo
delegar ao Engenheiro Agrônomo a competência para autorizar os serviços de poda de árvores
situadas em logradouros públicos."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015.

Livia Salomão Nogueira
RP 11.274

1

'Este texto não substitui opublicado no Diário Of cual da Cidade em 17/03/2015 p. 1 c 1
k

"7“ f
. "_“

Para informações sobre reVogações ou alteraçõesa esta norma visite o site wwwcamara. sp.gov.br.,
!
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04/07/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
pes uisa ; 26535 "UV'ã Síàiºfhªo No ueir'ã"q RF 11.21. ª?

Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 26.535 03/08/1988 (ver documento)

Sem revogação expressa . _

.
,

Ementa: Regulamenta a Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda d
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. .

“

Alterações: Dec. 28.088/1989 - Acrescenta par. ao art. 6º deste Decreto.; Dec. 56.131/2015 - Altera o:
,

art. 14 deste Decreto. ,
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ecoam—:m— 26.535, DE 03 DE Agosto 021.988
Regulamenta a Lei nº'10.365, de 22 de se-tembro de 1987, que disciplina o corte ea poda de vegetação de porte'arbóreo existente no Município de Sao Paulo, e dá outras providências. _

CLÁUDIO LENDO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon—dendo pelo expediente da Prefeitura do Municipio de SãoPaulo,'nos termos do art. 34, 5 29 do Decreto—lei Comple—mentar Estadual nº 9, de 31 de dezembro de 1.969, /Gsandodas atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,DECRETA: '

Art. 19 - Para ºs efeitos deste decretocOHSidera-se como bem de interesse comum a todos os muní:
alpes ªlvegetaçao de porte arbóreo existente ou que venhaa exis -r no território do Municí io tanto de ' 'blico como privado. p [' dominio pg

Art. 29 — Considera-se vegetação de porte.arbóreo aquela composta.por espécime ou as êcimes Wªnlenhosas, com diâmetro do caule ã altura dª peito (Sig?
superior a 0,05 m (cinco centímetros).

.

_ Parágrafo único - Diâmetro & al'peito (DAP) e o diâmetro do caule da árvore & elª::a dãº
. aproximadamente, l,30 m (um metro e trinta centímetros;do solo. '

Art. 39 — Consideram-se, também, para os
afeitos deâte decreto, como bens de interesse comum a to—os os mun c pes, as mudas de árvores :douros publicos. Plªntªªª' em logrº

Art. 40 — Considera—se de preservação permangnte » vegetacao de porte arbóreo que, pºr sua local!seçao, extensao_ou composição florística, constitua ele:mento de proteçao ao solo, 5 água e a outros recursos naturais ou paisagísticos. ' ª “
_ Parágrafo único — Consideram—su de pre ervnçao permanente, por força do artigo 20 do código Flpçeá

tal, instituído pela Dei federal nv 4.771, de lá de setémbro de 1965. com as alterações e acréscimos de Lei rede:rai nº 7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e de-mais formas de vegetaçao situadas: ,

.. a) ao longo dos rios ou de outro qualquermurso d agua, em (aixa marginal, cuja largura mínima se-:n: '
1 — de 30,00 m (trinta metros ade menos de 10,00 m (de: metros) de largura:

) Pª: cm tinª
: — de 50,00 m (cinquenta metros) para oscursos que tenham de l0,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin-quenta metros) de largura: *

_
3 - de 100,00 m (cem metros) para todosos cursos d'agua que meçam entre 50,00 m (cinquenta me-tros) e 100,00 m (cem metros)de largura; _

4_— de l50,00 m (cento e cinquenta retros)para os cursos d'agua que possuam entre 100,00 m (cem metros) e 200,09 m (duzentos metros) de largura; ' ª
15 — igual ã distância entre as margens para os cursos d'agua com largurn superior a 200,00 m (du:zentos metros):

. . ' b) ao redor dás lagoas, dos lagos ou re-servatorios d"agua, naturais ou artificiais;
_ c) nas nascentes. mesmo nos chamados“olhos d'agua", seja qual for sua situação topográfica:d) no topo dos morros, montes," montanhas

& serras: '

.
e) nas encostas.ou partes destas,'com de—clividade superior a (Sº (quarenta e cinco graus), equivalento a 100% (com por cento) na linha de maior declive. —

_Art. 50 - Para efeito de enquadramento co
mo de preservacao permanente, consideram—se como forma?de vegetacao previstas no parágrafo único do artigo enterior,_as formaçoes vegetais naturais, excetuando-oe & ve:
getaçao ruderal.

Parágrafo único - Considera—se vegetaçãoruderal aquela composta por plantas invasoras e ervas da-ninhas, especialmente gramíneas, e plantas anuais.
_ Art. 60 - Para os efeitos deste decreto,a vegetaçao de porte arbóreo, .om as características des-critas no "caput" do artigo 49 deste decreto, Jerã consi—

derada de preservação permanente quando:a) constituir bosque ou floresta heterogênea que:
- l — forme mancha continua de ve eta 'porior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados?: çaq ª”

2 — se localize em parques, praças e ou-tros logradouros públicos:
3 - se localize*em regiões carentes deáreas verdes: '

4 - se localize em encostas ou partes dostan, com declividade superior a 401 (quarenta por cento)?ª b) destinada a proteger sítios de anuncional valor paisagístico, cientifico ou histórico; .—

e) localizada numa faixa de 20,00 m (vinte metros) de largura, medida em projeção horizontal, E
partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, lu
gos ou reservatorios, independentemsnte das dimensoes de?es; 'd) localizado num raio de 20,00 m (vintemetros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água",seja qual for sua situação topográfica.

_ 5 19 --Considera—se bosque ou floresta heterogenen o conjunto de espécimes vegetais de porte arbSrec, composto por três ou mais gêneros de árvores, propa:qocoz,espontanea ou artificialmente, e cujas Copas cubram
oleole em mais de 40% (quarenta por cento) da sua superíic e. _

.
9 39-— Considera

des, públicas ou particulares, estas quaanF _mggms .t. .

por lei, interior a 15% (quinze por cento) da area ocupa."'g
da por uma circupierência de raio de 2.000,00 m (dois mil :, »

metros) ew torna do local de interesse. , »

39 — Os conceitos estabelecidos no arti ., "
go 5“ deste decreto estendem—se ªs áreas previstas neste. "

atªri o. '”ª
- Art. 70 - A supressão, total ou parcial, ,

de.;lvrestms e demais formas de vegetação consideradas det
preservação permanente, de acordo com os artigos 43 e 69_
deste decreto. 95 será admitida, com previa áutorizaçao ªo .—'

Executivo Municipal, quando for necessária a implantacao
de obras, planos, atividades ou projetos, mediante parev
cer favorável de comissão especialmente designada. "

5 lº - A Comissão incumbida de emitir pa-
'recer sobre a matéria referida neste artigo deverá conter .'a
com, no minimo, um Engenheiro Agrônomo da Secretaria das -

—Rdministrsções Regionais - SAR, e outro da Secretaria de ?“
Serviços.e Obras - sso. « ,“ 5 29 - Tratando—se de floresta de preser -

vação permanente sujeita ao regime do Cêdigo Florestal, '

supressão dependerá de prévia autorizsçao da autoridad gªs
deral competente, na forma do parágrafo 19 do artigo av-i '

da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1.965.
9 ao — Em qualquer caso de supressão irre-

gular da vegetação de porte arbóreo considerada de preser'
vação permanente, a area originalmente revestido ' pelªs-
formaçoes correlatas permanecera em regime de pregervaçao
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me- .

diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao natªral, de acordo com orientação do Departamento de Parques
e Áreas Verdes - *DEPAVE, da Secretaria de Serviços e Cln-as -'
KD.

Art. 80 - Os projetos de loteamento e deg -

membramento de terras, em áreas revestidas, total ou par
cialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverao sereiª
metidos & apreciação do Departamento de Parques e ”Áreas
Verdes - DEPAVB, da Secretaria cherviços e Obras — SSD,
antes da aprovação final pelo Departamento de Parcelameg ; =

to do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO — INTERURB,ds
Secretaria da Habitacao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. '

5.10 — são consideradas áreas parciahmmte ;revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetaçao de
porte arbóreo, por mínima que 5cjª. &'

29 — A apreciaçao do Departament-odePar.
ques e Áreas Verdes - DEPAVE detuyâ conter parecer técní
ou sobre: _ _a) o enquadramento da area, ou nao, em um
ou mais das hipóteses definidas no caput e parâgraíos 19 ,

e 20 do artigo 60 deste decreto; _
-

b) a escolha da localizaçao dos 15% (guiª-i
ze por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas
pela Lei nº 9.413, de 30 de dezembro de 1.981; .

c) a melhor alternativa que corresponda ã.
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo. ,

5 39 - o Departamento de Parques e Áreas'
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta o preservacao dos: ,

recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir -

os agrupamentos vegetais significativos a preservar.- '

5 49 — Em casos especiais, poderá màúthr
-sea integracão dos agrupamentos referidos no parágrafo
anterior És atividades de lazer da comunidade. _Art. 99 - Os projetos de edificaçao _ em
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetacao de
porte arbóreo, no território do Municipio, deverão, antes..
da aprovação pela &menúsao de Uso e Ocupaçao do Solo da &

Administração Regional — BR anªespmrknua ou pelo Deporte ;
monte de Aprovaçao de Edificaçoes — APROV, da Secretªríªda Habitacao e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, ser an ”5
tidos a apreciação do Engenheiro Agrônomo responsável

.

5 19 - Os projetos de que trata este arti
go deverão ser instruídos com:

a) planta de localização, em escala sda—.
queda ã sua perfeita'compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento da vegetacao existente;

b) vistas frontais, cortes longitudinais,
e transversais da edificação, possibilitando verificªr f
sua relação com a vegetacao existente, representados na ;
mesmª escala adotada para a planta de localizaçao: ,“

c) projeto das instalações hidrossanitâ- % H

|rias. ;
g 20 — As áreas a que se refere o "cuput'_v

deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por têc- ;

nicos do órgão competente, para verificação do mapeamentoj;H.
e das condições de vegetação existente. . _

5 19 — A partir do exame dos eumunum pre
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgao
poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo em,-3vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pre-
servar. ?

5 49 - O interessado em edificações sobre
o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo poderá,
nas fases dos estudos preliminares ou da execuçao do autºprojeto, consultar previamente o órgao competente, sem;
prejuizo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final,
devidamente instruído. __ _ ,

5 50 — O õrgao competente podera exigir
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, seª '
pre que forem comprovadas interferências negativas na pro— f

teção do sistema radicular, do caule ou da copa dos espéfn
cimes vegetais & preservar. ,-

69 - Os equipamentos subterrâneos das
instalações hidrosaanitãrias ou de outros tipos não pode
rão ser dispostos de modo.a prejudicar o sistema radicu-
lar dos vegetais & preservar. . .

5 79 — Os trabalhos relacionados com o.
eguipamentos de infraestrutura e com a execução das obras ª

nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os veggm
tais e preservar, mediante a proteção através de tapumes
ou outros recursos. -

5 ª? — Para efeito de aplicação do dispos' »“
to no "caput” deste artigo, são consideradas áreas pªr;

'

afºi“cialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo
las que apresentam mais de 30! (trinta por cento) d
perficie recoberta por vegetais dessa espécie.

“de áreas verdes aquela que possuiª; Qui—7 J'omg .ª U$"!

! .

competenta . ª"

&
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_ 9 99 — A área recoberta será obtida atra-ves da soma das areas de projeção das copas dasexistentes no terreno.
Art. 10 - Os projetos de ilumina ão 'ca ou pªrticular, em áreas arborizadas, deverão íompggiââlizar—se com a vegetação arbórea existente, de modo a evÍtar futura peão."

. "Art. 11 - A su ressão de ve " Éte srbõreo,rexc1uidas'as hipõtgses dos artiãããªãg?.g$ pºª9? deste decreto, em propriedade pública ou privada, noterritorio do Municipio, fica subordinada & autorizaçãopor escrito, do Administrador Regional competente ouvido
o Engenheiro Agrônomo responsável. '

gurãgrafo único — o pedido de autorizaçãopara o corte de arvores, em áreas públicas ou particulares, devera ser instruído com duas vias da planta ou cre:quis, mostrando a exata localização da árvore que se pre—tende abate: e a justificativa para o abate.
—

_ Art. 12 — Nas hipóteses de demolição, re—
construçao ou reforma, caso existam árvores nos terrenos
& serem edificados ou já edificados, cuja supressão sejaindispensável para a realização das obras, o cumprimentodas exigências definidas no artigo anterior e seu parâgrafo único processsrrse-ã juntamente com o pedido de alvercorrelato. -

Parágrafo único — Somente será concedidoo "habite—se" eu "auto de conclusão", mediante parecer deEngenheiro Agrônomo responsável, após vistoria em que-se-ja verificado o cumprimento efetivo das Exigências cons—tantes do alvará de licença.— _

* Art. 13 — Nas demais hipóteses, a supressao ou a pode de árvores só poderá ser autorizada nas se:guintes circunstâncias:
! — Em terreno a ser edificado, quando ocorte for indispensável â realização da obra;' II — Quando o estado fitossanitãrio da ér—

vore & justifiwar;III - Quando a árvore ou parte desta spre"sentar risco iminente_de queda; —' '

IV --Nos casos em que a árvore esteja CBD"sando comprovãveis danos permanentes ao patrimônio piblico ou privado; '' v - Nos casos em que a árvore uwsti '»GHStãculo fisicamente incontornável ao acesso de veícu, sf]—
_ VI — Quando o plantio irregular ou & propagªçao espontânea de espécimes arbõreos impossibilitar 5desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

" VII — Quando se tratar de espécies invaso—ras, com propagação prejudicial comprovada.
Art. 14 - A realização de corte ou podede árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:I — Funcionários da Prefeitura com & devida autorização, por escrito, do Administrador RegienaÍcompetentE, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;II - Funcionários de empresas concessionãrios de serviços públicos, desde que cumpridas as seguintes exigências: —

a) obtenção de prévia autorização, por oscrito, do Administrador Regional competente, ouvido o co?respondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhada .Ete, o número de árvores. a localização, a época e o moti:vo do corte ou da poda;
b) acompanhamento permanente de Engenhei—ro Agrônomo responsável, a cargo da empresa.

_ III — Soldados do Corpo de Bombeiros, nasocasioes de emergências, em que haja risco iminente paraa população ou o patrimônio, tanto público como privado.
5 19 — Na hipótese de programação anual

com a Secretaria das Administrações Regionais - SAH. asempresas concessionárias de serviços públicos ficam dis—pensadªs das autorizaçoes em separado, bastando uma unicaautorizeçao.
& 2? — Nos casos de emergência, justificados, posteriormente; por escrito,as empresas concessionã

rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo:
eau de árvores, desde gue elas ameaçam a segurança dossistemas de redes.

. Art. 15 — Fica proibida ao munícipe, &

realização de podas em logradouros públ cos.Parágrafo único — Em caso de necessidade,o interessado deverá solicitar a poda 5 Administração Reqional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgenttes, ao Corpo de Bombeiros.
Art. 16 — As árvores suprimidas por corteou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares,de formª irregular ou autorizada, deverão ser obrigatoriomente substituídas, em igual número, pelo proprietário "

possuidor, & qualquer título, do imóvel, de acordo eonormas de plantio estabelecidas pelo Departamento de a —

ques e Áreas Verdes — DBPAVB, num prazo de até 30 Kíhiil
dias após o corte ou ª morte pela poda, ou por ocasião doThabite-se" ou "auto de conclusão“.

' Parágrafo único — Nas hipóteses previs—tas neste artigo, o proprietário ou possuidor ficará res-ponsável pela preservação das árvores novas.Art. 17 — As ªrvores de logradouros públicos, quando suprimidas, deverao ser substituídos pelo õr-gão competente da'Prefeitura, de acordo com as normas têgnicae estabelecidas pelo Departamento de Parques e ÁreasVerdes — DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias após ocorte.
& 19 — Não havendo espaço adequado no meªmo local, o replantio será feito em área a ser indicada

pelo órgão competente, de forma a manter a densidade arbêrea das adjacências.

árvores. 29 - Nos casos em que a supressão ou a
retirada de árvores decorrer do'rebaixamento de guias ou
quaisquer outras obras justificaveis de interesse particu
lar,-es despesas correlatas com o replantio,_incluindo ºudas, protetor, fertilizantes. transporte e mao—de-obra, ºverão ser pagas-pelo interessado, de conformidade com a
legislação em vigor.

Art. 18 - Qualquer árvore do Municipio pº
derã ser declarada imune ao corte, mediante_ato do Execg
tivo Municipal, por motivo de sua localizaçao,' raridade,
antiguidade, de seu interesse glstõrico, cientifico ou
paisagístico, ou de sua condiçao de porta—sementes.

l? — Qualquer interessado podere sollci
tal a declaração de imunidade ao corte, atraves de pedido
escrito ao Prefeito, incluindo & localizaçao precisa, da
árvore, características gerais relacionadas_com a esgmie,

' ificativa ara s sua pro eçao.o porte e a justª 29 — Parª efeitos deste artigoó compete
Par ues e Áreas Verdes — DEPA E:ªº Departamento :? emigir parecer conclusivo sobre a pro—

.cedência da solicitação e encaminhã—la 5 Superior Adminig
ra ão ara a decisao cabível;t ç , Rg b) cadastrar e identificar, por meio de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes_ao cume;

e) dar apoio técnico a preservsçao dos eg
êcimes rote idos. . 'P P 9

Art. 19 — O desconto de 50% (ciumenta ocento) no Imposto Territorisl_Urbano incidente so re
imóveis revestidos de vegetacao arbórea, declarada d pr
servnção permanente ou perpetuada nos termos do ª]- 90
do Código Florestal, calculado na forma do artigo 17 da
Lei nv 10.365, de 22 de setembro de 1987, devera ser re-querido pelo interessado, anualmente. junto a Subdivisao
de Imunidade e Isenções da Divisao de Apoio Fiscal do DL—

partamento de Rendas Imobiliárias ».Rl. _5 l? - Autuado, o expediente sera encami
nhido ao Departamento de Parques e Áreas.Verdes - *DEPAVÉ
para a elaboração e juntada de parecer tecnico quanto _aobservância das condições legais necessarias a concessao
defse desconto. . . .5 29 - Instruido com o pªrecer_tecnico rgfez.io no parágrafo anterior, o expediente sera decidido
em ln. instância administrativa pela Subdivisao de Imuni
dade e Zsenções (Rx 73). _

-

- ' 5 3? 7 A interposiçao de recursos contra
essa decisão obedecerã às normas que disciplinam o proce—
dimentc tributário relativo ao Imposto sobre & Propriedg
de Predial e Territorial urbana.

,

Art. 20 — Desrespeitades as condições lo-
gais de preservação das áreas beneficiadas, o desconto rg
ferido no-artigo anterior podera ser suspenso por simples
despacho administrativo, mediante proposta fundamentada
e conclusiva do Departamento de Parques e Áreas Verdes —

DEPAVE. Art. 21 - Além das penalidades' previstas
no artigo 26 da Lei Federal n? 4.771, de 15 de setembro
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e ci
vil, as.pessoas físicas ou jurídicªs que infringirem as
disposiçoes deste regulamento, no tocante ao corte de ve—
getação, ficam sujeitas is penalidu625 previstas nos srti
que 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei nº 10.365, de 22 de sº
tembro de 1987. . -.Art. 22 — Este decreto entrará em_ vigor
na data de sua publieggão, revogadas as disposiçoes em
contrário. '

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO EAU?O,lªos 03 'de Agosto
. , 9 da funda ão de Sao eu o;ââÁàDªãªLEâãã, Respondegdo pelo Expediente da Prefeitura

CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretario das dinanças
FIORE WALLACE CONTRAN VITA, Secretario de Seiviços e auras
VICTOR DAVID, Secretário das Administraçoes Regionais
DOMINGOS SINIBALDI SOBRIEHQ, Respondendo pelo Expediente
da secretaria da Habitacao e Desenvolvimento Urbano

_
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negocios Extraordinarios
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de
A este . de 1.988. ,ERSESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretario do Gaverno Mmicipal
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vacuum nº 38.088 , DE 19 DE Setanbro magna Elvla SalAcrescenta parágrafo ao.art1go 69- dó De%.,ereto nº 26.535, de 3 de agosto de 1988.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL Prefeita do_Muniprio de São Pag.10, usando das atribuiçoes que lhe sao omiethkm por lek,DECRETAi . '

' Art. 19 — o artigo 69 do .Decreto nº uu' '

26.535, de 3 de agosto de 1988, fica acrescido de parâgrª « *"fo dº, com a seguinte redação: '
.

' -"5 4? r O enquadramento das áreas de pre-servação. permanente, descritas neste artigo, bem como dascçnstantes dos artigos 49 e 59 deste decreton será feito
se; Comissão designada peló Departamento de Parques ereas Verdes - DEPAVE, : qual poderá, a seu critério, re-correr a laudos periciais e pareceres de especialistas noassunto"; '

. . .Art. 29 - Este decreto entrará em vigor -

na.data de sua publicação, revogadas as dispºsições em 'contrário.
PREFEITURA Do MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 19 de Setembro'de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. .LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, (PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasLUCIO GREGORI. Secretário de Serviços e.0brasLUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negõ-cios-Extraordinários , .Publicado na Secretaria do.Governo Municipal, em 19 deSetembro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário dº Govenn municipal
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ªlô

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaría de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO Nº 56.131, DE 26 DE MAIO DE 2015
Introduz alterações no artigo 14 do Decreto nº 26.535, de 3 de
agosto de 1988.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o grande transtorno que as chuvas de verão causaram à Cidade no
início de 2015, agravado por inúmeras quedas de árvores e danos causados a rede elétrica;

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a adoção de procedimentos tendentes a
agilização dos trâmites necessários à autorização de poda a ser executada por
concessionárias de serviço público,

DECRETA:
Art. 1º O artigo 14 do Decreto nº 26.535, de 3 de agosto de 1988, passa a vigorar com

as seguintes alterações:
"Art. 14. .....................................................
5 1ª No caso de programação anual de podas, a Secretaria Municipal de Coordenação

das Subprefeituras, mediante a formalização de convênio com as empresas concessionárias
de serviços públicos, poderá expedir autorização anual.

5 2ª Na hipótese de que trata o & 1º deste artigo, as empresas concessionárias de
serviços públicos deverão comunicar previamente à Subprefeitura competente a realização do
serviço, apresentando laudo do engenheiro ou biólogo responsável pelo acompanhamento a
cargo da empresa, dele fazendo constar o número de árvores, a localização, a data e o motivo
da poda.

5 Sº Nos casos de emergência, quando houver ameaça à segurança dos sistemas e
redes. as empresas concessionárias de serviços públicos poderão efetuar a poda ou a
remoção de árvores, justificando posteriormente a medida adotada." (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oâcial da Cidade em 27/05/2015, p. 1 c. 4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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Prefeitura da Cidade de São Paulo04/07/2016

Livia Slalomão Nogueira
RF 11.274; ._.

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 44 Ano: 2012 Secretaria: SMSP

Voltar - ] | Imprimir .*

PORTARIA 44/12 - SMSP

O Secretário Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras, no uso das atribuições que lhe são conferidas
porLei, _

CONSIDERANDO que a arborização dos logradouros da cidade de São Paulo constitui importante _ ,

estratégia para a manutenção da qualidade ambiental e, consequentemente,da qualidade de vida da
população; «,

lº—ê

JONSIDERANDOque a obtenção dos benefícios ambientais promovidos pela arborização é dependente:da
sua manutenção adequada e esta, por sua vez, depende do bom conhecimento de arborização existente; do
seu entorno e das ferramentas para realizar a gestão desse conhecimento;

CONSIDERANDO a necessidade de obter informações quantitativas e qualitativas da vegetação de porte .

arbóreo localizada nas vias públicas— calçadas e, a partir dessas informações, estabelecer estratégias para
conservar, renovar e ampliar a arborização de ruas da Cidade de São Paulo; _.

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os conceitos utilizados pelos técnicos da PMSP no
cadastramento, inventário e diagnóstico das árvores localizadas nas vias públicas;

E.
-,'Í:,

CONSIDERANDO que o Sistema de Gerenciamento de Árvores Urbanas— SISGAU, cuja gestão técnical'e'
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, está disponível na intranet para uso das Unidades
Municipais que são responsáveis pela gestão da arborização de viaspúblicas;
CONSIDERANDO que todos os técnicos de todas as Subprefeituras estão treinados e capacitados para
realizar o cadastramento e o diagnóstico dos exemplares arbóreos localizados nas vias públicas de acordo
com o método proposto pelo Programa Identidade Verde, bem como para a inserção dos dados no SISGAU
para a utilização desse sistema como ferramenta de gestão da arborização;

CONSIDERANDO que o armazenamentodas informações das árvores localizadas nas vias públicas no _l '"

SISGAU permitirá adotar o sistema como ferramenta de gestão dessa arborização, tornando o processo
“ “

mais transparente e eficaz, e consequentemente,mais racional o uso dos recursos públicos; lv;

coordenar operacionalmente as Subprefeituras nos termos do artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 1CONSIDERANDO a competência da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras para _

45.683 de 1º de janeiro de 2005;
l

RESOLVE:

1. Determinar que todas as vistorias técnicas realizadas nos exemplares arbóreos localizados nas vias
públicas tenham seus dados inseridos no SISGAU, bem como todos os serviços realizados em cada umÉ

desses exemplares; '
2. Determinar a adoção, pelos órgãos competentes das Subprefeituras, do laudo técnico emitido pelo -

SISGAU nos procedimentos administrativos e legais de autorização e execução dos serviços
.

recomendados;

3. Determinar às Subprefeituras que conste do despacho de autorização o "Código da Árvore" emitido pelo:
SISGAU.

,i

4. Determinar aos Subprefeitos a adoção de todas as medidas voltadas a prover as Unidades Técnicas,-com
http:l/www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10102012P%2000O442012$MSP ;

"
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“os meios e recursos necessários ao atendimento das disposições desta Portaria;
5 E “ta Portaria entrará em vigor no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de sua publicação.

...,—..
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" Saloma No upr M 774 9 eira

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 130 Ano: 2013 Secretaria: SVMA

[ ::uVÓItªf
_ I [ Impf'm'f

PORTARIA 130/13 - SVMA

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, e .

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de,
espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, e de outras intervenções para efeito de parcelamento do solo ºu
de edificações de qualquer natureza, no âmbito das competências da Secretaria Municipal do Verde e do
'Ieio Ambiente, definindo as respectivas medidas compensatórias e mitigadoras;

CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes,
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações de manejo de .

: '

espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros ou intervenção em Área de Preservação Permanente— APP,

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente- SVMA foi concebida como
órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente- SISNAMA, para proteger o meio
ambiente na mais ampla acepção da palavra,

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar
atividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Municipio de São Paulo;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651, de 25 de Maio de 2012, que institui o Código Florestal, no
seu artigo 1ºA, parágrafo único, inciso IV, determina como sendo de responsabilidade comum da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, a criação de políticas para a
preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e
irais.

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e,
devidamente justificado, de exemplares arbóreos imunes ao corte e os integrantes do patrimônio ambiental,
nos termos do Decreto Estadual n. º 30.443, de 20 de setembro de 1989, foi transferida à autoridade
ambiental do Município de São Paulo, por meio do Decreto Estadual nº 39. 743, de 23 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que o artigo 251, da Lei n.º 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de
Compromisso Ambiental- TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplares de
porte arbóreo;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 53.889, de 8 de maio de 2013, atribui competência exclusiva
à SVMA para apreciaros pedidos de manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, com fins de "

elaboraçãode Termo de Compromisso Ambiental— TCA;

CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais, Municipal e Estadual, acerca da
definição das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação; —

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de definir critérios e exigências ambientais para a construçãode
empreendimentos, públicos e privados, intervenções em Áreas de Preservação Permanente— APP e
Licenciamento Ambiental, que demandam o manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros;

RESOLVE:

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%20001302013$VMA M
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04/07/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

1. Ficam disciplinados por esta Portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo
,

manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, por corte, transplante ou qualquer outra intervenção
.
ao meio ambiente no município de São Paulo, de caráter excepcional, para a viabilização de:
l — edifcaçoes
II —-parcelamento do solo;

III—obras de infra-estrutura;
',.

IV.-_- obras e ou atividades de utilidade pública;
V-— obras e/ou atividades de interesse público;
VI—obras e/ou atividades de interesse social;
VII.-'_-_-;-Habitação de Interesse Social — HIS;

”SNL“,.,Vlll— Habitação de Mercado Popular — HMP;

IX ;Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental;

X—Atividades amparadas pela Resolução nº 61/CADES/2001;

Xl_—Intervenção em Área de Preservação Permanente com ou sem manejo arbóreo;

Xllyâlntervenções oriundas do LicenciamentoAmbiental nos termos da Lei Complementar Federal nº 140,
degoê de dezembro de 2011;
Xlllíª—ª'í'Projetos de Recuperaçãode Áreas Degradas e Áreas Contaminadas.

2. Avegetação a ser considerada para efeito de autorização de manejo e respectiva compensaçãoambiental é aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, coqueiros e palmeiras, com
Diâmetro do Caule à Altura do Peito— DAP e estipe superior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros).

DOS, PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO ARBOREA

3. A;;Ír'emoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos, coqueiros e palmeiras somente será
permitida quando comprovada a impossibilidade de alternativa Iocacional, mediante inclusão dos motivos no
parecer técnico conclusivo.

4. Éjde responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental— DPAA, instituída pela Lei
Municipal nº 14.887, de 15 de'Janeiro de 2009, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - —

' '

SVMA, a análise, o acompanhamento e o parecer técnico conclusivo dos processos administrativos que
impliquem em manejo de vegetação de porte arbóreo, disciplinados por esta Portaria, em terreno público ou
particular e intervenções em Áreas de Preservação Permanente— APP, instituídas e definidas pelo artigo 3º,
II e pelos artigos 4º a 11º do novo Código Florestal, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei
Federal nº 12.727, de 17 de outubro de 2012, providas ou não de vegetação de porte arbóreo.

4.1Previamente a emissão do Laudo de AvaliaçãoAmbiental ou do Parecer Técnico, a Divisão Técnica de
Proteçao e Avaliação Ambiental— DPAA, submeterá a documentação a apreciação do Titular da Secretaria
Municrpal do Verde e do Meio Ambiente.

5. Os pedidos deverão ser instruídos com a documentação indicada nos anexos e deverão obedecer aos
procedimentos estabelecidos nesta Portaria.

6. Em atendimento ao previsto na Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, legislação de uso e ocupação do solo
doMunicipio, nos processos de edificações para qualquer finalidade, sem prejuízo das demais medidas
mitigadoras pertinentes, deverá ser exigida a manutenção das características naturais de permeabilidade do
soloem, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área total do imóvel, preferencialmente em bloco único,
Visando assegurar, entre outros aspectos, a infiltração das águas pluviais, a conservaçãoda biodiversidade,
a m' "gação da formação de ilhas de calor e da poluição sonora e atmosférica.

6. 1.Nos casos de interferência em Área de Preservação Permanente— APP e Fragmento Florestal, deverá
ser atendida a manutenção das características naturais de permeabilidade do solo, que deverá seguir a

http,/lwwwSprefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negocros_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA 2/19M
at

ér
ia

 P
L 

32
2/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
83

71
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 01/04/2019 16:37:58.

 fls. 40



04/07/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

legislação estadual vigente. Folha“,
Proc. Nº; zz !

6.2. A medida mitigadora prevista neste item deverá ser exigida independentemente daexistêncna
vegetação nativa no imóvel. “V ª gªmª—0 Nºnueira.R? 11.274
6.3. As Áreas de Preservação Permanente, desde que permeáveis sobre solo natural, poderão ser
consideradas para o atendimento da exigência.

6.4. As áreas de que trata o caput deverão ser revegetadas com o plantio de espécies nativas, podendo ser
destinado até o limite de 30% (trinta por cento) destas áreas para ajardinamento, instalação de
equipamentos esportivos e de lazer, desde que mantida a permeabilidade do terreno natural.

7. Nos casos de interferência em Área de Preservação Permanente — APP e Fragmento Florestal, 0 Projeto
de CompensaçãoAmbiental deverá contemplar a preservaçãode Area Verde, que deverá seguir a
legislação estadual vigente.

7.1. Na ocasião da emissão de Termo de Recebimento Parcial / Provisório do Termo de Compromisso
.

Ambiental— TCA, a averbação da área verde junto à matrícula do imóvel deverá ser comprovada junto ao
DPAA, exceto quando se tratar de obras públicas.

8. Os casos de intervenção em fragmento florestal em estágios inicial, médio ou avançado de regeneração e
em vegetação primária, conforme definição conferida pela Resolução CONAMA nº 01, de 31 de janeiro de
994, e as intervenções e supressões em Área de Preservação Permanente— APP, deverão ser submetidos
a anuência prévia da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo— CETESB, conforme previamente
acordado em Convênio com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA.

9. O fluxo dos procedimentos para projetos de competência da Secretaria Municipal de Habitação—SEHAB
devem atender ao roteiro traçado pela Portaria Intersecretarial nº 04/ SEHAB/SVMA /2003 ou outra que vier
a substituí-la.

10, Os procedimentos para análise de manejo arbóreo de árvores, palmeiras e coqueiros amparado pelo
artigo 11, incisos I a VII, da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, vinculado aos projetos de edificação
e ou reforma em análise pelas Subprefeituras e de remoção da vegetação declarada patrimônio ambiental '

e/ou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual nº 30.443, de 20
de setembro de 1989, alterado pelo Decreto Estadual nº 39.743/94, de 23 de dezembro de 1994, devem
atender o seguinte fluxo:

a) Quando se tratar de manejo de árvores isoladas declaradas como vegetação de patrimônio ambiental"
e/ou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual nº 30.443/89,
alterado pelo Decreto Estadual nº 39.743/94, deverá ser encaminhado pela Subprefeitura competente, em '

1xpediente próprio, contendo a avaliação técnica conclusiva e relatório técnico fotográfico da vegetação,
.ealizada pelo Engenheiro Agrônomo/FIorestaI/Biólogoda Subprefeitura com a anuência do Subprefeito,
para assinatura do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA, com a publicação de
despacho único.

'

b) Quando se tratar de Projeto de edificação de residências R1 “unifamiliar”, obras cuja competência para
"

análise dos projetos for da Subprefeitura ou obras complementares, a análise do manejo arbóreo será
efetuada no mesmo processo que trata da edificação pela Subprefeitura. Em caso de análise de edificação
pelo alvará eletrônico, o interessado deverá instruir processo específico de manejo da vegetação em
DEPAVE/DPAA, conforme instruções desta Portaria e após aprovado deverá ser remetido à respectiva
Subprefeitura a fim de informarquanto a compatibilidade entre as plantas do Projeto de Compensação
Ambiental (PCA) e Alvará de Licença para Edificação.

b.1) Quando a solicitação de edificação envolver o desdobro do imóvel, a análise de manejo arbóreo
.

somente poderá prosseguir se o desdobro pretendido atender a legislação ambiental em vigor.

b.2) Para os lotes resultantes do desdobro com vegetação a manejar, o interessado deverá protocolar
expediente próprio na respectiva Subprefeitura visando à edificação, a qual, posteriormente, o encaminhará
à Divisão de Proteção e Avaliação Ambiental— DPAA, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

11. Nos Casos referidos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do artigo 11, da Lei Municipal nº 10.365, de 22 de
'

setembro de 1987, a compensação ambiental será efetivada na proporção de 1:1, no próprio lote.

11.1. Na impossibilidade devidamente justificada, os plantios poderão ser executados no passeio público
.

-http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020133VMA_
_
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'Iindeiro ao lote, conforme definido no despacho autorizatório.
1112. Na impossibilidade de contemplar os plantios no lote e no passeio público lindeiro, os demais plantios
poderão ser executados em local próximo ao lote, conforme definido no despacho autorizatório.
11 .3, A medida compensatória em razão da remoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos,
palmeiras e coqueiros, nos casos dosincisos I, do artigo 11, da Lei Municipal nº 10.365/87, será calculada
em função do Diâmetro à Altura do Peito— DAP de cada exemplar a ser removido, observando- se a
proporcionalidade das Tabelas VI e VII.

11.4. Na impossibilidade de plantio nos casos previstos nos itens 11.3, 0 número de exemplares arbóreos
não plantados deverá ser multiplicado pelo fator multiplicador de 5,35 (cinco vírgula trinta e cinco) e o
interessado deverá entregar no Viveiro Manequinho Lopes o número de total de mudas resultantes.

12. _O Parecer Técnico e Laudo de AvaliaçãoAmbiental conclusivos terão validade de 18 (dezoito) meses,
podendo ser renovado mediante solicitação tempestiva e tecnicamente justificável do interessado, por igual
período, desde que devidamente justificado.
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

13. A compensação ambiental será exigida para todos os casos de manejo de vegetação arbórea ou
intervenção em Áreas de Proteção Permanente— APP previstos nesta Portaria e destina--se a mitigar o
impacto ambiental negativo não passível de ser evitado, objetivando garantir a manutenção, ampliação e'
melhoria da cobertura vegetal.

13.1 . A medida compensatória será executada através de:

a) plantio e manutenção de espécimes arbóreas;

b) fornecimento de mudas ao viveiro municipal;

c) depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA—SP;

d) Conversão em obras e serviços, conforme estabelecido no item 13.1 .1.

13.1 1. A critério do Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental— CCA, a medida compensatória
poderá, excepcionalmente, ser convertida em obras e serviços, que deverão estar relacionados com a
eliminação, redução ou recuperaçãodo dano ambiental e com o incremento de áreas verdes no território do
município, observando-seos procedimentos previstos no Decreto Municipal nº 53.889, de 8 de maio de
2013, alterado pelo Decreto Municipal nº 54.423, de 3 de outubro de 2013.

13.12 A conversão da medida compensatória em obras e serviços abrangerá:
l—projetos, obras e serviços necessários à implantação de praças, parques ou parques lineares;
II — projeto e execução de arborização em áreas verdes e de arborização, urbana;
III - recuperação e revitalização de áreas degradadas;
IV -I aquisição de áreas para implantação de área verde;
V —"projeto de proteção da fauna;

VI—outras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperaçãode áreas verdes.
13.2, A base de cálculo para a medida compensatória é a muda de espécie nativa, com DAP de 3,0 em (três
centimetros) e respectivo tutor, conforme previsto no Decreto Municipal nº 53.889/13, alterado pelo Decreto
Municipal nº 54.423, de 3 de outubro de 2013.

14. Além de todas as considerações técnicas pertinentes, o parecer técnico conclusivo conterá a medida da
compensação final e discriminará a compensação interna da compensação externa.

15. No caso de fornecimento de mudas ao viveiro municipal, deverão ser observadas as seguintes
orientações:

'httpzllwu/w3.prefeiturasp.gov.brlcad|em/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA M
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15.1. A muda fornecida ao viveiro municipal deverá contar com DAP de 3,0 em (três centxi '

obedecer às normas e especificações definidas pelo Departamento de Parques e Áreãêºªê
na Portaria nº 85/SVMA/2010, publicada no DOC de 15 de outubro de 2010, página 2. ,.
de 16 de outubro de 2010, página 27, além das alterações posteriores. “'

º ª; 11.27

,
15.2. Os tutores serão convertidos em mudas na proporção de 1:1.

16. Nos casos de conversão da medida compensatória, deverão ser observadas as seguintes orientações:

16.1. Na definição do local para implantação da conversão da medida compensatória, o Colegiado da
Câmara de CompensaçãoAmbiental — CCA deverá optar preferencialmente pelo entorno, depois a bacia
hidrográfica em que o terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo
consideradas ambientalmente adequadas a receberem o plantio, e no caso dasunidades de conservação,.
dentro do seu limite.

16.2. O cálculo da conversão da compensação ambiental em obras e serviços deverá atender ao disposto
_
no Decreto Municipal nº 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto Municipal nº 54.423, de 3 de

' outubro de 2013.
'

17. Nos casos em que for solicitada a remoção de exemplar incluso na Lista Oficial das Espécies da Flora
BrasileiraAmeaçadas de Extinção, esta informação deverá constar na Planta de Situação Pretendida e do
Projeto de CompensaçãoAmbiental— PCA, com a assinatura do técnico indicado pelo interessado e
isponsável pelo manejo.

— 17.1. A medida compensatória devida pela remoção destes exemplares consistirá no plantio de mudas da
mesma espécie em número igual ao de exemplares suprimidos. ' -

17.2. Caso a espécie não seja adequada ao local ou não seja encontrada no mercado dentro dos padrões
doDepartamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, o técnico da Divisão Técnica de Proteção e
Avaliação Ambiental — DPAA determinará outra espécie a ser plantada, escolhida da Lista Oficial de Flora
Ameaçada de Extinção do Estado de São Paulo, sem prejuízo da entrega das mudas da mesma espécie
removida ao viveiro municipal ou de outra espécie dentro da mesma categoria.

1

18. No caso das intervenções em Áreas de Preservação Permanente— APP a compensação ambiental ' ª '

deverá ser realizada com o plantio em superfície equivalente à prevista para intervenção, no mesmo local da
1

— interferência ou, quando tecnicamente inviável, em outro local inserido na mesma sub-bacia, ,

preferencialmente na área de influência do empreendimento ou nas cabeceiras dos rios. ª

l

18.1. Poderão ser isentas de compensação ambiental, mediante parecer favorável da Divisão Técnica de
' Proteção e Avaliação Ambiental, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE-DPAA, as

,

' ttervenções em Área de Preservação Permanente, sem manejo de vegetação arbórea, para implantação de
'

. obras de melhoria ambiental, nos seguintes casos:
I — Canalização de esgotos;
II - Limpeza e desassoreamento de córregos, bem como a reforma de seus taludes;

lll — Implantação de áreas verdes.

18.1 .2. Nos casos em que houver retificação de curso d'água, com as devidas autorizações dos órgãos
* competentes, as eventuais reduções de Área de Preservação Permanente— APP decorrentes de tal
retificação deverão ser compensadas com averbação de área adicional de, no minimo, mesma dimensão, no _

interior do terreno.

19, No caso de interferências e/ou manejo de exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros previstos no item
1, incisºs III a XI desta Portaria, a compensação deverá ser efetuada da seguinte forma: '

a) plantio, atendendo, no mínimo, a densidade inicial do imóvel, no local do impacto ambiental;

b) na impossibilidade de atendimento ao plantio no local do impacto ambiental, de forma total ou parcial,'o
plantio deverá, inicialmente, procurar contemplar o entorno imediato, depois a bacia hidrográfica em que o
terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas ambientalmente
adequadas a receberem o plantio;

*

'

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlemlsecretarias/negociosJuridicos/cad!em/integra.asp?alt=12102013P%20001302013$VMA , 5/19M
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19.1. O plantio compensatório enquadrado no item 19 poderá ser realizado em unidades da mesma
. ªlnStIÍUlÇaO quando se tratar de Habitação de Interesse Social— HIS, Habitação de Mercado Popular — HMP," nos termos doinciso IV, do artigo 7º, do Decreto nº. 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto nº '

54.423, de 3 de outubro de 2013.

19.2. A compensação ficará restrita à recuperação da área impactada, em função do caráter de interferência
e dos benefícios advindos à sociedade, sendo, na proporção de 1: 1, acrescida dos fatores de multiplicação,
quando for o caso;

20.Definida a compensação ambiental, o procedimento será encaminhado à Câmara Técnica de
CompensaçãoAmbiental— CTCA para emissão de despacho autorizatório pelo Titular da Secretaria do
Verde e do Meio Ambiente — SVMA e elaboração de Termo de Compromisso Ambiental — TCA.

DO PLANTIO

21. .Os. plantios deverão observar as seguintes orientações:

21,1. O plantio deverá ser feito com mudas de, no mínimo, DAP 3,0 em (três centímetros).

21.1 .1. Nos casos de florestamento, reflorestamento ou enriquecimento florestal, o plantio poderá
contemplar muda com padrão específico.

21.2. Desde que atenda o estabelecido neste item, todo plantio interno equivale a, no mínimo, uma unidade
de medida compensatória.

21.3. Preferencialmente, o percentual máximo de espécies de pequeno porte deverá ser limitado a 30%
(trinta por cento) do total do plantio interno.

21.4. Para o plantio externo também deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos no item 21.1.

21 .4.1. OsApIantios externos oriundos de compensaçãoambiental por manejo arbóreo em virtude de
edificação que, em função das exigências técnicas de plantio, sejam de padrão inferior ao DAP 3,0 cm (três
centímetros), a compensação ambiental será efetivada na proporção de 1011, conforme definido no
despacho autorizatório, atendidos os critérios da legislação municipal vigente, quanto ao padrão mínimo de
muda a ser utilizado.

21.5. A utilização ou não de tutor no plantio compensatório é uma deliberação técnica da Divisão Técnica de
Proteção e Avaliação Ambiental— DPAA, durante a análise do Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA, e
do Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental— CCA, nos casos de plantios externos.
21.6. As espécies arbóreas a serem plantadas deverão ser nativas, selecionadas dentre as espécies
originárias da Flora Brasileira, sendo que em casos de plantio de reflorestamento e enriquecimento deverão
ser Utilizadas, preferencialmente, mudas de espécies nativas da Mata Atlântica, Bioma São Paulo.
21 .6.1. Excepcionalmente, será aceita a entrega e o plantio de espécies exóticas mediante a apresentação
de justificativas e manifestação favorável da Divisão Técnica de Produção e Arborização — DEPAVE-2,
salvaguardadas as espécies consideradas invasoras, conforme estabelecido no Anexo I, da Portaria nº
154/SVMA/2009 e outros dispositivos que vierem a tratar do assunto.

21 .75 Na impossibilidade da realização do plantio compensatório de 100% (cem por cento) das mudas no
interior do imóvel, o mesmo poderá ser concluído de forma complementar no passeio público Iindeiro ao
imóvel. A compensação restante será definida pelo Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental—
CCA, após análise e autorização do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA quanto ao
parecer técnico conclusivo e ao procedimento dos manejos propostos.

21 .8. A medida compensatória interna será definida no Projeto de CompensaçãoAmbiental— PCA,
aprovado pela Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, e a muda compensatória
externa prevista no Laudo de AvaliaçãoAmbiental e/ou ParecerTécnico Ambiental será definida pelo
Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental — CCA, o qual fixará as condições para o seu
cumprimento.
21.9. O prazo para manutenção dos plantios efetuados em função das análises do Departamento de
Parques e Áreas Verdes — DEPAVE para os manejos arbóreos oriundos das edificações pretendidas será de
12 (doze) meses para mudas de DAP 3,0 cm (três centímetros) e 06 (seis) meses para as mudas de DAP

http:/lewB.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%2000130201SSVMA 6/19M
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2-2 [

5,0 em (cinco centímetros) e 7,0 em (sete centimetros), iniciado a partir da informaçãongct'aãla'
,

interessado, acompanhada do relatório técnico fotográfico, relação das espécies plant ., .. . :..,mfaueíra
Responsabilidade Técnica—ART. RF 11.274

21 .9.1. No caso de perecimento natural de qualquer muda plantada, decorrido o prazo de manutenção, esta
deverá ser substitu ida por outra, e o plantio poderá ser recebido de forma definitiva, desde que afastados os
indícios de infrações ambientais, encerrando-se, assim, o prazo de manutenção e aplicando-se, a partir
desse momento, os preceitos legais em vigor.

22. Sempre que as dimensões do passeio permitirem, deverá ser prevista uma área permeável, na forma de
canteiro, faixa ou piso drenante, de forma a possibilitar a infiltração e a aeração do solo para o plantio de
exemplares arbóreos, obedecidas as normas do Manual Técnico de Arborização Urbana, estabelecidas na
Portaria lntersecretarial nº 5/SMMA-SIS/02, da Portaria nº 17/DEPAVE-G/O1, do Decreto Municipal nº
45.904/05 e da Tabela IV, do Anexo 7, desta Portaria.

23. Visando compensar o manejo arbóreo realizado, o Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA deverá
contemplar densidade arbórea final igual a densidade arbórea inicial, bem como propiciar condições
semelhantes de conectividade de vegetação que o lote mantinha na quadra em que está localizado, de
maneira que a fauna e flora não sejam prejudicadas, exceto nos casos previstos no item 19 desta Portaria.

231. A densidade arbórea inicial corresponde ao número de exemplares arbóreos existentes no imóvel
r>reviamente ao manejo, incluindo as árvores mortas e os tocos remanescentes, considerando--se, ainda, os
Éxemplares existentes no passeio lindeiro.

23.1 .1. Eventuais supressões de vegetação não autorizadas deverão ser consideradas na densidade
arbórea inicial, a despeito dos devidos encaminhamentos para as ações fiscalizatórias.

23.2. A densidade arbórea final corresponde a todos os exemplares arbóreos preservados, transplantadose
plantados no interior do imóvel, conforme Projeto de CompensaçãoAmbiental— PCA, Projeto de
Arborização, Arborização de Estacionamento e Recuperaçãode Área de Preservação Permanente— APP,
bem como os exemplares arbóreos transplantados e plantados no passeio público Iindeiro ao imóvel.

23.3. O projeto que não atender ao critério da densidade arbórea poderá ser aprovado pela Divisão Técnica
de Proteção e Avaliação Ambiental— DPAA, após consulta prévia ao Colegiado da Câmara de
CompensaçãoAmbiental— CCA, mediante inclusão dos motivos no parecer técnico conclusivo, nos
seguintes casos:
I — Quando comprovada a utilidade pública e/ou o interesse social da intervenção;

ll — Quando o projeto apresentado preservar a porção mais significativa da vegetação, se houver, conforme
iefinição da Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, e contemplar área permeável
«arborizada sobre terreno natural superior a 50% (cinquenta por cento) do mínimo exigido por lei, desde que
não represente menos do que 30% (trinta por cento) da área total do terreno.

24. 0 INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de plantio para o acompanhamentodos
técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental— DPAA, conforme estabelecido no Termo
de Compromisso Ambiental— TCA.

25. Nos casos de plantio externo, se constatado que as mudas não resistiram ao manejo ou não foram
encontradas em vistoria técnica, desde que comprovada a execução de todos os cuidados previstos para o
plantio compensatório, e, mediante relatório técnico de DEPAVE-DPAA, a quantidade faltante poderá ser
convertida, a critério do Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental— CCA, em depósito no Fundo
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA-SP ou em fornecimento de mudas
nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia anuência de DEPAVE-2, da seguinte forma:

I - Na proporção de 2:1, quando no processo administrativo constar relatório técnico de execução da
obrigação dentro do prazo estabelecido no Termo de Compromisso Ambiental— TCA;

II - Na proporção de 6:1, quando do processo administrativo não constarem as informações necessárias
quanto à execução da obrigação.

25.1. O disposto neste item não se aplica aos plantios realizados na calçada verde dos empreendimentos.

DO TRANSPLANTE

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/integra.asp?a|t=12102013P%20001302013SVMA 7/19M
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26. O INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de transplante para o acompanhamento .

dos técnicosda Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, conforme estabelecido no
Termó"de'"Corr_iprõh'1'isso Ambiental— TCA.

27. Nos casosde transplante interno ou externo, obedecidas todas as normas técnicas para transplantes
devidamente comprovado através de relatório técnico fotográfico e recolhimento de Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART do responsável técnico pelo manejo, o exemplar arbóreo que não resistir
ao manejo em vistoria deverá ser compensado da seguinte forma:

I — Plantio 'de uma muda DAP 7,0 em (sete centímetros) no mesmo local do exemplar perdido; e
Il — Entrega de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, em quantidade correspondente ao tamanho do
DAP do exemplar perdido, conforme Tabela VI.

28. Se constatadoque o espécime transplantado não resistiu por descumprimento das normas técnicas para
transplante, o interessado estará sujeito à multa prevista no Termo de Compromisso Ambiental— TCA,
sendo que o pagamento da multa não o exime do cumprimento das obrigações assumidas no Termo de
Compromisso Ambiental — TCA, devendo ainda efetuar a compensação, na forma disposta no item 27.

29. Nos casos de acompanhamento e fiscalização de transplante externo, o plantio de mudas DAP 7,0 cm
(sete centímetros), exigido em substituição aos exemplares perdidos, poderá ser convertido, a critério do
Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental — CCA, com a anuência da Divisão Técnica de Proteção
e Avaliação Ambiental— DPAA, em depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento -*'

1

Sustentável — FEMA-SP ou em fornecimento de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia
&

anuência de DEPAVE-2, nas mesmas condições estipuladas no item 27.

29.1. O disposto neste item, não se aplica aos transplantes realizados na calçada verde dos
empreendimentos.

DA PRESERVAÇÃO

30. Na perda de exemplar arbóreo a preservar, o compromissário deverá, por determinação da Divisão 1

Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, providenciar sua substituição com o plantio no mesmo ª

local de uma muda de espécie nativa com DAP 7,0 em (sete centimetros), conforme disposto no Termo de
Compromisso Ambiental — TCA.

30.1. Se constatado que o espécime sofreu danos e/ou morreu por descumprimento das normas técnicas
para preservação, o interessado estará sujeito ao enquadramento de sua conduta como infração
administrativa, nos termos do Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, e eventuais alterações,
sendo que o pagamento da multa não o exime do cumprimento das demais obrigações previstas no Termo
de Compromisso Ambiental— TCA.

DA CONVERSÃO

31. O Termo de Compromisso Ambiental — TCA deverá determinar os procedimentos gerais quando se
autorizar a conversão da compensação em obras e serviços.

32. O custo das obras e serviços definidos para efeito de compensação ambiental deverá ser equivalente ao
valor do produto obtido da multiplicaçãodo número de mudas pelo custo composto de cada muda, custo
esse divulgado pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental — CTCA.

32.1. Quando da conversão em obras e serviços de recuperação ambiental ou de implantação de áreas
verdes, 0 Departamento de Parques e Áreas Verdes -— DEPAVE emitirá Carta de Obrigação, assinada por
seu Diretor, notificando o interessado por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo ou
por Carta com Aviso de Recebimento, para que retire os documentos.

32.1 .1. A Carta de Obrigação conterá, além de orçamento detalhado, o conjunto de especificações técnicas
que caracterizem o serviço a ser executado e que possibilite o orçamento.

32.1 .2. Serão emitidas Cartas de Obrigação em número necessário para atendimento do escopo da
compensação ambiental definida no Termo de Compromisso Ambiental — TCA.

32.2. No descumprimento dos prazos fixados na Carta de Obrigação incidirá a aplicação de multa prevista
no Termo de Compromisso Ambiental— TCA, sendo que o pagamento da multa não exime o interessado do

http:/Mww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%20001302013$VMA
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cumprimento das demais obrigações assumidas. ProcmeZZ. , ,

32.2. 1. Os prazos estipulados e o escopo dos serviços especificados na Carta de Ob ' sunga-;;;,. .*,Ç-"àe'hwjàm
aditados pela interessada e pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA, mediante“ 11. 274 '

apresentação de justificativa e após a deliberação do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
' 32.3..As obras e os serviços serão orçados com base na Tabela Oficial de Referência de Preços Públicos
.
Municipal.

, 32.3.1. No caso de existirem itens de serviços e obras que não constem da Tabela Oficial de Referência de
Preços Públicos Municipal, poderão ser utilizadas outras tabelas de referência de preços oficiais, publicadas
regularmente, ou pesquisamercadológica.

32.4. No caso de realização de pesquisamercadológica, esta deverá consistir na consulta de, no mínimo, 03
(três) fornecedores idôneos, que deverão apresentar as propostas com todas as especificações técnicas do
prodUto ou serviço a ser valorado, de maneira clara e uniforme.

' 32.4.1. O valor de referência será a média aritmética simples dos preços ofertados.

32.4.2. Caso necessário, os valores poderão retroagir à data-base utilizada, com o Índice de Edificações em
Geral, publicado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico — SF.

2.5. No caso em que a compensação for devida por entidade pública que possua Tabela de Referência de
Preço Público própria, oficial e devidamente publicada, o seu uso para o cálculo da compensação ambiental
será permitido após apresentação pela interessada e aprovação do Secretário Municipal do Verde e do MeioAmbiente..
32.6. A data-base utilizada para a conversão das mudas e orçamento dos serviços será a última data-base
da Tabela Oficial de Referência de Preços publicada pelo Município, quando da assinatura da Carta de
Obrigação.

32.7. A taxa destinada ao BDI — Benefício e Despesas Indiretas será exatamente aquela fixada na Tabela
Oficial de Referência de Preços Públicos Municipal, independente de tabela ou pesquisa mercadológica
utilizada para a elaboração do orçamento, descartado o item Benefício.

33. Para fins de acompanhamentoe recebimento das obrigações ambientais, a execução das obrigações
previstas em Termo de Compromisso Ambiental— TCA será apropriada mediante a apresentação de
medição das obras e serviços realizados.

, 33.1.As obras e serviços serão apropriados na forma de“preço unitário", adotando os critérios de medição
ªompatíveis com a tabela pública de custos utilizada e, na sua impossibilidade, orçamento a partir de
pesquisa de mercado.

33.2. A liberação das medições das fases da obra fica condicionada ao aval do fiscal de obra indicado pelo
:

órgão competente.

DO TERMO DE COMPROMISSOAMBIENTAL

34.0 Termo de Compromisso Ambiental- TCA é o instrumento de gestão ambiental a ser firmado entre a
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA e o interessado, em decorrência de autorização prévia
para manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, bem como intervenção em Área de Preservação
Permanente— APP.

34.1.' O interessado deverá manter no imóvel as informações sobre a autorização de manejo arbóreo, em
Iocal'visível aos munícipes, através de placa que deverá conter o número do Termo de Compromisso
Ambiental — TCA firmado com a SVMA e o respectivo processo administrativo.

35. A. eficácia do Termo de Compromisso Ambiental— TCA fica condicionada à emissão da autorização de
' início de obras pelo órgão competente, conforme legislação vigente.

35.1. O interessado deVerá protocolar na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA o Alvará de
Execução, acompanhadodas respectivas plantas aprovadas, em no máximo 30 (trinta) dias após sua
emissão, indicando o número de processo que tramita nesta Pasta.

35.2. A prerrogativa de prazo prevista no item 4.2.3, Anexo |, Código de Obras do Município, Lei nº 11.228,-
' _http:/Mww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA 9/19M
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de 25 de junho de 1992, não tem qualquer reflexo na autorização de manejo arbóreo, que sempre
d,?R?É9.?râd.ª_efetiva expedição do Alvará de Execução das obras pelo órgão competente.
35.3. A expiração do prazo de validade da autorização de inicio de obras suspende a eficácia das
autorizações de manejo arbóreo e da respectiva compensação ambiental.

35.4. Se o interessado, após a realização do manejo arbóreo, não der início às obras no prazo previsto e o
prazo de validade do respectivo alvará de execução expirar, os exemplares arbóreos cortadose
transplantados deverão ser substitu idos pelo interessado com o plantio de mudas DAP 7,0 em (sete
centimetros), padrão DEPAVE, de espécies nativas, no mesmo local do manejo anterior, de modo a
recompor a vegetação inicial.

35.4.1. A recomposição do terreno não exime o interessado de cumprir com as medidas acordadas no
Termo de Compromisso Ambiental— TCA.

35.42. O prazo para a recomposição será de 06 (seis) meses, a contar da expiração do Termo de
Compromisso Ambiental - TCA.

35.4.3. Será considerada infração administrativa ambiental o não atendimento ao Item 35.4, ensejando a
comunicação ao Ministério Público do Estado de São Paulo.

36. Por solicitação da parte interessada, o Termo de Compromisso Ambiental — TCA poderá ser aditado, .

mediante prévia justificativa, através de despacho autorizatório emitido pelo Titular da Secretaria do Verde é
do Meio Ambiente — SVMA.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

37. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução da compensação I

ambiental será constatadamediante realização de vistoria e elaboração de relatório técnico circunstanciado
4

pela Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA e/ou demais órgãos competentes.
I

l37.1. O recebimento definitivo das obrigações ambientais dependerá da realização de vistoria ao local em
que se certifique o cumprimento integral das obrigações assumidas.

37.2. Constatada a execução das obrigações, todos os indivíduos arbóreos plantados estarão sujeitos aos
mecanismos de proteção previstos na Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, na Lei Federal
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, obrigando o
interessado e os futuros proprietários a promover a sua conservação e manutenção, independentemente do
seu porte.

38. Todo manejo de vegetação arbórea deverá ser comprovado mediante relatório técnico fotográfico e
apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART do engenheiro agrônomo, engenheiro
florestal ou biólogo responsável.

39. O interessadodeverá, obrigatoriamente, comunicar, por carta protocolada, acompanhada dos
documentos pertinentes, o início e o término do cumprimento das obrigações.
40. Caso o local definitivo das árvores transplantadasseja diferente do autorizado e a modificação do
transplante seja significativa, alterando o conceito ambiental do projeto, o interessado deverá protocolar
previamente na Divisão Técnica de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA a justificativa técnica para
análise.

40.1. Caso o transplante tenha sido efetuado para local diverso do estipulado e não for aprovado poderá ser
considerado como má técnica passível de aplicação das sanções previstas no Termo de Compromisso
Ambiental.

41. Constatado o perecimento natural dos exemplares objetos do Termo de Compromisso Ambiental— TCA
que já possua Certificado de Recebimento Provisório, cujos períodos de manutenção e conservação já
estejam cumpridos e, afastados os indícios de infração administrativa ambiental, deverão ser aplicados os
preceitos do artigo 14, da Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, por ocasião da emissão do
Certificadode Recebimento Definitivo.

42. Poderá ser expedido um Termo de Recebimento Parcial quando:

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/integra.asp?a|t=12102013P%200013020138VMA - 10/19 '
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a) O interessado houver atendido a cláusula de compensação externa; rºmª ,, 3
,'Jroc_ Nº. .

ZZ [ ”.

) O interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente à parcela da obr—W. “.. .».tªrªrl-E '

Dr:corresponder o atestado a pelo menos 1 (um) edifício inteiro;

o) O interessadodeixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de Compromisso Ambiental —

.

TCA por atraso da Administração Municipal;

d) assim for deliberado pelo Colegiado da Câmara Técnica de CompensaçãoAmbiental — CCA.

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

,
43. Os procedimentos de manejo de vegetação arbórea deverão respeitar os limites da competência legal

' = atribuída ao órgão ambiental municipal, de acordo com a legislação vigente e os tratados entre a Secretaria
" do Verde e do Meio Ambiente— SVMA, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo— SMA e a
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo— CETESB.

44. Para os Termos de Compromisso Ambiental— TCA em que não se tenha emitido o Certificado de
. Recebimento Provisório e que tenham suas obrigações cumpridas após o vencimento do prazo acordado,

, deverá ser cobrada multa, equivalente à razão de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso, até o
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obrigação devida.

l5. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta Portaria, o número
obtido será arredondado para o número inteiro imediatamente superior.

46. Os dados dos procedimentos desta Portaria, as informações sobre a tramitação interna, bem como o
procedimento de fiscalização e acompanhamento da execução das medidas, estão disponíveis no site da
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA.

.

47. As medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas
'

'
pelos órgãos competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que a sua não implementação,
sem prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra, nos termos do artigo 183,
parágrafo 3º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

48. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais disposições em
- contrário, em especial a Portaria nº 58/SVMA/2013.

ANEXO I - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

1. Requerimento formulado pelo proprietário do imóvel, contendo RG e CPF, ou por procurador regularmente
constituido para tratar da matéria junto à Prefeitura da Cidade de São Paulo — PMSP;

2. No caso de pessoa jurídica, apresentar também cópia do CNPJ, contrato social ou estatuto e ata da
Assembléia que deliberou sobre o responsável pelo manejo de vegetação e assinatura do Termo de
Compromisso Ambiental — TCA;

, 3. Cópia do IPTU;
'

4. Certidão atualizada do registro de imóveis em nome do requerente, lavrada .há no máximo 30 (trinta) dias;

5. Declaração do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(eis) contendo indicação expressa de todos os processos
. administrativos em andamento na Prefeitura da Cidade de São Paulo referente ao imóvel. A declaração
deverá ser assinada pelo(s) proprietário(s) ou por procurador(es) com poderes específicos para assina—Ia,
sob as penas da lei, com firma reconhecida em Cartório. No decorrer do processo na Secretaria do Verde e
do Meio Ambiente — SVMA, o interessadodeverá atualizar a declaração solicitada, em função de qualquer .

alteração, sob pena de anulação do processo;

_

6. Indicar o número do processo autuado na Secretaria Municipal de Habitação #SEHAB e na Subprefeitura
para análise do projeto de edificação e as coordenadas geográficas do imóvel;

6.1. Anexar uma via do conjunto de plantas protocolado na SEHAB para análise do projeto de edificação.

7. Imagem aérea do local de intervenção e do seu entorno, respeitando—se o raio mínimo de 300m (trezentos
metros), podendo ser ampliado a critério da SVMA;

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA 11/j9M
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8. Carta da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A — EMPLASA, contendo o perímetro;

9. Planta de Situação Atual;

10. Planta de Situação Pretendida;

11. Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA;

12. Os documentos devem ser apresentados em cópia papel.

13. O interessadodeve apresentar quadro indicando o número da matrícula, a área correspondente e o
número do contribuinte referente a cada imóvel.

ANEXO II — Planta de Situação Atual

1. A Planta de Situação Atual deverá conter:

a) Croqui de localização da área, sem escala;

b) Indicação do lote e de todos os seus confrontantes, assinalando se são de propriedade pública ou não;

o) Levantamento planialtimétrico, indicando com exatidão os limites da área com relação aos terrenos

e) Delimitação das Áreas de Preservação Permanente — APP de corpos d'água, nascentes e declividades na
área e nos lotes Iindeiros;

f) Quadro de áreas.

1.1. A carta de isodeclividade do terreno do empreendimento só será exigida se necessário.
2. Todos os exemplares arbóreos com DAP maior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros) deverão ser
identificados com a mesma numeração constante na tabela de cadastramento arbóreo (Tabela I).

A identificação deverá ser mantida nos exemplares preservados/ transplantados até a obtenção do
Certificadode Recebimento Definitivo do respectivo Termo de Compromisso Ambiental— TCA. Quando
houver bifurcação abaixo de 1,30m (um vírgula trinta metros) do solo, deverão ser considerados todos os
ramos com 5,0 cm (cinco centímetros) ou mais de diâmetro e registrados na Tabela de Cadastramento. O
diâmetro quadrático deverá ser calculado e registrado na Tabela de Cadastramento.
O diâmetro quadrático de uma árvore com “n" ramificações é obtido pela seguinte expressão:
D=?(d1ª+ d2º+ d32+ d4º+....+ dnª)

Onde:

D — diâmetro quadrático (cm);

d1 dn — diâmetro de cada ramificação (cm).
TABELA I “. Tabela de cadastramento
Nº da plaqueta Nome comum Nome científico DAP ? 5cm Diâmetro Quadrático Altura total Estado
fitossanitário Observ.

3. Em razão do seu porte arbustivo, não deverão ser incluídas no cadastramentoe autorização para manejo
as seguintes espécies:

vizinhos;
.

d) Indicação de corpo(s) d'água, nascente(s), córrego(s), Iago(s), etc.; -

.

Café Coffea sp

Caliandra Calliandra sp

Dracena Dracaena sp

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%20001302013SVMA 12/19M
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. Hibisco Hibiscus

, ,_
. ; ,

ª:. oN' . ª“..—».-

Bico—de-papagaio Euphorbia pulcherrima , Liviaàsmemao Nºgueira
. à? 11.274 ,

' Cheflera Schefflera actinophylla, Schefflera arboricola
' Camélia Camellia japonica

Piracanta Piracantha coccinea

Croton Codiaeum variegatum
' luca-elefante Yucca elephantipes

[ MalvaviscoMalvaviscus arboreis

,. Dama-da-noite, Cestrum Cestrum nocturnum

Mamona Ricinus communis

4. os exemplares arbóreos, devidamente cadastrados, deverão ser Iocados com precisão pelo topógrafo na
—» planta, sobrepostos ao levantamento planialtimétricocontendo as edificações existentes.

4.1. Identificar, quantificar e enquadrar a vegetação na Resolução CONAMA nº 01, de 31 de janeiro de 1994,
quando for o caso.

j 5. Todo o cadastramentode vegetação arbórea deverá ser apresentado acompanhadoda Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART do engenheiro agrônomo, engenheiro florestal ou biólogo responsável, sob

i as penas da lei.
'

ANEXO ||| - Planta de Situação Pretendida

1. A Planta de Situação Pretendida deverá conter:
.

a) Planta da novaedificação com indicação dos limites dos subsolos, volumetria e gabarito, bem como do ,

reservatório de captação de águas pluviais exigido pela Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB.

' b) Levantamento planialtimétricocom as curvas originais e as remanejadas com notação diferenciada;
'

c) tabela de árvores preservadas;

') Tabela dos exemplares a serem transplantados, mostrando em planta o local original do transplante e,
quando transplante interno, o local definitivo, sempre respeitando as áreas de projeção da copa para cada .

porte (P, M e G), separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados nas letras A, B, C, D, E, P e
M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V; '

e) Tabela dos exemplares a serem cortados, separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados
nas letras A, B, C, D, E, P e M do cálculo de CompensaçãoFinal, conforme o disposto no Anexo V;

f) Tabela de áreas do terreno (ver abaixo);

.

TABELA II

Hachura Áreas Área (mª) Porcentagem

Área total do terreno
"
Cor-verde na planta Área sobre terreno natural no mínimo igual ao plano Diretor (Mínimo de 20%)

.

Área Permeável em Calçada Verde

'

g) As tabelas da Planta de Situação Pretendida deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

TABELA IlI

.

, Nº da plaqueta Nome comum Nome científico DAP ? Scm Soma do Diâmetro Quadrático Altura total Estado“

http:/lwww3.prefeitura.s p.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt= 1210201 SP“/020001302013SVMA 13/19M
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'5- fitossanitário“Manejo-pretendidoObs

. h) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente— APP, Vegetação de Preservação
Permanente'fi-VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total.

'
' 2."DeVe'rá ser demarcado, em negrito, os 10% (dez por Cento) dos maiores DAP.

3. A representação do manejo pretendido de todos os exemplares arbóreos existentes na planta de Situação
Pretendida deverá ser feita por figuras geométricas diferentes (quadrado, círculo, losango, hexágono, cruz,
etc, sempre com cores diferentes) para cada um dos manejos possíveis (ver abaixo):

Simbologia Manejo Nº Porcentagem (%)

Preservadas

Remoção por corte (mortas/Compensação = 1:1)

Remoção por transplante interno

Remoção por transplante externo

Calçada

Total

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por corte cm

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por transplante cm

4. As árvores existentes nas calçadas sempre deverão ser cadastradas, com a observação “na calçada”, "e
entrarão no cálculo da compensação total.

ANEXO IV — Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA

1.'A planta do Projeto de CompensaçãoAmbiental— PCA deverá conter, no minimo:

a) A projeção da nova edificação — na mesma escala do levantamento planialtimétrico — sobreposta à
locação das árvores preservadas e das árvores transplantadas (local definitivo, demonstrando a projeção da
copa dos mesmos), mantendo a simbologia e numeração adotadas nos anexos desta Portaria e, ainda, a
locação das novas mudas a serem plantadas no interior do lote ou da gleba (demonstrando a projeção da
copa quando adultas), quando for o caso; '

'

— b) O porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por
meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias minimas determinadas pela Tabela IV;

o) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente— APP, Vegetação de Preservação
Permanente— VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total;
d) Quadro resumo do manejo pretendido (corte, transplante, preservada e plantio);

e) Quadro apresentando a densidade arbórea inicial e final;

f) Todas as demais tabelas e quadros contidos na planta de situação pretendida;

g) Memorial de cálculo da medida compensatória;

h) Projeto de CalçadasVerdes (Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005);
i) Demarcação precisa da área a ser averbada como Área Verde, quando necessário.

1.1. O Projeto de CompensaçãoAmbiental— PCA deverá ser acompanhado por memorial descritivo da Área
Verde a ser preservada. '

l

. ANEXO V — Informações complementares

;
1. As áreas sobre terreno natural e área verde deverão ser representadas por hachuras diferenciadas de

l http:/lwww3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_jurldicos/cadlem/integra.asp?a|t=12102013P%200013020138VMA 14/19%—M
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CompensaçãoAmbiental — PCA.
'

2. Quando apresentaremmais do que 10 (dez) exemplares arbóreoé,as Tabelas de corte e

forma a ficarem perfeitamente caracterizadas na planta de Situação Pretendida e no Rªggª-â -

tªgi' ' '

devem informar o DAP médio de cada grupo que é calculado entre os 10% (dez por cento) dos maiores DAP
f dos exemplares removidos transplante ou por corte (estes DAP devem estar destacados em negrito).
'

3. As plantas de Situação Atual e Pretendida e Projeto de CompensaçãoAmbiental—

PCA deverão ser assinadas pelo proprietário (responsável pela assinatura do Termo de Compromisso

4. Caso seja necessário, deverá ser apresentada uma planta com a projeção das copas dos exemplares
arbóreos.

5. É obrigatória a identificação da espécie dos exemplares que serão removidas por corte e/ou transplante.

6. Todos os exemplaresarbóreos na área de interferência da edificação deverão ser mantidos isolados por
tapume visando à proteção da sua integridade total, tanto em sua parte aérea, quanto em seu sistema

.
radicular e caule.

6.1. A proteção deverá ser colocada a uma distância do caule da seguinte forma:

' - para espécies de grande porte: 3 m (três metros) do caule;
í - para espécies de médio porte: 2 m (dois metros) do caule;

, - para espécies de pequeno porte: 1 m (um metro) do caule;
.

-7. É) vedado o emprego de poda drástica do exemplar arbóreo a ser transplantado.
-— 7.1. 0 exemplar arbóreo a ser transplantado poderá sofrer redução do volume da copa somente nos casos
de poda de limpeza, corretiva ou emergencial. Nestes casos, os ramos a serem removidos deverão ser

Ambiental— TCA) e pelo Técnico responsável pelo cadastramentoarbóreo e manejo da vegetação.
.

%

documentados fotograficamente. )

8. O levantamento de maciços arbóreos contínuos com área superior a 5.000 m2 (cinco mil metros
quadrados) poderá ser feito por amostragem, observando-seo disposto na Portaria nº 126/SMMA/2002. No"

local de interferência (projeção da edificação) e em uma faixa (bordadura), todos os exemplares deverão ser ,

'

cadastrados.

|

9. Em todos os casos previstos nesta Portaria, o levantamento arbóreo e o manejo pretendido deverão ser
ealizados por profissional habilitado com a apresentação de cópia do recolhimento da devida Anotação de
"Responsabilidade Técnica — ART (Lei Federal nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977), junto ao órgão de
fiscalização do exercício profissional competente, assim como apresentada documentaçãofotográfica dos
principais aspectos da vegetação, condizente com a situação real, devidamente legendada, sob as penas da
lei. '

ANEXO VI — Cálculo de Compensação Final

_

1. A compensação final — CF será calculada da seguinte maneira:

CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr
CF: Compensação Final.

CF = nº mudas de compensação final

A: CompensaçãoAmbiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros presentes em
Área de Preservação Permanente— APP.

'

_
A = [(Ite x Te Ice x C)*50% + (Itn x Tn + lcn x Cn)] * Fm

B: Compensação ambiental referente ao manejo de Vegetação de Preservação Permanente- VPP que não
esteja presente em Área de Preservação Permanente— APP.

http:l/www3.prefeitura.sp.gov.br/cad|em/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%20001302013SVMA . .
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,

B = [(lte Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + Icn x Cn)] * Fm
]

C: Compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de extinção.
C= [(Itex x Tex + Icex x Cex)] * Fm

D: Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros no restante
do imóvel.

D =[(Ite x Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + Icn x Cn)] * Fm

E: CompensaçãoAmbiental referente ao manejo de “Eucalyptus” e “Pinus" e exemplares constantes da Lista
de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do Municipio de São Paulo, conforme Portaria nº 154/SVMA/09,
que se dará na proporção de 1.1, exceto quando o manejo for efetuado em Área de Preservação
Permanente, em Área de PatrimônioAmbiental ou imune ao corte.

E = nº de Eucalyptus, Pinus e exemplares contemplados pela Portaria nº 154/SVMA/09.

P = Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros em área de
PatrimônioAmbiental ou imune ao corte.

P =[(Ite x Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + Icn x Cn)] * Fm

M = Compensação ambiental referente ao manejo da vegetaçãomorta na proporção de 1:1.

It = fator de compensação encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em ,

centimetros, dos 10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares nativos (lt) ou exóticos ,

-
»

(Ie) ou espécies ameaçadas de extinção (Itex) a serem transplantados, observando-se a proporcionalidade
da Tabela VI.

extinção).

lc = fato de compensação encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos
10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares nativos (Icn) e exóticos (lce) ou

'

espécies ameaçadas de extinção (Icex) a serem cortados, observando—se a proporcionalidade da Tabela Vll.

C = nº de exemplares arbóreos removidos por corte (Cn, nativas; Ce, exóticas e Cex, ameaçadas de
extinção).

Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à Altura do Peito — DAP maior
que 3 cm (três centímetros), conforme Tabela V.

FM = Fator Multiplicador.

a) O fator multiplicador - FM identifica o valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros e será indicado por número inteiro
definido entre 1 (um) e 10 (dez), inserido no parecer técnico conclusivo, levando-se em conta os fatores

T = nº de exemplares arbóreos removidos por transplante (Tn, nativas; Te, exóticas e Tex, ameaçadas de
'

constantes do ANEXO vn. (

l

l

b) A manifestação técnica sobre o fator multiplicador - FM é obrigatória em todos os pareceres técnicos
conclusivos; '

c) O fator multiplicador não é único para todos os exemplares arbóreos do imóvel, devendo ser respeitadas
as características de cada parte da vegetação.

ANEXO VII — Cálculo do Valor Monetárioda Medida Compensatória

1. O cálculo do valor monetário da medida compensatória será feito da seguinte maneira:

VCF = CF * V

Onde:

VCF = valor monetário da medida compensatória;

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA 16/19
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CF = número de mudas de compensação final; , » ..

'

,_

RF
FftNueira.

, . . . , . . . -
' “ªt-274

1.1. O valor monetario referido no caput deste artigo e calculado a partir da multiplicaçãodo valor da
compensação final CF (número de mudas) pelo valor monetário de plantio baseado no custo de uma
unidade de arborização pública, nos termos do Decreto Municipal nº 53.889/13, alterado pelo Decreto
Municipal nº 54.423, de 3 de outubro de 2013:

V = valor monetário de plantio de uma unidade. “,iv fâ

—.

V = Vm + Vp, onde:

'. V = Valormonetário de plantio de uma unidade;
'
Vm = valor monetário de muda calculado pela SVMA;

Vt = valor monetário do tutor;
.

N = valor monetário de uma unidade de arborização deverá estar atualizado mensalmente.

1.2. Ás formas de conversão da medida compensatória poderão ser mediante:
' l — Entrega de mudas;

|| — Projeto e/ou execução de arborização em áreas públicas e logradouro;

,
III — Recuperaçãode áreas degradadas para implantação de áreas verdes, se possível na mesma bacia
hidrográfica, inclusive com o projeto e execução da infra-estrutura necessária;

|V — Limpeza de corpos hídricos;
'

V — Execução de tarefas ou serviços junto a parques, jardins públicos e unidades de conservação;

VI — Elaboração e execução de programas e projetos de educação ambiental;
'

VII 4 Doação de equipamentos, ferramentas e insumos para uso em projetos de recuperação ambiental da
"

. Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA;

Vlll — Aquisição e/ou implantação de área verde;

— lX — Depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA para aquisição
' / desapropriação/ cercamento de áreas;

; ;( — Outras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperaçãode áreas verdes.

"' a) A indicação do local pra implantação da conversão da medida compensatória deverá optar,
preferencialmente, pelo entorno, regiões na mesma bacia hidrográfica e, no caso, das unidades de
conservação,dentro do seu limite;

'

b) As'modalidades e medida compensatória deverão seguir as normas técnicas em vigor ou as diretrizes das
' Unidades Técnicas competentes;

'

- c) A conversão da medida compensatória será especificada através da “Carta de Aceite/Obrigação" e deverá
ª ser assinada pelo interessado e pelo Diretor do Departamento de Parques e Areas Verdes — DEPAVE; e

(1) É. facultado ao Titular da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA determinar outro local
- no território “do Município para implantação da conversão da medida compensatória.

Í: "_ TABELA |v - Áreas e Distâncias
Porte da espécie Área (mº) Distância do tronco à edificação

Pequeno porte e palmeiras 6 m2 2,0 m

Até 5,0 m — médio porte 16 m2 4,0 m

- Até 10,0 m — grande porte 36 m2 7,0 m

Í“http:/[www3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosj uridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%2000130201BSVMA M
at

ér
ia

 P
L 

32
2/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
83

71
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 01/04/2019 16:37:58.

 fls. 55



04/07/2016 ,
Prefeitura da Cidade de São Paulo

TABELA V — Fator de Redução no Número de Exemplares Arbóreos a Serem Plantados em Decorrência'da
Utilização de Mudas 'de Maior DAP

DAP (cm) Fator de redução

3 0

5 30 % e plantio com tutor

7 50 % e plantio com tutor

(1) O plantio de exemplares com DAP 3,0 cm (três centímetros), em logradouro público, deverá ser
realizado, preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, e a vistoria do Departamento
de Parques e Áreas Verdes —— DEPAVE será realizada a partir de agosto do ano seguinte.

(2) O plantio de exemplares com DAP 5,0 cm (cinco centímetros) e 7,0 cm (sete centímetros), em logradouro ,

público, deverá ser realizado, preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, e a '

vistoria do Departamento de Parques e Areas Verdes — será realizada a partir de março do ano seguinte.

Nos casos em que o interessado comprovar a capacidadede irrigar o plantio compensatórlo (mudas), o »

plantio e a vistoria poderão ser realizados em qualquer época do ano.
A interpretação e a forma de calcular a redução do número de mudas, prevista no Decreto Municipal nº

.
,

53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto 54.423, de 03 de outubro de 2013, se dará da seguinte
forma:

Fr: o desconto pelo plantio de espécies arbóreas com DAP superior a 3,0 cm se aplica às mudas
efetivamente plantadas.
* Sendo:

o Fr = x/0,7

_

o Fr3' = y/O,5

o X é o número de mudas plantadas com DAP 5,0 cm (cinco centímetros);

o Y e o número de mudas plantadas com DAP 7,0 cm (sete centímetros);
2 lt - fator de compensação encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em
centímetros, dos 10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares transplantados.
TABELA Vl — Remoção por Transplante

DAP1 (cm) Classe It2

5 — 10 02:01

. 11 — 30 03:01

31-60 06:01

61-90 10:01

91-120 14:01

121-15018:01

Maior que 150 20:01
'

TABELA Vll - Remoção por Corte

DAP1 (cm) Classe IC2

5 - 10 03:01

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%200013020138VMA
'
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º 04/07/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo '4Z
'

Pelha , '
., A

11— 30 06201
.

Fªrôc. Nªh,, 3 ZZ- ] 'ÃZ
“

31—60 09:01 . UV & Sªlomao ogueira
.
RF 11. 27

61-90 15:01 .,
'

91-120 21:01

121-150 30:01

Maior que 150 45:01

Eucalyptus , Pinus e exemplares contemplados pela Portaria nº 154/SVMA/2009 01:01

Árvore morta 01:01

Arquivo nº 01/02

Arquivo nº 02/02

Quando ocorrer remoção de vegetação enquadrada em mais de um item descrito acima, deverá ser adotado
o fator multiplicadorde maior valor.

_-m todos os casos, a remoção dos exemplares arbóreos de Eucalipto, Pinus e Invasoras será compensada
Com o plantio de um novo exemplar arbóreo na proporção de 1: 1, com exceção dos exemplares
enquadrados nos itens “A" e "G".

=:"T',;,,x7qltà“rfª-'. í“ ] ]: lmpnmlr

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 4 de Julho de 2016 | Contato | Mapa do site |

http:/Iwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=12102013P%20001302013$VMA 19/19M
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#

*Oma 45
ªroc. Nº. 2
Livia Salomão NogueiraRF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaría de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00208/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR)
"Altera o 5 2º do art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1.987, acrescido pela

Lei nº 16.137, de 16 de março de 2.015, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O 5 2º do art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1.987, acrescido pela
Lei 16.317, de 16 de março de 2.015, de 12 de dezembro de 2.012, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 9º (...)

5 2ª Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo
delegar ao Engenheiro Agrônomo ou Biólogo a competência para autorizar a supressão da
vegetação de porte arbóreo e os serviços de poda de árvores situadas em logradouros
públicos." (NR)

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões...ÃsComissões competentes."

. ....» ".F-—, _ «... r...

Este texto' não substitui o publioadono Diário Oficial da Cidade em 15/05/2015; p.. 75
't

- Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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RECEÉiDO
Comissão de Cmemituiçâo, Juzmça
eLegis!ção: articipativaLM“É“

WYD

lí

RECEBIDO NA
PRSOCURAOORMDA CÁMARAMUNICIPA

ETOR
DO PROCESSO LEGISLATIVO

(09/59 JV/J AO fafª HS
POR_ %

i;:AÍDA NÉ?/Ms /4/ H ASS:W
EM

Remsmtauloo
Ao “renda:JtNob'reVenª
Para ãe.Untar.
Saia d. Comissão de ' içào. Justiça .
Laginha. Participl &.

: -___x_>._g__

Obs. o pmzo 9389dªd.ªªªnos termos ''RELcBIBO ml PROCURADOR!“.: A ÇÃM? UNICIPALDE SÃO PAULO

SETORDO PROCE SO LEGlSLATIVO

EM MWMªg AS

poa [ex/O
_

1'stmms W— :. Ass“ LM?!»
=: SGP-,33 PARA ARQUNAMENEO nO

rºsrmos dO arâ'sg,: 275 OS Rªglmenm “mtf—::===:

—-'€=O Panic, O::L ! (>= ! 997
ªfvãmárcígmsi .'

_ Auxilia Operacional
RF ...:—.nu-=.—M '...-..— .

LDE SÃO PAGTO“

1 7)??O 25
SECRETARIA DE DO:u=====TAÇAO
SUPERVISÃO DE

ARQU'íf-jO GERAL

Proc. encerrado com
L/77/lArquivado em

0 Func.º Á ”7/
. L ] X—Lucas Man e! M. T. Alves Sófo

Técnico Administrativo
RF 11.284

Seguem) Junfodoh), mask] dota,
documenfoh) rubdccdom sob

»."ram—v.. giz,—msm nz

TómlooAànmm
"11.216 M
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"M a

'

.E
' CAlªmaMUNKIPALos

REQUERIMENTO F" ªªª—" '».

_..z__]_d'f—

Requeiro, na forma regimental que seja

desarquivado o PL 322/2016, que dispõe sobre os serviços de

poda, corte, e remoção de árvores no âmbito do Município de

São Paulo, e dá providências, de autoria do Nelo Rodolfo.

Sala das Sessões, em

Vereador George Hato

Líder do PMDB

& 4 MAR 2017

fªdiPE DE ?UBLZCAÇÁG

ÉFolha nº" LW do Processo

nªº!-Bu ª». 7,046

mm»Aánmmrm

_
SAO PAULO ”“º“

E %%
,,W - .. ,. CRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

16:03

14/93/2617

817522

-

H'otmolo

Legislativo

-

553.22
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"'

CÁMARA MUNICIPAL DE

_
sÃo PAULO

Papel para informação, rubricado como folhannº ............
(4.5.

............

04322 ........Miª........ 4% , 03 ,wm ...... M '
meno—mmmTMAánmcwm

. 311.236
A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nºf29375017jsegueo presente expediente para
volta à tramitação.

15/03/2017

!
|

«

UBIRAJARALJE
“Ãº IAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equ e de Arquivo Geral
SGP.33

" wi; -
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eunanràegumnmrznmrmW

'

data, doeu
sob nº(s)

OH;—.

Segue(m) junkadoh“), nesta
: s) mancadas) .

&ªÉÉIJÍÍ ',

ªI'C ZON

Au ' arTéc dministrativo
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É

7.:'.

armam—w.—
Folha nº5%?doprocesso,

de

'qv-Éft'tt'tªftzºxzª.

:x:

CÁMARAMUNICIPALDE
,

SÃÚ PAULO
SECRETARIADE APOIO LEGISLATIVO.“

'

r.:mnwm

RDS
REQUERIMENTO 1 W“336/2017

Requeiro, na forma regimental, que seja concedida coautoria ao
Vereador George Hato dos Projetos de Lei: i) 19/2014/ ii) 290/2016 e iii) 322/20167todos de
autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo.

Sala das Sessões, em 16 d março de 2017

—,,;1

: ::
"É

: "J
[

íª?
]”' :”>.le

L—rí-p':

'.'-'
i."

ur

Vereador George Hato

Líder PMDB

. .a».— m;.WWWWMaMgm—aàn
EQUSPE ÚE PUSUCAfçãaõ

23 MAR 201?
Tiger,—,ªwzmz'mm—

.r.um-rª!)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-
4000 www.camara.sp.gov.br
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“'"MáTC'ÍHYOShIfWhT g e HQSL
Auxiliar Qperaciona

RF 11 .328

Ao Vereador / Ã Vereadora
MWM? L!M

Para Relatar. '
'

Saia da Cm'vão .º
Legis! &'& JU
Paes ãdente (,,/arm
Ubs-: O prf.azo :)

te.mos do 5 30 do :* "
' RECEBDONWOCURADOMA DA CAMARA mumu»5.1. DE. SÃO PAULõ]

ªgªióô6,5M7lmº “ JMS!(Nr | VU ( ÍV'ÃD

W 44 ks Ú
%

(
&

“ dação, Justiça e

em Oslo
14POR W? !

WMM/7ª As: )5 & ASS.: W

Segue “jun tado “,nesta afeta, ªs:;srmmgf'r)
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Folha nº 4%? do Proc.___—__—

CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULo
Presidente

REQUERIMENTO

: gf,
, .._ÉbIS—Íªlwn , . .

! Senhor Presidente, a

.

986/2017
'

&

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL nº 322/2016, de autoria
dos Vereadores George Hato e Nelo Rodolfo que DISPÓE SOBRE OS SERVIÇOS DE

PODA, CORTE E REMOÇÃO DE ÁRVORES NO ÁMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
33.1"

«S
'-

=;

::

srGg

º.:-CA.-

/X ;”

Vereadoi-cardo Únes

l?.
'-

GbI'âOO

*

12:81

"

.LIOEf'EOfW

-

.. L!

De acordo,

VereadorGeorg Hato

DE" ?LiBLiCAÇÃO

2 9 AGO 2017
wzwv

“www:-“1211253335;

»

“
'nª—J
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ÓUSF
650 0% jm:mwummc .um-tmn-sn.”Jª'-“Wma“

“::=-rr.

::»,

mm.—uy:

Segueant aâo_S,nesta data cºmmemk)e pap ! ae &..fc: rr-mação rubricaõâ? ::CJ fc:fa:)nº ºk! "3» Em1<!OOV132.
Márcia Yoshi auch? Hcsr

RF. 11 8 — 53.12

. ,(».w .
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mma nº ' « do Pro..
Mºrªis;—de 20 l?»
Márcia YoshimiWi Hosi

P: 11.328 -- SGP. 12
i ;;

CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pl322-16

PARECER Nº 44É?!QM ? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBREO PROJETO DE LEI Nº 0322/16.

Trata—se de Projeto de Lei, de iniciativa dos nobres VereadoresGeorge Hato e Nelo Rodolfo, que
visa dispor sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito do Município de

São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a proposta, os serviços de poda, corte e remoção de árvores serão realizados com
prazo máximo de 180 dias, sendo que, nesse prazo será elaborado um laudo técnico

circunstanciado, por profissional habilitado, descrevendo o estado que se encontra a árvore

analisada.

O projeto prevê, ainda, que decorrido o prazo para intervenção do poder público municipal, o
munícipe poderá contratar uma empresa especializada para executar os serviços solicitados, e

todos os laudos emitidos pelas empresas contratadas serão encaminhados anualmente para a

PrefeituraMunicipal analisar.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma

do Substitutivo ao final proposto.

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que o projeto original, apesar de tangencialmente ter o

potencial de criar despesas (como as disposições que impõem atribuições ao Poder Executivo
municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

“Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto
pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em
numerus clausus, no art. 61 da CB — matérias relativas ao funcionamento da administração
pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.”
[ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, 1. 2-4—2007, P, DJE de 15-8-2008.] v

.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
p|0322—16. - LAMP
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i—olha nº Qºx do Pmm—Nomnªmde 20%,
Márcia Yos ' '

& Juchi Hosi
DE 11.328 - :sGP. 12

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl322-16

Tampouco pode ser alegado Vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia ser
invocada violação ao art. 37, 820, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reza

que compete privativamente ao Prefeito: “São de iniciativa privativa do, Prefeito as leis que
disponham sobre: IV — organização administrativa (...)”

Ocorre que o presente projeto apenas altera a regulamentação da atividade de poda de árvores no
Município, feita por lei já existente.

Este é o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, acerca da possibilidade de aprovação
de projeto neste teor:

“Ação direta de inconstitucionalidade. “Lei nº 5.773, de 12 de maio de 2016, do Município de

Catanduva. Diploma de origem parlamentar que declara como de utilidade pública a associação

que indica. Vício de iniciativa não caracterizado. Constituição paulista que textualmente confere

ao Legislativo a iniciativa de leis que disponham sobre "declaração de utilidade pública de

entidades de direito privado". Diploma legal que tampouco criou despesa. Descabimento da

instauração de incidente de inconstitucionalidade do dispositivo da Carta paulista. Ação

improcedente. (ADI 2167727—91.2016.8.26.0000Relator(a): Arantes Theodoro; Comarca: São

Paulo;

Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 22/02/2017; Data de registro:
23/02/2017)”

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações que levam à

necessidade da apresentaçãodo Substitutivo que segue ao final deste parecer.

Isso porque optamos porsimpliflcar a sistemática prevista no projeto, optando por modificar a
Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, retirando do projeto disposições que
poderiam gerar vício de iniciativa.

Foram feitas ainda algumas modificações menores de redação.
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No 30s2' de 20 Mªo
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CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pl322-16

Assim sendo, e apresentado SUBSTITUTIVO, ressaltando-se que compete às Comissões de

mérito a análise da conveniência da aprovação deste projeto.

l

.
Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria simples dos membros desta

Casa, nos termos do art. 40, S lº, da Lei Orgânica.

Ante o exposto, na forma do SUBSTITUTIVOque segue, somos pela LEGALIDADE.

ngm)murº:)--
em 3223“

“SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITÉÉZÉAO _[QSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEINº em?/16. Aªªª/fªººº— '”',Í,'.,D'SCUÉºAO

l
'

1.5) 'u'GLTAA L:;sCUSSAO
,

,

, .
;x-

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.365, de 22 de setembro dá 1987
“fi

.
“"-ª

. PRI—MNTE
lg,

Art. lº Ficam inseridos os Parágrafos lº a Sº ao art. 11 da LeiMunicipal nº 10.365, de
"*ª'“ «W —- .,

.
: . .=». ”“ªr“L'àprfãª9,35;_.hºzv22 de setembro de 1.987, com a seguinte redação:

& 1º— Os pedidos de autorização para a poda de árvores em áreas particulares, quando
acompanhados de laudos tecnicos favoráveis assinados por Engenheiros Agrônomos,
com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, deverão ser decididos

pela Administração no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar de seu protocolo na
Prefeitura Regional.

820 - DeCorridO este prazo fica O particular autorizado a executar os serviços, sob suas

custas, submetendo—seà legislação municipal, estadual e federal.

$3º— O particular que executar a poda 'de árvore nos termos do parágrafo anterior deverá,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar a Prefeitura Regional acerca da

Engenheiro Agrônomo, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica — ART,

realização dos serviços, através da apresentação de relatório técnico emitido por%
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sg.gov.br
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roma nºª-___,do Prot
Nº gºgº de 201,23,&

"* Márcia YoshiWchi Hosi
:

* PT. 113%: - E),-P. 12

CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
_

pl322-16

bem como providenciar a retirada e destinação final do resíduo da poda para local

adequado de acordo com a legislação Vigente.

$4º- Para os casos de poda onde haja necessidade de interferência corn a fiação elétrica ou
interdição parcial ou total de Via pública o particular deverá obter as devidas autorizações
e anuências, em sendo o caso, previamente à solicitação junto à Prefeitura Regional.

ÇSº— A autorização nos termos estabelecidos pelos “ deste artigo não dispensa o

particular do atendimento ao preconizado pelo Manual Técnico de Poda de Árvores da
Prefeitura do Município de São Paulo, e ao disposto no art. 29, Slº incisos I e II da Lei

/
Federal nº 9.605,— de 12 de fevereiro de 1998, quanto à nidificação das aves.

Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias
próprias, suplementadasse necessário.

Art. 3º » Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua vigência.
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Art. 4º Esta lei entrará em Vigor na data de sua publicação.

olá/WW?Sala da Comissão de Constituição, Jus
' '

* çao Participativa, e

IO COVAS NETO

'W'wº

e», M.“'I.-“- . “:,.r', '

'
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I FL. Nº 54
Anexo — notas taquigráncas
Proc. nº 01 -322/2016
Nome: Aparecido Ferreira
RF. 101075

CÁMARAMUNICIPALDEsão PAULo
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

I COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE:TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 21/03/2018

OBSERVAÇÓES:

Notas taquigráficas sem revisão
Orador não identificado
Intervenção simultânea ininteligíveI/inaudível
Manifestação fora do microfone
Suspensão

17188
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CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO FL. Nº 55
Notas - taquigráficas

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Proc. nº 01 - 322/2016
NOME: APARECIDO FERREIRA

REUNIÃO: 17188 DATA: 21/03/2018 FL: 55 DE 26 RF. 101075

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos e a todas. Declaro abe os os
trabalhos da 3ª audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente do ano de 2018.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara —

www.camarasggovbr, links TV Câmara, Auditórios On-Line.
A íntegra da transcrição dessa audiência pública estará disponível para o público em geral no
portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 17
de março de 2018, e nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo.
Foram convidados a participar os autores do projeto de lei e os Secretários Municipais. Informo
aqui a ausência do Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias, Sr. Wilson Poit, devido
a problemas de saúde de sua filha. É a primeira vez que ele não pôde vir, então realmente
desejamos que ela se recupere o mais rápido possível, para que ele possa estar aqui a testa.
Passemos à pauta. Sugiro que o atual item 17 passe a ser o item 1º da pauta.
A votos a inversão de pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada a inversão.
Passemos ao item primeiro da pauta.
- “PL 705/2017, que dispõe sobre a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos, no
âmbito do Plano Municipal de Desestatização”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Estão presentes a Sra. Ana Beatriz Monteiro,
Presidente de SP Parcerias, e o Sr. Leonardo Castro, Diretor de Urbanismo.
Com a palavra a Sra. Ana BeatrizMonteiro, Presidente de SP Parcerias.
A SRA. ANA BEATRIZ MONTEIRO — Bom dia a todos. Estamos aqui à disposição para
conversarmos sobre o Projeto de Lei 705 em mais uma audiência pública, cumprindo mais uma
etapa do processo democrático em que o Executivo, representado pelo Sr. Prefeito, submete
ao Poder Legislativo, aqui representado pela Câmara de Vereadores, uma autorização
legislativa para desestatização do Complexo Interlagos mantendo a pista para atividades
automotivas. Já é a segunda audiência pública em que viemos aqui este mês. Estamos aqui
para conversar a respeito e responder às perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do nobre Vereador Eduardo
Suplicy, a quem convido a fazer parte da Mesa, e do Sr. Paulo Ricardo, representante da
Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
Com a palavra o Sr. Sergio Berti, da comissão de Interlagos.
O SR. SERGIO BERTI — Bom dia a todos. Gostaria de falar, em nome da Comissão Interlagos
Hoje, sobre esse PL 705 e sobre alguns equívocos que entendemos que ocorrem no projeto.
Primeiro, explanando o que é exatamente o Complexo Interlagos, que poucos do Municipio de
São Paulo sabem o que significa para a comunidade como um todo. O Complexo Interlagos
não é apenas uma pista de corridas, mas um parque. Além das pistas de kart, moto e carro,
temos outras atividades que toda a comunidade do entorno podia utilizar até antes da
concessão feita à SPTuris. Até antes de 2005, o Complexo Interlagos era utilizado por toda a
comunidade em todas as quadras que temos lá, todos os campos. Atividades de esportes - ele
era mantido pela Secretaria Municipal de Esportes. Tínhamos lá uma escola de mecânica, que
atendeu o Brasil inteiro e o mundo com a formação de mecânicos. E tudo isso era utilizado pela
comunidade do entorno. Com a proposta da SPTuris, de semiprivatização de lucro — a SPTuris
visa apenas lucro -, ela foi desativando todos os equipamentos, mantendo exclusivamente a
pista, que tem uma locação muito grande. Dentro dessa proposta, quero que todos entendam
que o Autódromo de Interlagos deve ser entendido em três segmentos muito claros, e aí
começa o equívoco do Prefeito João Doria nesse projeto. O primeiro segmento e o que eu
disse, a comunidade usando o Autódromo de uma forma diferente de uma pista de corrida,
usando como propriedade, como parque, como lazer, como era utilizado até pouco tempo.
O segundo segmento, Fórmula 1. Fórmula 1 não é um evento do automobilismo nacional.
Fórmula 1 é um evento internacional que merece respeito, pelo respaldo que traz para São
Paulo, mas não é um evento nosso. 'Nós somos representantes do automobilismo nacional.
Então, quando o Sr. Prefeito fala que investe 50, 55 milhões por ano no Autódromo, entenda-
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 56
Notas - taquigráficas

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Proc. nº 01- 322/2016
NOME: APARECIDO FERREIRA

REUNIÃO: 17188 DATA: 21/03/2018 FL: 56 DE 26 RF. 101075

se: ele investe única e exclusivamente na Fórmula 1. No Autódromo, zero, a não ser e seja
obra para a Fórmula 1. E a Fórmula 1 traz um retorno para a Cidade de 250 milhões, segundo
estudos da própria Casa. É um evento importante, mas eu queria chamar atenção para o nosso
trabalho, os automobilistas aqui presentes, moto, carro e kart, que vivemos daquilo. Eu trabalho
lá desde os meus 15 anos, era bandeirinha na Curva do Sargento. O automobilismo nacional,
aquele que paga a conta do Autódromo. Nós pagamos o aluguel para usar a pista, nós
pagamos a manutenção do esporte na sua segurança, resgate, médico. Pagamos tudo. Nós
damos lucro para o Autódromo de Interlagos. Se os senhores buscarem os números - que são
negados para gente, mas eu sei desses números - na SPTuris, o Autódromo de Interlagos em
2017 teve uma receita, fora a Fórmula 1, de 8 milhões, com uma despesa de 6 milhões, que
quem pagou foi o automobilista nacional. Nós geramos, através das nossas atividades, mais de
10 mil empregos diretos e indiretos. Sem contar o comércio que temos no entorno. A princípio,
o que essa comissão pretende e esclarecer esses equívocos, entendendo que o Autódromo
teria uma melhor aceitação se fosse concessionado para alguém que tivesse responsabilidade
com a comunidade, com a Casa, sem criar esse pretexto de vender, que é uma perda muito
grande para nós de São Paulo, não só do automobilismo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sergio.
O segundo inscrito é o Sr. Orlando Filho.
O SR. ORLANDO SGARBI FILHO - Bom dia a todos. Meu nome é Orlando Sgarbi Filho, eu
sou morador e empresário da região. Sou da Comissão Interlagos Hoje.
Queria continuar a fala do Sergio, que nós estamos no mesmo pleito há um ano e dois meses
tratando sobre o mesmo assunto, nós não acreditamos na proposta de venda com a
manutenção do Autódromo. Essa proposta dita pelo Prefeito é incongruente com a legislação.
A Lei de Propriedade Privada e muito mais forte do que qualquer acordo ou lei que se faça. A
propriedade privada é prevista na Constituição de 1988 e dá o direito ao proprietário de fazer o
que bem entender da área, o que não bate com a proposta do Prefeito. O risco de desaparecer
o autódromo é muito grande.
Concordamos com o propósito de que o autódromo não deve ficar na mão do Poder Público,
que ele pode ser passado para a iniciativa privada, mas não privatização, porque a
desafetação do bem público para o privado faria com que o bem teria a força de propriedade
privada e, como propriedade privada, não teria condições de manutenção do autódromo, que é
o nosso objetivo.
Como 0 Sergio disse, aquilo é um complexo, é mais do que uma pista. A nossa pretensão,
nossa ideia já há algum tempo, é que aquilo se tornasse “o Ibirapuera da zona Sul", uma área
que fosse de lazer para a população, como já foi no passado, e a manutenção do autódromo.
Outra coisa que não está dita na proposta de privatização do autódromo e que está dita no PIU
Jurubatuba, no Arco Jurubatuba, é a ocupação do kartódromo e o kartódromo faz parte do
autódromo.
Queria dar a nossa posição, que nós somos visceralmente contra a ocupação do kartódromo
com prédios de moradia. Primeiro, porque se pretende construir dentro do autódromo em áreas
que têm nascentes e biodiversidade. Segundo, porque fazer moradia do lado de um parque
que faz barulho, ou com shows ou com eventos de automobilismo, não bate, isso não vai
funcionar. É óbvio que a venda do autódromo tem uma intenção segunda que, em nossa
opinião, seria a privatização pura e especulação imobiliária, que entraria em conflito com
ocupação ambiental da região, que não permitiria adensamento. Isso é uma opinião nossa, nós
já falamos com urbanistas e sabemos que isso é um problema. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Obrigado, Sr. Orlando.
Quero registrar a presença dos Vereadores Alfredinho, Fabio Riva, Gilberto Natalini e Rodrigo
Goulart.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, tenho uma dúvida. O procedimento é primeiro o público
e depois Vereadores?
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Podemos intercalar com três minutos.
Tem a palavra o Sr. José Eduardo de Assis.
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O SR. JOSÉ EDUARDO DE ASSIS - Bom dia. Queria cumprimentar todos e cumprime ar os
Vereadores presentes, particularmente o Vereador Toninho Paiva, com quem compartil amos
muitas reuniões no Conpresp.
A minha intervenção se dirige particularmente para a questão da preservação da área do
Autódromo de Interlagos como uma área livre e importante na Cidade, pela sua localização,
dimensão e pela ocupação atual. A minha preocupação é com a preservação ambiental e com
a preservação cultural, porque o Autódromo de Interlagos não é apenas um patrimônio
municipal, é um patrimônio brasileiro a meu ver, pela expressão, pela importância que teve e
tem no automobilismo nacional, do Rio Grande do Sul, do Norte, Rio de Janeiro, são inúmeros
os vínculos do automobilismo nacional com o Autódromo de Interlagos.
Desse ponto de vista e da importância não só no Brasil, mas também internacional, pois está
em todos os livros de turismo sobre São Paulo, e esse é outro aspecto importante do
Autódromo de Interlagos na cidade de São Paulo: seu atrativo turístico. Qualquer livro, eu
trouxe por acaso este que eu tenho em casa, este é um livro turístico sobre São Paulo e tem
matéria sobre o Autódromo de Interlagos. Ou seja, fala-se em São Paulo e uma das coisas
além do MASP, do Ibirapuera, e o Autódromo de Interlagos, ou seja, ele está no nível de
importância desses outros itens.
A preservação do Autódromo de Interlagos se vincula especialmente à preservação ambiental.
Eu vejo que a forma de preservação de Interlagos se dirige particularmente para a preservação
ambiental. Não se aplica a preservação material pura e simples, porque não existem
construções a serem preservadas, a pista não é algo que se possa dizer que é tombada em si,
pela materialidade, pelo traçado, etc. E a preocupação com a questão ambiental é fundamental
pela escala, pela localização, pelo fato de se encontrar numa área que já tem preservação
ambiental pelo Conpresp. Em 2004, com a Resolução 18/2004 do Conpresp, foi feito
tombamento ambiental do bairro de Interlagos, que é Zona 1, na ocasião, e que tem a
preservação ambiental.
Imaginemos que, por acaso, se construam prédios dentro da área do Autódromo de Interlagos:
seria um contrassenso, seria absurdo ter dentro do Autódromo de Interlagos espigões, de
grande altura, ao lado de uma área residencial que é preservada como Z1, ao lado dos
reservatórios, que também são preservados. Ou seja, seria um cocuruto com prédios altos em
uma área toda que já tem restrições na área de preservação, o limite de 10 metros de altura de
construção. Então, seria um contrassenso, uma verdadeira excrescência.
A meu ver, a vocação da área de Interlagos é a sua utilização como um parque, um parque que
preserve a área verde, que incremente a arborização onde é possível, que não prejudique a
visibilidade importante da atividade que tem e que seja aberto à população, como de fato já foi
mencionado aqui, que sempre teve partes e elementos abertos à população.
A minha intervenção e basicamente no sentido da sua preservação, pela importância cultural,
pela preservação ambiental. Inclusive há uma iniciativa de autoria da Câmara dos Vereadores,
que está tramitando no Conpresp, de preservação como bem imaterial. A preservação imaterial
é importante como reconhecimento da atividade, mas como sabemos, ela preserva do ponto de
vista da sua imagem, mas não cria restrições...
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — O senhor precisa concluir.
O SR. JOSE EDUARDO DE ASSIS — Com isso eu concluo. O importante é a preservação
ambiental da área. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Obrigado.
Tem a palavra o Sr. Wagner González.
O SR. WAGNER GONZALEZ — Srs. Vereadores, senhoras e senhores presentes, bom dia.
Meu nome e Wagner González, eu sou jornalista especializado em automobilismo. Mas o
motivo de estar aqui hoje não é exatamente a minha profissão.
Uma mensagem que veio dos CEUs ontem mostrou que muitas políticas da atual
Administração Pública da Cidade foram por água abaixo. Acho que a chuva de ontem mostrou
muito bem isso.
A questão do Autódromo de Interlagos e do seu complexo é muito mais ampla do que a
ganância em traduzir esse espaço numa especulação imobiliária. O Autódromo de Interlagos
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tem história, tem finalidade, e é um negócio que gera lucro para a Cidade. Acabar com sso é
um ato indiscriminado, um ato impensado e um ato irresponsável.
Acredito que os Srs. Vereadores jamais fariam qualquer negócio com seus bens, sejam eles
sua casas ou uma propriedade rural onde se cultivam laranjas, por exemplo, nas bases em que
é proposto o projeto de lei ora em análise.

.

Acredito que todos devem ter uma consciência muito tranquila, muito ética, para julgar um
projeto de lei que coloque em risco bens materiais e imateriais e, como bem disse o nobre
cidadão aqui ao meu lado, a preservação ambiental que o Autódromo de Interlagos representa
para o futuro da cidade de São Paulo.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Roberto Zulino.
O SR. ROBERTO ZULINO — Não vou falar sobre Interlagos, vou falar do projeto. Acho um
absurdo, como engenheiro, fazer em uma folha de papel A4 um projeto que envolve uma coisa
de importância como o Autódromo de Interlagos. Nesse projeto, uma coisa desdiz a outra.
Geralmente quando a gente faz um relatório de dez páginas, a nona página desdiz o que se
fala na primeira. E o Executivo conseguiu, numa folha de papel A4, desdizer: uma hora ele fala
que é uma área desafetada, em outra ele fala que o sujeito é obrigado a manter o uso da área.
Meu amigo, se você desafeta, como você vai manter o uso?
Será que esta Casa não tem uma assessoria parlamentar? Como isso foi aprovado na
Comissão de Constituição e Justiça?
Outra coisa, o projeto diz que a área desafetada precisa ser regularizada. Se você diz que a
área tem que ser regularizada, você está admitindo que a área está ilegal, e no projeto você
põe “desafeta”, numa folha de papel A4. Ou seja, vamos trabalhar um pouco melhor. Pelo amor
de Deus! Um negócio dessa importância passou com três erros jurídicos. Falo como
engenheiro, como colega do nobre Vereador Suplicy. Sou formado em Stanford, na mesma
escola que o senhor.
Então, é o fim da picada, porque é de responsabilidade do Executivo de elaborar, depois vem a
irresponsabilidade da Câmara de passar pela Comissão de Constituição e Justiça e, depois,
aprovar em primeira. O que é isso? Deixaram a jaula do macaco aberta? Este país chegou num
grau de mediocridade que não se consegue sequer fazer um projeto de lei que preste. Mas
pelo menos não use só uma folha de papel A4, ponha os motivos, a justificativa, trabalhe um
pouco, não faça besteira, não diga e desdiga. PegamalISSO.
Este projeto é ilegal, tem vício de origem, e a Câmarajamais poderia ter aprovado este projeto.
E pergunto aos Srs Vereadores como a Comissão de Justiça aprova um negócio desse. Estou
me atendo à folha de papel A4. Gostaria de receber a resposta.
Como consultor, como diretor de grandes empresas e, hoje em dia, aposentado, eu gostaria só
de saber: como é que se faz isso? Porque trabalhei na Prefeitura, inclusive, e no DSV e CET
nunca consegui fazer isso, no passado. Sempre tive que explicar tudo. Agora mudou, então,
também quero. Ou todos nos Iocupletemos, ou instaura-se a moralidade.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Natalini.
O SR. NATALINI — Cumprimento V.Exa., os demais colegas Vereadores, as pessoas do
governo aqui representadas, da sociedade civil, me permitam cumprimenta-los todos, na
pessoa do Prof. Cândido Malta.
Parece um carma na minha vida, é um carma. Por quê? Eu vivo às turras, igual um Dom
Quixote, defendendo a preservação das áreas verdes, depreendendo o mínimo de urbanidade
em São Paulo. Existe uma sanha de construção, de levantar arranha-céu em São Paulo, que
está absolutamente descontrolada. A Prefeitura não pode ser partícipe nem cúmplice dessa
sanha. Infelizmente, nos últimos tempos a Prefeitura parece ter mais interesses nessa sanha
do que os próprios interessados, aqueles que ganham com isso. Quero deixar claro aqui que
não sou contra uma verticalização de São Paulo, desde que ela tenha bom senso. A medida é
o bom senso. Não pode ser o dinheiro pura e simplesmente, de maneira escrachada. Tem de
ser bom senso, porque afeta a vida das pessoas. O bom senso diz respeito ao urbanismo, ao
meio ambiente, à construção de uma cidade mais sustentável. Construir arranha-céus como
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está sendo proposto, da forma como está sendo feito, dentro de um equipament que
representa historicamente e no presente também muito para a cidade de São Paulo, numa
região onde deveria ser muito regrada esse tipo de atividade, realmente, não está dentro do
conceito do bom senso. O dinheiro está falando mais alto do que o interesse da população de
São Paulo, inclusive da região afetada.
Dessa forma, eu me coloco como uma das pessoas que vão trabalhar para que esse projeto
não vá em frente aqui na Câmara Municipal. Pelos meus compromissos ambientais - pois sou
um aprendiz, estudioso da questão urbanística, com vários mestres que estão aqui, homens e
mulheres -, a minha posição é contrária a esse empreendimento.
Acho que devemos preservar o autódromo, seja por questões materiais, imateriais. Estamos
numa idade em que a gente confunde um pouco essas questões. A minha proposta é que
aquele espaço seja transformado num parque público, aberto a toda a população, não só aos
automobilistas. Aberto a toda a população, obviamente dentro do regramento. Seria mais uma
grande aquisição para São Paulo, uma preservação de uma área verde, livre, numa região
importante de mananciais. Que a gente pudesse transformar esse projeto, pegar esse limão e
fazer uma limonada, a criação do Parque do Autódromo lá na região de Interlagos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Silvia Leite.
A SRA. SILVIA LEITE — Boa tarde, senhores, muito obrigada pela palavra. Sou do CADES de
Santo Amaro. Sr. Roberto, eu venho completar as suas palavras, na verdade, creio eu que
existe uma ligeira má-fé. As coisas são escritas de uma maneira, para logo em seguida serem
“descritas", ou seja, quando a gente lê o projeto com relação ao Parque do Ibirapuera e uma
coisa, e outra coisa o que os funcionários nos dizem. Algo bem diferente.
A nossa fauna já não tem mais para onde ir. A nossa avifauna está se desfazendo. A gente fala
com alguns técnicos e biólogos às vezes e eles dizem que não tem mais para onde ir. Os
últimos chumaços de área verde estão sendo construidos.
Então a gente pede para que essa área seja preservada, sim, não só para as aves como
também para a nossa saúde em São Paulo.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Bom dia a todos e a todas. Quando o Governo trouxe o projeto para cá,
realmente, foi numa folha de papel sulfite — alguém falou aqui — é verdade, o projeto estava
todo escrito numa folha de papel sulfite. Talvez acreditando que fosse muito facil vender o
Autódromo de Interlagos sem a minima discussão.
Estou protocolando no dia de hoje, na reunião da Comissão, uma audiência pública no CEU
Cidade Dutra, porque eu acho que como a população tem dificuldade de vir aqui nos dias de
trabalho, nós temos de envolver a população. É preciso envolver a população do entorno, que
não pode vir aqui. (Palmas) Não pode vir devido ao horário, a distância. Sou morador da
região, moro a 10 minutos do Autódromo.
Para ser mais democrático é necessário, Sr. Presidente, que a gente faça a reunião da
Comissão lá no CEU Cidade Dutra, para que a população do entorno possa vir, ja' que muitos
trabalham e não vêm nos horários que a gente faz a audiência pública.
Aliás, me falaram que na primeira não foi avisado a ninguém, por isso foi uma audiência vazia,
aquela primeira que a gente fez. Hoje já estou vendo que há representantes da região
debatendo o projeto.
O que o Governo faz? O Governo quer vender tudo. Se for para vender tudo não precisa de
prefeito. Porque aí é tudo iniciativa privada, não tem mais nada público, os parques
privatizados... Aliás, os parques estão — não vou falar o que eu queria falar -, mas os parques
estão abandonados, todos. Eu ando em um perto da minha casa, o Parque Nove de Julho,
todos os dias. O mato está encobrindo. Eu, que sou baixinho, ninguém me vê mais. Percebe?
Não adianta porque ali não vai entrar no programa de privatização. Nenhum investidor vai
querer cuidar de um parque daquele lá porque não dá lucro, Vereador Suplicy. Lá não tem
estacionamento, não é possivel fazer lanchonete. Quero ver como que vai ficar aquilo lá.
Ninguém vai cuidar mais?
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O Vereador Gilberto Natalini tem toda razão. Eu discordo. O Autódromo deveria 5 r mais
utilizado pela comunidade. Eu moro lá. A comunidade poderia utilizar mais dele. Aí é falha de
todos os governos, inclusive dos nossos quando estivemos no Governo. Eu disse isso, dos
nossos também. Teria de ser um espaço mais democrático e aberto, a população quer um belo
de um parque, não pode ser só para o automobilismo.
O bairro de Interlagos é conhecido nacionalmente por causa do Autódromo, não é
simplesmente privatizar um patrimônio do ponto de vista econômico. É poderoso o patrimônio,
mas também é histórico. Nessas coisas é preciso respeitar a população, não fazer as coisas de
cima para baixo, fazendo debates entre nós Vereadores e alguns que podem vir aqui e não
envolver a população. A população tem de participar desse debate. O único jeito de haver essa
participação é levar o debate até lá. Ir ao CEU Cidade Dutra, fazer uma audiência pública,
convidar as pessoas que queiram participar, para debater a venda do Autódromo, porque o
projeto não está claro.
Eu questionava na outra audiência que eles nem disseram qual seria o valor mínimo disso
aqui. E o que vai fazer com a venda do Autódromo? Criar uma Secretaria de Gestão para
concentrar tudo o que for privatizado, vendido, concessão. Vai concentrar tudo lá. Não tem
definição de onde vão aplicar esses recursos.
Essa região é pobre, hoje temos muitos problemas com trânsito, transporte, saúde, educação,
como tem em toda região de São Paulo, principalmente a periferia. É igual, tanto faz ser na
Brasilândia quanto no Grajaú. Os problemas são os mesmos, sabemos disso.
E esse debate não está sendo feito. O Governo está trazendo esse projeto para cá, tem uma
previsão de arrecadação, quando for vender todos os bens públicos, e não temos definição do
que será feito com esses recursos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos, tenha certeza, Alfredinho, de levar as
audiências públicas junto às comunidades. Em 1994, eu sugeri à Zulaiê Cobra levarmos as
audiências para fora da Câmara. Vamos levar nos locais, sim. (Palmas)
O próximo inscrito é o Luiz Stouro.
O SR. LUIZ STOURO — Muito bom dia a todos que deixaram seus trabalhos, suas residências,
seus lares, quem mora longe como eu, na zona Sul, em torno do autódromo, deixei minhas
atividades para estar aqui defendendo aquele patrimônio.
Quando subo na laje da minha casa, costumo ver as corridas de lá, ouço o barulho dos
motores. Já frequentei muito o autódromo, já trabalhei lá como intérprete inclusive. É
lamentável que esta gestão pública esteja vendendo todos os ativos que nos pertencem, a nós,
os munícipes: o Anhembi, os cemitérios — vão privatizar até os cemitérios, até a morte estão
negociando -, o Pacaembu, e agora o Autódromo Internacional José Carlos Pace, Interlagos,
zona Sul de São Paulo. (Palmas)
Conheço todo o potencial de Interlagos, quero dizer que dá lucro porque da minha casa vejo
tantos shows, 0 Lollapalooza, os eventos de música do mundo, Stock Car, Fórmula 1. É um
ponto turístico, tem muitas vagas de estacionamento. É acessível, temos a estação de trem
que é acessível a toda a Cidade, a linha 9, Esmeralda, da CPTM, através da sua estação
Autódromo.
Sou veementemente contra essa privatização. Se for vender, não deveria discutir isso agora,
porque no Plano Diretor votado por esta Casa consta que toda e qualquer privatização, do
Anhembi, cemitérios, etc., tem que ser negociada depois que todos os arcos do Tietê,
Jurubatuba estiverem funcionando, porque vai aumentar o valor venal de todos os imóveis do
entorno e será aferido um valor. Se for negociar agora, o valor é pequeno. Eu não quero me
sentir diminuído e saber que estão vendendo a preço de banana um bem público que vale
muito, vale mais pelo valor de estar ali aberto à comunidade para participar e ter os eventos.
Quero dizer que la' no Pacaembu, no Paulo Machado de Carvalho, temos uma parte que era
pouco usada, um restaurante desativado, foi sugerido e virou o Museu do Futebol, referência,
um lugar 'muito legal. Um templo do futebol na zona Sul de São Paulo, criou-se o Museu do
Futebol. E interessante porque não temos cultura de museus como na Europa, nos grandes
centros desenvolvidos, como Louvre, em Paris, etc., de ter o museu do automobilismo para
preservar a memória nacional de pessoas como Ayrton Sena, que deu a sua vida e trouxe
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muita honraria ao Brasil, aquele sentimento de patriotismoque nos falta hoje.
Então, quero sugerir aos senhores legisladores que pensem nessa proposta de não vender o
autódromo, mas sim recolocar na pauta turística da cidade de São Paulo. Essa inserção
poderia passar por uma sugestão de um museu do automobilismo, do carro, para trazer isso.
Tenho certeza que se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV Globo não vai se
omitir em conceder imagens para que esse museu seja interativo, como e...
poderia passar por uma sugestão de um museu de automobilismo, museu do carro, um museu
para trazer isso aí. Eu tenho certeza, se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV
Globo não vai se omitir em ceder imagens para que esse museu seja interativo, como era o
caso do Museu do Futebol, no Pacaembu.
Sou veementemente contra essa proposta e gostaria que fosse muito mais com inteligência
utilizado aquele espaço público.
Muito obrigado, senhores. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Luiz. Com a palavra o Vereador
Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Bom dia a todos. Queria cumprimentar o Presidente Toninho
Paiva e em nome dele cumprimentar todos os Vereadores e agradecer a oportunidade. Não
sou membro dessa comissão, mas há diversos assuntos aqui, inclusive esse, que é de muito
interesse do meu mandato. Cumprimentar também a Ana Beatriz e 0 Leonardo, representantes
do Executivo. Cumprimentar também, em nome do Sergio Berti e do Zullino, todos os
representantes amantes do esporte motor, do kart, dos automóveis, das motos, enfim, todo o
esporte motor.
Acabo ficando até um pouco emocionado para falar desse tema, porque realmente, como o
Alfredinho disse, além da proximidade do local onde moro, tenho uma verdadeira paixão e
acompanho desde praticamente o meu nascimento toda a história do Autódromo. Não tenho
tanta experiência como muitos têm dito, mas acompanho bastante aquilo.
Para se ter uma ideia, muitos falaram, inclusive o Vereador Natalini, da questão do Parque
Autódromo. Hoje existe já o Parque Autódromo, é um parque que através da Lei 13.362, de
1997, de autoria do então Vereador Antonio Goulart, que por acaso é meu pai e hoje é
deputado federal, e muitos Vereadores aqui da Mesa votaram e aprovaram.
Vou deixar com os representantes do Executivo uma cópia desse projeto, acho que muito
desse projeto que hoje e lei pode basear um pouco os rumos do que podemos prever tomar
junto com o Autódromo.
Além da história, acho que muitos receberam a revista Sintonia, 0 Sergio Berti foi muito feliz
com essa matéria que colocou na revista falando bastante da história. Acredito que não tenha
modo nem meio de valorar essa história que há lá, você não consegue mensurar o valor que
aquilo tem para uma possível venda ou qualquer outra forma que a gente possa encontrar no
Autódromo.
Quero encurtar minhas palavras por causa do tempo, mas vou deixar uma proposta. Na
verdade é um ofício endereçado ao Poit, mas que a Ana Beatriz possa protocolar aqui nesta
audiência pública, em que peço o estudo da viabilidade da concessão do Autódromo em
paralelo com a privatização. Não acredito na privatização do Autódromo, apesar de estar
tramitando aqui, acho muito difícil, inclusive a questão dos valores que hoje têm se falado
nessa privatização.
Então, peço para que seja feito esse estudo em paralelo com a concessão e que essa lei de
1997 seja atendida. Que possa basear e nortear esse projeto que estamos estudando, de
desestatização do Autódromo, que é realmente da cidade de São Paulo. É hoje um troféu que
temos na cidade e temos de dar o valor que merece.
Coloco o meu mandato à disposição a todos vocês do esporte motor e também o do deputado
Goulart, que sempre foi um amante daquele espaço. Iremos defender esse espaço para que
seja realmente entregue da melhor forma possível para a nossa cidade. Que façamos um
melhor uso daquele espaço, assim como os demais bens da cidade que temos discutido aqui
na Casa.
Então, Beatriz, peço que protocole esse pedido para mim e que seja estudado realmente com
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muito carinho. Se precisarem desse amor para estudar isso, estou à disposição para est j nto
com vocês e falar bastante dessa história e do valor de todo esse tempo que o autódromo tem,
que possa ser analisado por vocês.
Muito obrigado, nobre Vereador Toninho Paiva. Mais uma vez, parabenizo todos aqui. Como
uma audiência pública, a gente realmente tem que escutar o público. Nós aqui estamos nas
comissões para avaliar o projeto e também no plenário, mas quem tem que falar aqui hoje são
vocês, para que possam avaiizar essa nossa posição aqui, como representantes da nossa
população.
Muito obrigado a todos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Erik Luiz.
O SR. ERIK LUIZ — Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Eu sou piloto de kart. Eu vim falar em
nome de todos os pilotos de kart. Primeiro, eu queria ratificar todas as posições que foram
colocadas aqui pelos envolvidos no PL. Eu gostaria de trazer isso, o que foi colocado, também
para o Kartódromo de Interlagos. O Kartódromode Interlagos é a segunda ou terceira pista de
kart construída no Brasil, uma pista de 50 anos de idade. Formou pilotos como Emerson
Fittipaldi, José Carlos Pace, Ayrton Senna — e hoje é uma data benfazeja para falar sobre isso,
porque hoje é aniversário do Ayrton Senna -, Rubens Barrichello, Hélio Castroneves e Tony
Canaan. Todos foram formados no Kartódromode Interlagos.
Então, já que nós estamos falando de bem imaterial e de bem material também, nós estamos
falando da história do automobilismo brasileiro. Nós estamos falando da importância do
kartismo para o automobilismo. Talvez os senhores não saibam, mas o kartismo é a escola do
automobilismo. Os pilotos, todos saem do kartismo, e Interlagos é o centro do kartismo
brasileiro. Talvez pela vocação do autódromo, de ter sido o primeiro autódromo da América do
Sul, de ter sido a pista formadora de quase todos os pilotos de automobilismo do País, o
Kartódromo trouxe também essa vocação, trouxe também esse papel, essa importância.
Também como estudante de arquitetura, coloco a minha preocupação com relação ao
adensamento. Eu acho que aquele bairro não tem vocação para esse adensamento. São
questões que batem de frente com o PDE, com o Plano Diretor. Muitas questões do Plano
Diretor estão sendo colocadas de lado com esse projeto, com essa proposta de adensamento.
Também venho lembrar a questão do impacto econômico. Nós temos inúmeras oficinas de kart
no entorno do Kartódromode Interlagos.
Como o Sr. Sergio bem disse, o autódromo gera mais de dez mil empregos, e tirar o
kartódromo pode matar o kartismo naquela região, pode ser um golpe muito duro no kartismo
brasileiro, porque a grande maioria das equipes importantes estão em volta de Interlagos.
Posso citar aqui 0 Che, que já faleceu, os filhos do Che, o Maurão. O impacto econômico pode
ser muito forte. A gente tira a fonte de renda da região.
Eu sei que a Cidade tem questões muito importantes relativas ao setor imobiliário. Há muitos
interesses. A gente sabe que os projetos de lei são muito movidos pelo dinheiro, mas os
senhores estão lidando com pessoas que são apaixonadas pelo que fazem. Os senhores estão
lidando com o amor de muitos pilotos, de muito mecânicos e de muitos fãs que passaram a
vida ligados a Interlagos. Nós temos exemplos aqui, à larga, nessa mesa, que transformaram
Interlagos na extensão das suas casas, e eu me coloco também nesse meio, porque eu moro a
três quilômetros do autódromo e amo o que faço. Antes de números, nós estamos falando de
amor e de um esporte que é o segundo mais importante no País.
Então, tenham essa convicção, tenham esse cuidado. O Kartódromo de Interlagos é um bem
do País; faz parte da história do automobilismo brasileiro. Vejam: Ayrton é tricampeão mundial
de fórmula I. E um lugar comum falar dele, mas ele treinava todos os dias em Interlagos.
Para concluir, peço que tenham carinho com relação ao kartódromo. Não o derrubem para
construir 22 torres. Isso, sinceramente, vai ser péssimo, péssimo, de verdade.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, só um complemento aqui a minha fala, que
fique claro minha posição quanto ao projeto. Já tenho discutido muito com a Sra. Ana Beatriz e
com o Sr. Leonardo essa questão do PIU que o Erik falou. A minha posição é que eu só
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começo a discutir o projeto desde que a pista do autódromo e a pista do kartódrom sejam
preservadas em 100%. (Palmas) Porque isso é fundamental. E o futuro do projeto e para o
futuro daquele bem que a gente tem na Cidade. Então, desde que sejam preservadas as duas
pistas em 100%, sem nenhuma remodelação ou qualquer outra alteração que a gente possa
fazer nos traçados.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Informo também que está encerrada a lista de
inscrições para as pessoas falarem.
Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Paulo Scaglione.
O SR. PAULO SCAGLIONE — Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Antes eu gostaria de me
identificar. Eu sou ex-Presidente da Confederação Brasileira de Automobilismo. Sou também
ex-membro do Conselho Mundial de Automobilismo, eleito por 198 países. Acho que ja' existe
uma convicção de todos que estão presentes, com referência do malefício que seria a
aprovação desse projeto. Então, eu vim trazer um exemplo daquilo que eu vivi no Rio de
Janeiro com o autódromo do Rio de Janeiro. Há o autódromo do Rio de Janeiro e a Fórmula I

ocupa, e o Brasil é o único País que tem 45 eventos consecutivos de Fórmula I. Não há um ano
em que o Brasil não teve uma prova de Fórmula |. É o único no mundo. Não existe igual, e, no
Rio de Janeiro, numa jogada política, lamentavelmente, com o Nuzman à frente, o autódromo...
Eu consegui brecar o autódromo na Justiça. Hoje eu sou assessor jurídico da federação.
Consegui brecar na Justiça. Depois eu saí da confederação. Deram a volta e conseguiram
desmanchar o autódromo. Desmancharam o autódromo e construíram um elefante branco ali.
Aquele elefante branco, após as Olimpíadas, seria destinado à construção de torres pelas
empresas que construíram os prédios das Olimpíadas. Quer dizer, não há nenhum bom senso.
Aliás, eu tenho anotado aqui o que o Vereador Natalini deixou bem claro. SExa. desenterrou
aqui uma palavra que ninguém conhece mais: bom senso. Porque bom senso foi substituído
por irresponsabilidade. Então, não existe mais bom senso. É só irresponsabilidade, e esses
atos que estão sendo praticados com referência ao autódromo é um ato de irresponsabilidade.
Quer dizer, não se preocupam com o bem público. Por trás disso, todo mundo sabe, ninguém
aqui é bobo, não temos nenhum retardado aqui no meio, todo mundo sabe que, por trás disso,
há uma jogada imobiliária, e nós só vamos descobrir daqui a dez anos. Não vamos mais ter o
Moro aí para correr atrás, e vai acabar ficando por isso mesmo. Então, é muito importante que
nós, cidadãos paulistanos, os nossos representantes tenham a coragem, que não haja
condições de se aprovar esse projeto da forma como ele foi feito, porque não há condições de
convivência entre pista de automóvel e prédio. Hoje há lá uma iluminação no autódromo e
tentaram fazer três corridas de moto. No dia seguinte, a Subprefeita estava no autódromo
questionando, porque os moradores do entorno não conseguiram dormir. Não faço ideia de
como vai ser a convivência entre os moradores com a velocidade. É inconcebível, não existe a
mínima possibilidade.
Então, o que está sendo apresentado a esta Casa, lamentavelmente, são coisas muito
escusas, que dependem de uma análise melhor para que isso possa prosseguir. Não somos
mais crianças, e todos aqui sabem o que está por trás disso. Esta Casa só precisa ter coragem
para parar de uma vez por todas esse projeto, que não tem fundamento. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Sr. Paulo.
O próximo orador é o Sr. Ronaldo Marques.
O SR. RONALDO MARQUES — Sr. Presidente, membros da Mesa, amigos presentes,
represento a Associação Brasileira de Karts Históricos — Abkarth. Nossa missão é preservar a
história e as máquinas do passado.
Quero dizer que eu também nunca li um projeto tão malfeito. Só para dar um exemplo,
Kartódromo se escreve com ""k. Pelo menos isso, por favor, mudem na revisão. (Palmas)
O Kartódromo Ayrton Senna de Interlagos faz parte do Projeto de Lei 705/2017, e concordo
com o Vereador que disse que deveriamos levar estas audiências públicas até a comunidade
para que vocês sintam, como eu senti quando fui às três audiências públicas sobre o Arco de
Jurubatuba, a necessidade da população local. Esse plano só pode partir de baixo para cima, e
não de cima para baixo para atender a um interesse mercantil e sórdido do investimento
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imobiliário.
Portanto, peço que vocês parem com isso, joguem esse projeto no lixo, e agora que o
Prefeitinho marqueteiro já saiu, vamos pensar de maneira séria. Em respeito ao Reinaldo, nem
a SP Urbanismo, na qual nós também fomos nos reunir, acredita nisso; ele pode me corrigir
depois. E em homenagem ao seu partido, Sr. Presidente, eu quero lembrar que existe uma lei,
motivada pela Abkarth, de autoria do Vereador Celso Jatene, 2º Secretário da Mesa, Lei
16.719, que cria o Dia Municipal do Kart Histórico, a ser celebrado obrigatoriamente no
Kartódromo de Interlagos todo segundo sábado de agosto.
Então, parem com isso. É absolutamente ridículo ler esse projeto, que não serve para nada.
Aliás, serve, sim, para alguns enriquecerem. (Palmas) Perguntem quem é e de onde vem o
Secretário de Parcerias. Vem da Cyrela. Aqueles prédios que querem construir em cima de um
patrimônio histórico-cultural brasileiro não passam de um conchavo com a Cyrela para
conseguir viabilizar o Parque Augusta. (Palmas) Então, fiquem espertos. Nós estamos
espertos. O Brasil mudou, e nós vamos juntos com ele.
Obrigado. (Palmas)
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O senhor, que é engenheiro, se comporte como quem
tem um bom nível de escolaridade e de cultura. Roubalheira? O senhor não pode essa palavra
aqur.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não pode!
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vocês têm que respeitar esta Casa, senão eu encerro
a sessão.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — É lógico! O que é isso? Tem que ter respeito aqui.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Olha, se você vai dar risada, e lá fora. Está certo?
Porque aqui estamos tentando levar com seriedade o que está sendo exposto, que está sendo
gravado e não é para serjogado fora, não. A coisa aqui é séria. Estamos ouvindo os senhores
com muito respeito e com muita atenção e queremos o mesmo, porque, senão, não vou mais
ficar aqui, não. '

O próximo inscrito é o Sr. Maurizio Sandro Sala.
O SR. MAURIZIO SANDRO SALA — Boa tarde, senhores da Mesa. Tenho 60 anos e 40 dentro
de Interlagos no automobilismo; 20 anos no automobilismo internacional e 20 anos no exterior.
Graças a Interlagos, ao Kartódromo, tanto eu como meus conterrâneos saímos de São Paulo,
de Interlagos, para defender o nome do Brasil mundo afora, nas competições automobilísticas.
Pergunto a vocês: por que não pode ser explorado o Complexo de Interlagos como é no mundo
inteiro, com escola infantil, escola de mecânicos, autoescola e motoescola? Eu me lembro dos
seis anos em que vivi no Japão, onde o pessoal aprendia a andar de moto e de carro dentro do
autódromo. Por que, então, não explorar toda aquela área automobilística e esportiva do
complexo, com pista de cooper, voltada para o povo, e não para a especulação imobiliária
como está sendo feito?
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Muito obrigado.
O próximo orador é o Sr. Marcelo Carloviche.
O SR. MARCELO CARLOVICHE — Bom dia a todos. Sou morador nascido na região e
frequento o Parque de Interlagos há muitos anos, desde criança. Disputei muitos campeonatos
intercolegiais nas quadras localizadas dentro do Autódromo de Interlagos.
Ratificando uma informação que foi divulgada: a partir de 2005, com a transferência da
administração do Autódromo para a SPTuris, a comunidade perdeu muito das práticas e
atividades dentro do Autódromo.
Tenho minha empresa também na região, e um dos grandes locais onde eu arrecadava mão
de obra para trabalho na minha empresa era dentro da Escola de Mecânica de Interlagos.
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Durante alguns anos da minha vida, trabalhei no Autódromo de Interlagos nas atividade que
aconteciam de segunda a sexta-feira, e os sábados e domingos eram reservados às corridas
que alugavam o autódromo.
Durante um tempo, chegamos a ter lá um posto de saúde provisório, porque existe uma área
construída que é utilizada para ambulatório da Fórmula 1. Toda a estrutura é montada, e a
Prefeitura, há muitos anos, utilizou-a como um posto de saúde para a região, o que foi muito
válido também.
Uma informação que para os senhores e muito importante: hoje, se uma turma de amigos
quiser dar uma volta de bicicleta dentro do Autódromo de Interlagos, vai precisar pagar quase
20 mil reais. Então, ele dá lucro, porque há atividades de domingo a domingo a quase 20 mil
reais por dia de locação, fora o custo de segurança e o custo de energia, que têm que ser
pagas.
Para a comunidade, aquele é um lugar muito importante. Existe uma área enorme que pode
ser muito bem aproveitada, mas que hoje é muito mal—aproveitada por culpa da SPTuris.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — O próximo inscrito é o Sr. Sergio Saraiva.
O SR. SERGIO SARAIVA — Eu não vou me estender, porque eu considerei as falas de todos
aqui bastante engajadas, conclusivas de alguns modos, eu entendo assim. Mas há uma
questão que eu queria reportar, que será também — eu já sei — mais bem desenvolvida por
outros participantes.
O PIU do Arco do Jurubatuba envolveu o Autódromo; a seguir, desistiram do PIU. São 27 PIUs
que estão hoje na Cidade simultaneamente. Vou pegar, das falas que ocorreram hoje, dois
aspectos: o bom senso que o Vereador Natalini pede e a questão tão bem colocada pelo
Lefevre, do quanto é importante manter isso. Em relação a isso, só quero dizer uma coisa: eu
tenho hoje uma vivência grande, porque viajei muito na minha vida: se no Brasil há um local
extremamente considerado como um local do Brasil, é o Autódromo. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -— Presidente, o debate sobre Interlagos está
importantíssimo e ainda há muitos inscritos. Também está prevista para o debate hoje a
questão do Parque do Bixiga, do Vereador Natalini. Agora, informam—me que o número de
inscritos sobre o projeto de Interlagos é ainda significativo, e talvez seja melhor decidirmos. O
Presidente está propondo que a parte da audiência pública sobre o Parque do Bixiga inicie—se
em reunião às 13 horas. Não é isso, Presidente? (Pausa)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É mais ou menos esse horário. Nós temos ainda
alguns inscritos, que iremos ouvir com muita atenção. O Vereador Eduardo Suplicy já deu o
recado. Vamos dar sequência a esta audiência pública.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Mas para que isso ocorra é necessário pedir a
inversão de pauta.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — No momento certo, nós vamos. Vamos dar
continuidade a esta audiência pública.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sim, sim. Mas só decidir isso, para que todos
fiquem sabendo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Já está decidido. Com a palavra o Vereador Fabio
Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, para acertarmos os trabalhos. Porque às 13 horas
teremos a reunião ordinária da Comissão de Política Urbana. Esta é uma audiência pública.
Então, se V.Exa. vai acatar o pedido do Senador Suplicy, precisará abrir e suspender a nossa
reunião ordinária.
- Falas simultâneas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Para elucidar a V.Exa. O Vereador Suplicy, pelos
amigos que estão aqui interessados na criação do Parque do Bixiga, queria que fosse
informado que após esta audiência pública vai haver a outra audiência pública, em que eles
terão oportunidade de se manifestar. É essa a informação do Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy.
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O SR. FABIO RIVA — Então, fica mantida a nossa reunião ordinária., Porque eu n o vejo
problema, Presidente...
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Esta' mantida, Vereador.
O SR. FABIO RIVA - Em se suspender esta reunião e iniciar a reunião ordinária. A gente vai
para a audiência pública...
- Falas simultâneas.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Ainda são 12 horas e 11 minutos.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, não seria melhor um minutinho para nos entendermos e
ordenarmos a pauta?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Mas a pauta está ordenada. Vocês é que não estão
acompanhandoo raciocínio da pauta. Temos que terminar o que está escrito aqui.
O SR. ALFREDINHO — Eu sei. O problema é que V.Exa. tem uma pauta de mais 30 projetos,
nem sei quantos.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — O Plenário e às 15 horas.
O SR. ALFREDINHO — O próximo projeto, pelo que está sendo dito, após a discussão de
Interlagos, será a do Bixiga.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Mas ai temos que realmente pedir inversão da pauta.
O SR. ALFREDINHO — Sim, vamos pedir inversão.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — No momento certo, vamos pedir.
O SR. ALFREDINHO —- Só um minutinho. A assessoria está pedindo, até para dar orientações
aqur.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Suspendo a reunião para orientação.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Reaberta a sessão. Há um inscrito, que não sei se já
falou. (Pausa) Já falou. Tem a palavra Francisco Lameirão.
O SR. FRANCISCO LAMEIRÃO — Bom dia a todos. Vou ser o mais breve possivel.
Historicamente, eu passei por três gerações de pilotos. Chico Landi, Celso Lara Barberis,
Christian Heins foram a primeira geração. Depois, a minha, que foi a dos irmãos Fittipaldi,
Carlos Pace, Luiz Pereira Bueno, Bird Clemente. Depois, a terceira geração: Guaraná
Menezes, Nelson Piquet e toda uma turma muita brava.
Interlagos sempre foi uma escola de pilotagem. Nasceram fantásticos pilotos, e estão querendo
nos asfixiar. Vai se repetir Rio de Janeiro. Isso para mim é claro, porque se vai construir lá
algum prédio. Ai, o vizinho vai reclamar do barulho que nós fazemos desde 1940, e vão nos
colocar para fora.
Interlagos sempre deu empregos. Há mecânicos, engenheiros, chefes de equipe. Temos que
prestar muita atenção, porque o nosso viso não é monetário: e histórico. Nasceram dois
campeões mundiais em Interlagos, e para mim é muito triste o que está acontecendo.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Francisco, pelas suas palavras
emocionantes, que, tenho certeza, são do fundo do coração. Realmente, são muito fortes.
Próximo inscrito, Sr. Rui Amaral.
O SR. RUI AMARAL — Sras. e Srs. Vereadores, público presente, ouvi o depoimento do meu
amigo Chico e os depoimentos de outros presentes. Interlagos hoje leva o nome de um de nós:
José Carlos Pace, que correu com Chico, companheiro do Chico.
O PL em questão é uma ponta de lança do Prefeito, da atual administração, para fazermos sei
lá o quê: vendermos a área toda, desapropriarmos. 0 Sérgio e 0 Orlando falaram muito bem: a
área e rentável. Tinha escolas, posto de saúde, quadras, e foi tudo destruído por uma
administração errônea da SPTuris.
O Autódromo José Carlos Pace é uno, indivisível. Essa área que o Prefeito está tentando,
numa ponta de lança, tomar não vai ser tomada. Eu peço aos senhores que votem contra esse
projeto, e vamos tomar as nossas devidas providências também. Muito obrigado a todos.
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Muito obrigado. Sra. Lucila Lacreta.
A SRA. LUCILA LACRETA — Muito bom dia a todos. Bom dia à Mesa e aos presentes. Sou
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arquiteta urbanista, diretora do Movimento Defensa São Paulo, uma entidade que tem m is de
20 anos tentando melhorar a situação de São Paulo.
O Autódromo de Interlagos está dentro de um plano de intervenção urbanística que foi criado
pelo Plano Diretor de 2014. Há várias possibilidades de se fazer um plano como esse: através
de uma operação urbana, como é o caso da operação urbana Faria Lima; de concessão
urbanística, que é uma figura meio complicada; uma área de intervenção urbana; e uma área
de estruturação local. Nesse plano de Jurubatuba, há várias áreas de intervenção urbana. Na
realidade, como já foi dito aqui pelo Sergio, são quase ou mais de 30 projetos desse tipo, com
perímetros pequenos ou grandes, em desenvolvimento na cidade de São Paulo, além das
operações urbanas. 'E por que tanto projeto de intervenção urbana? Porque ele é mais fácil. E diferente da
operação urbana, que exige um projeto urbanístico, uma equação financeira, vendas de
Cepac”s — que são os certificados de potencial construtivo adicional — negociadas na Bolsa de
Valores para arrecadar o dinheiro antes para fazer aquelas obras que a verticalização vai
exigir.
Nesse PIU, ou em todos os PlUs que estão em andamento, não exigem estudo de impacto
ambiental, Não é obrigatório. Então, faz—se ou não. No caso, do Jurubatuba, ele é
particularmente pernicioso porque ele está em área conjugada à de mananciais e havendo
adensamento e verticalização naquela área, por volta de 20 mil pessoas adicionais que se
pretenderia instalar ali, o fato da urbanização prejudicará intensamente as áreas dos
mananciais, levando até à perda dessa área tão importante para todos nós. E o curioso é que
não se faz plano para adotar melhorias urbanas em parques, em áreas verdes, que a Cidade
tanto precisa. É sempre verticalização.
Inclusive, se nós olharmos quais são as áreas com proposta de verticalização e formos
conferir, no Registro de Imóveis, a quem pertence, vamos saber exatamente para quem esse
plano está sendo feito. (Palmas) E levando em consideração que são tantos planos na Cidade
inteira, que não há prioridade urbanística para nenhum deles. Esses planos são para atender o
interesse do freguês, como já foi dito aqui. Por quê? Porque tanta verticalização está sendo
permitida que o mercado não consegue absorver. Então, vai acontecer o quê? Somente
aqueles interessados e que vão construir em determinadas áreas para atender o seu interesse.
E a Cidade, o urbanismo da Cidade, o crescimento, a questão da capacidade de suporte que o
Professor Cândido vai fazer do viário, de área verde e tudo mais, vai para o brejo.
Então, o que está se fazendo na cidade de São Paulo é um verdadeiro crime ambiental,
urbanístico e social, porque está se desestruturando os bairros todos, desestruturandoalgumas
diretrizes do Plano Diretor e fazendo uma bagunça total para atender, não o interesse público,
mas o interesse exclusivamente privado.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o Dr. Otávio Muniz.
O SR. OTAVIO MUNIZ - Boa tarde. Eu represento, aqui, o Vereador Mario Covas Neto. Sou do
gabinete dele. O nosso gabinete tem uma particularidade em relação aos demais, porque ele é
comandado por um ex piloto de automobilismo, que é o Vereador Mario Covas Neto, e na parte
de Interlagos eu procuro ajudá-lo com a experiência de muito tempo ao lado das pistas, em
função da minha profissão principal.
Eu quero dizer que para podermos falar de futuro, nós temos de voltar ao passado. No dia 5 de
outubro, um dia após a eleição, o Vereador Mario Covas Neto foi convocado para fazer parte
de um governo de transição, que se hospedou, primeiro, em uma casa no final da Avenida
Europa e, depois, em um prédio na Caixa Econômica Federal, na Praça da Sé. Alguns
assuntos seriam tratados, entre eles, Interlagos.
Em função dessa familiaridade com o assunto, eu fui deslocado para essa transição, que foi
comandada pelo atual Presidente do Conpresp, o Professor Cyro Laurenza; a sua advogada,
que hoje é a sua Chefe de Gabinete, a Dra. Ana Maria; o Dr. Luis Fernando do Amaral, que
hoje faz parte do gabinete do Fernando Holiday, e o atual Prefeito Regional de Pinheiros, Paulo
Matias.
Aconteceu uma dezena de reuniões, trazendo muitos convidados para falar sobre a única coisa
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que era possível a respeito de Interlagos, em função das suas particularidades, que ra uma
parceria público-privada, e nada mais que isso.
Provocado por esse governo de transição, o Vereador Mario Covas chamou aqui, muito antes
de esse assunto vir à tona, reuniões e audiências públicas para discutir o assunto. Estão aqui,
na sala, algumas das pessoas que são testemunhas de que isso aconteceu em outubro e
novembro do ano passado, muito antes de o projeto ter dado entrada. Muitas pessoas foram
ouvidas. Algumas coisas nunca foram levadas em consideração. Como é que vamos vender
alguma coisa para alguém que não tem ligação de esgoto? Para quem não e afeto a Interlagos
aqui, Interlagos não tem ligação de esgoto. Quando há a Fórmula 1, o esgoto tem de ser
despejado e recolhido a toda hora, porque, senão, transborda e, ai, o cheiro chegará ao mundo
inteiro. Interlagos tem quatro ligações de energia elétrica, que sofrem furto diariamente. Como
é que vamos apresentar isso à iniciativa privada ou a um estrangeiro que queira comprar
Interlagos? Interlagos tem o mesmo número de ligações de água, que também têm furto
permanente.
A outra pergunta: onde estão, nesta audiência pública, com todo respeito às boas figuras, 0
Presidente da SPTuris e o Administrador do Autódromo? O que aconteceu aqui é que não
houve palavra. O que não houve aqui foi compromisso. (Palmas)
Nós fizemos, durante cinco meses, uma lição de casa e, aqui, para dar um exemplo — sem
desrespeito algum aos profissionais da Educação Fisica -, fizemos provas de Educação Física
durante cinco meses e, depois, as provas foram corrigidas por um professor de Filosofia. Aqui
na sala, tem gente como, para usar o mesmo nome, Maurício Sala, campeão mundial, que
pouca gente conhece, que se manifestou aqui; temos o Chico Lameirão, que é a base do
nosso automobilismo, e que poderia estar aqui ladeado pelo Bird Clemente. Aqui está o ex-
Presidente da CBA, Paulo Scaglione. Então, portanto, não estamos tratando aqui com pessoas
que desconhecem o assunto.
Outra coisa, o tombamento, que hoje está nas mãos do Sr. Cyro Laurenza, e que foi
patrocinado pelo hoje Deputado Floriano Pesaro, cujo assessor principal está sentado aqui, ao
lado de Mario Covas Neto, esse compromisso até hoje não foi levado a cabo. 0 que deu?
Aquilo vai fazer andar no Conpresp ou não?
Então, eu vou dizer aos senhores, com muito tempo de Casa, todos que estão aqui, menos
obviamente os da Casa, isso é mais uma falácia. Só a mobilização dos senhores, como
aconteceu com o recém Projeto 621/2016, cuja Câmara está cercada por munícipes e
professores com razão, só essa mobilização vai parar com essa “estória” — palavra que a
língua portuguesa aboliu, mas que quer dizer uma ficção. Eu já vi isso acontecer em
Jacarepaguá, como disse o Scaglione, e se vocês não se mobilizarem da maneira que os
professores se mobilizaram, o projeto vai passar e Interlagos vai ser vendido e não terá mais I

automobilismo em São Paulo.
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Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado.
0 próximo inscrito é o Sr. Brasil Laerte.
O SR. BRASIL LAERTE — Sou Presidente da Confederação Geral dos Desportistas do Brasil,
constituida recentemente, e também Presidente do Sindicato Interestadual de Futebol, que
inclui os Técnicos, Preparadores Físicos e Treinadores de Futebol, instituições de formação e
prática de futebol e desportos.
Estamos vivendo em um País em que, a cada amanhecer, um cidadão perde um direito. São
Paulo tem um PIB de 576 bilhões de reais, mas é uma metrópole cosmopolita injusta. Hoje,
temos mais de 4 milhões de cidadãos morando em favelas, cortiços ou em conjuntos
irregulares.
E a corrupção - implantada pelo Governo do Estado, Governo Federal e pelos governos que
passaram pela cidade de São Paulo - expulsou 40% das empresas e das indústrias da cidade
São Paulo.
São Paulo, hoje, tem 2 milhões e 355 mil pessoas desempregadas. Isso é um verdadeiro
absurdo para uma cidade tão rica. A demolição de Interlagos, privatizando e dando à
construção de 25 torres, isso é uma verdadeira aberração que vai jogar mais 15 mil empregos
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na rua.
De um ano para cá, São Paulo perde 20, 25 mil empregos por ano. Não há projeto para
recuperar o parque industrial, o parque comercial e o emprego na cidade de São Paulo. Qual a
nossa tese? Não à construção dessas torres, que são verdadeiras bolhas de concreto que vão
explodir no ano de 2030, e, sim, criando um parque e um ginásio para a prática de torneios
internacionais de basquete, vôlei, futsal, atletismo e inclusive ciclismo, que já nasceu uma pista
coberta ali, e a construção de empresas de gastronomia e hoteleira em torno de Interlagos.
Não à privatização e não a demolição de Interlagos.
Obrigado pela palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos informar aos interessados no Parque do Bixiga

*

que a audiência pública ficará para o dia 28, 4ª feira, 11h, na Sala Tiradentes, 8º andar. Todos
de acordo? Está aprovado.
Gostariamos de ouvir agora um grande amigo: Candido Malta, arquiteto.
O SR. CANDIDO MALTA — Eu sou Candido Malta, fui Secretário de Planejamento da
Prefeitura de São Paulo, sou Professor Emérito da Universidade de São Paulo e tenho uma
preocupação muito grande com os mananciais.
O que está em questão, no fundo, é a própria preservação dos mananciais. Porque essa
promoção de uma grande verticalização na entrada, na boca dos mananciais vai fazer com que
haja um grande impulso para que mais negócios imobiliários ali se façam, e especialmente um,
final, que no meu entender é a pá de cal para acabar com os mananciais, é o novo aeroporto
que se prevê bem longe, bem no fim dos mananciais, de modo que realmente os mananciais
passam a não ter como serem preservados, porque a poluição difusa, que é uma poluição que
não é retirada pelos esgotos, isso é muito importante que seja dito, essa poluição difusa é que
fará com que os mananciais se intoxiquem, quer dizer, a água fica intoxicada de um modo
definitivo e aí é a perda definitiva dos mananciais.
Portanto, não podemos entender que essa especulação imobiliária que se faz, que se promove
agora, está dissociada de uma grande estratégia de perda dos mananciais. Na verdade, eu
imagino, pelas informações que se tem na imprensa, que os interesses são os mesmos, são
exatamente os mesmos, de modo que não podemos aceitar que essa especulação se faça,
mesmo porque os dados mostrados aqui são de que não há necessidade para viabilizar uma
possível administração privada, que poderia ocorrer, porque os lucros já existem. Não há por
que querer acrescentar esse lucro através da especulação imobiliária, não há nenhum motivo.
E mais ainda, a questão dos mananciais, que tem uma resiliência que diz que o manancial, a
represa tem uma capacidade de absorção da poluição difusa. Essa absorção vai chegar ao
limite e isso precisa ser medido através da lei específica tanto da Billings quanto da
Guarapiranga que ainda não está sendo feita. Essa medição tem que ser introduzida porque
vai permitir a previsão da perda, e essa previsão está diretamente relacionada com a ocupação
urbana, que será então ampliada, acelerada, através desse empreendimento. Então, eu quero
em uma frase dizer o que penso: Autódromo Interlagos para sempre! lnterprédios, nunca!
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Candido Malta. Para encerrarmos
o Projeto 705, tem a palavra o Vereador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu queria cumprimentar todos os que nós
ouvimos aqui, mais de 20 representantes, tanto do Interlagos Hoje quanto das diversas
pessoas que moram na zona Sul, frequentam Interlagos, conhecem muito bem, assim como
representantes do Defenda São Paulo e o nosso querido arquiteto Candido Malta Campos, que
eu conheço desde a adolescência e aprendi a respeita-Io, tantas vezes trocamos ideias sobre o
que deveria ser feito para melhorar a nossa Cidade que tanto amamos e que queremos que se
torne cada vez melhor.
No artigo, que eu recomendo a todos que leiam, da revista Em Sintonia, há um artigo do Sergio
Berti que expõe com brilhantismo, ele recorda o que aconteceu em 1949, quando houve uma
tentativa de um movimento especulativo de destruir o que continua a ser e queremos salvar,
Interlagos. Ele até menciona: “A Câmara Municipal de São Paulo através de seus Vereadores
salvam o Autódromo de Interlagos da especulação imobiliária”. Isso é a pura verdade, os
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Vereadores de São Paulo, reconhecendo a importância do Autódromo para nossa Cida e, se
sensibilizaram e criaram uma lei evitando que seja construído em seu local um loteamento para
expansão imobiliária.
Essa notícia é verdadeira, só que é de 1949. A Câmara dos Vereadores precisa novamente
impedir.
Querido Presidente Toninho Paiva, Sra. Ana Beatriz Monteiro e Sr. Leonardo Amaral de Castro,
representantes da Prefeitura, é legítimo que o Prefeito João Doria tenha vencido a eleição, só
que ele colocou uma série de metas que não consigo enxerga-las como tendo já concluído, e
diz que resolveu sair até o dia sete de abril próximo. Ontem ouvi ele falar que isso é como
quando um casal se separa, mas o que eu estou entendendo é que ele então está se
divorciando da cidade de São Paulo, que ele tinha se comprometido a ficar quatro anos
administrando, e com intenções de fazer, seja no Governo de São Paulo, seja depois na
Presidência, se é que ele conseguirá, porque acredito que dessa forma ele não vai alcançar.
Mas com esse divórcio que se nota aqui, são palavras de bom senso dos moradores, daqueles
que conhecem a região, e não apenas a vontade de se ter um parque em Interlagos que seja
tão bom quanto o Parque Ibirapuera, o Parque do Carmo e outros, mas que possa a zona Sul
ter lugar para todos passearem.
Demonstraram aqui que Interlagos é superavitário, pode ser até mais bem feito. Esse festival
Lollapalooza gera uma enorme receita para Interlagos, por exemplo. Então, quero muito
agradecer, fiquei ainda mais persuadido de que preciso votar contra o projeto e salvar
Interlagos mais uma vez.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, eu não ia me manifestar, mas achei importante me
posicionar. Tenho conversado muito com o nobre Vereador Rodrigo Goulart e também
compactuo com o pedido que ele fez do estudo para SP Urbanismo da alteração de uma
alienação para uma concessão. A segunda coisa que também compartilho é a questão da
permanência dos dois equipamentos: do kartódromo e do autódromo, sem nenhum tipo de
alteração.
E queria só dizer ao nobre Vereador Suplicy: quando V.Exa. faz menção ao Sr. Prefeito, ao
divórcio, o importante é que, em todos os projetos e todas as propostas que foram enviadas a
esta Casa, alguns grupos têm se manifestado, logicamente de forma democrática, e esse é o
papel da sociedade; e cada um de nós tem um papel importante de representar o público que
nos trouxe aqui. Então não é uma questão de política, é uma questão de Estado, de Cidade, de
interesses de grupos. Acho muito legitimo, por isso também compartilho em determinados
momentos até contra o próprio governo cujo partido é o mesmo que o meu, sou do PSDB. Mas
aqui é importante que todos possam ter, em primeiro lugar, respeito uns com os outros, e não
jogar para a torcida, porque é fácil jogar para a torcida.
Se o Sr. Prefeito toma uma decisão e o partido assim o fez, é uma decisão dele e corre o risco
da decisão que tomou. Então cada um de nós tem um papel importante. V.Exa. que me
respeite, o senhor também foi eleito como Vereador e terá um desafio como Senador
novamente. Quem votou no senhor também não achava que o senhor deveria ficar aqui os
quatro anos?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Foi o Sr. Prefeito que disse que era como um
casamento. E, ao contrário, estão dizendo que eu preciso voltar ao Senado.
O SR. FABIO RIVA — É, então. E também tem gente que pede para o Prefeito ser Governador.
Então a questão é essa. Eu acho que é importante ter esse respeito, entender o que a Cidade
precisa. Como foi dito aqui, pela questão do bom senso, de voltarmos a ter credibilidade na
questão política, acho que é muito importante que façamos um debate construtivo sobre aquilo
que ouvimos aqui, dos engenheiros, arquitetos, urbanistas, dos amantes do esporte, de cada
um de nós; e decidir o que é bom para a Cidade, não somente o que é bom para o Sr. Prefeito,
mas para a Cidade.
E muitas vezes temos que tomar decisões corajosas de enfrentar alguns assuntos e debater.
Esse é o nosso papel. Então, eu queria só fazer essa contribuição pertinente para que
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possamos seguir no debate construtivo das nossas ações.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do nobre Vereador Ricardo
Nunes.
Tem a palavra a Sra. Ana Beatriz.
A SRA. ANA BEATRIZ — Como falei no inicio, estamos cumprindo mais uma etapa do
processo democrático, de onde o Poder Executivo submete uma solicitação de autorização
legislativa para desestatização do Complexo Interlagos. Eu só tenho a agradecer pela
contribuição de todos aqui, anotei todos os pontos. Foram 25 pessoas que falaram, e há alguns
pontos que eu gostaria de esclarecer.
Com relação à aplicação dos recursos, não somente do processo de desestatização de
Interlagos, mas de todos os outros, a Lei 16.651/2017 criou o Fundo Municipal de
Desenvolvimento Social, onde todos os recursos gerados pelas iniciativas de desestatização
serão aplicados e destinados aos setores que são considerados prioritários pela Prefeitura:
saúde, educação, habitação de interesse social, segurança, mobilidade urbana e assistência
social.
Então, de nossa parte não existe nada direcionado para ninguém, nós procuramos fazer tudo
com a maior transparência possível, não nos omitimos de participar das audiências, estamos
abertos ao diálogo e é muito importante construirmos um diálogo. Acho que a fala do nobre
Vereador Natalini foi muito importante, quando disse “Vamos manter o bom senso, foco e
buscar soluções construindo parcerias entre o setor público e o setor privado, a comunidade,
que é sempre diretamente impactada”.
Queria reforçar também que estamos muito cientes de nossas responsabilidades, com todas
essas iniciativas. O Leo tem visitado inclusive residência de moradores que estiveram na última
audiência pública em Santo Amaro, sobre o projeto de intervenção urbana do Arco Jurubatuba.
Então temos ciência, temos muita vontade de fazer o que é melhor para a população e
estamos à disposição para quaisquer outras perguntas e comentários que os senhores tiverem
posteriormente.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Bom dia a todos. A minha participação nesta
audiência se deve ao fato de que o Autódromo de Interlagos se insere num projeto de
intervenção urbana que está sendo desenvolvido pela Prefeitura de São Paulo.
Este projeto tem uma área de 20 milhões de m2 aproximadamente, então significa que o
Autódromo corresponde a menos de 5% do desafio territorial que nós temos que vencer na
elaboração do projeto de intervenção urbana.
0 projeto se converterá também em matéria legislativa, então deverá ser apresentado em
breve a Câmara Municipal de São Paulo para que os Srs. Vereadores, juntamente com a
sociedade civil, o discutam. Nós já trabalhamos o processo participativo na fase do Executivo,
ainda continuamos fazendo reuniões.
Nós também recebemos o pessoal do kant para conversar, para entender um pouco melhor a
demanda, e ai faço um esclarecimento no sentido de que os números que foram aventados até
então, em termos de avaliação económica do Autódromo, não se traduziram em realidade no
nosso projeto, considerando que se trata de uma área muito próxima de mananciais, então
toda proposta de intervenção nesse território tem que ser absolutamente conservadora, de
modo que ainda estamos na fase de fechamento do projeto de intervenção urbana e
trabalhamos o índice de aproveitamento de 0,5%, metade do menor coeficiente de
aproveitamento que existe na cidade de São Paulo. Então, trabalhamos numa perspectiva
muito conservadora, e as matérias que vêm ao jornal muitas vezes trazem informações que
mais desinformam do que informam. O importante é que no momento de fazer essa discussão
do projeto de intervenção urbana tenhamos também a manutenção dessa mobilização, para
que consigamos mais no detalhe enxergar o desafios que temos pela frente.
Esse projeto, já adianto, tem dois temas centrais. O primeiro é o tema da habitação. A questão
da moradia na região sul da cidade de São Paulo é gravíssima. Para ser ter uma ideia, só na
área de intervenção urbana para a posse da Vila Andrade, são 17 favelas, 17 comunidades
presentes. Então esse projeto tem de alcançar essas pessoas, ele tem de viabilizar a melhoria
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das condições de moradia dessa população, que está muito vulnerável naquele território. Outro
tema central que também preside a elaboração desse projeto é o tema ambiental. A linha dos
mananciais é uma linha mesmo. Existe o mapeamento de todos...
O SR. ALFREDINHO — Uma dúvida ai. Você está falando do Autódromo ou da Operação
Urbana? Vila Andrade, se for o caso aí, só entra com Operação Urbana.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Estou explicando, Vereador, porque tem um artigo
aqui, parágrafo 5º do art. lº, que menciona a necessidade de elaboração de um projeto de
intervenção urbana para viabilizar a alienação do Autódromo de Interlagos.
O SR. ALFREDINHO — O Autódromo vai estar casado a Operação Urbana Jurubatuba, é isso?
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Por força do que previa o Plano Diretor, o perímetro
do Arco Jurubatuba abraça o Autódromo de Interlagos, de modo que são tratados no mesmo
projeto.
Mas, enfim, até para não sair muito do tema da audiência, volto a informar: esse projeto será
discutido mais amiúde aqui na Câmara Municipal de São Paulo a partir do próximo mês, e a
nossa avaliação é que essa mobilização deve permanecer, no sentido de garantir que a
destinação urbanística e o processo participativo e o que vai informar o processo decisório do
Poder Político, do Poder Público, inclusive da Câmara Municipal de São Paulo, em relação ao
atendimento das demandas que estão postas. Dessa maneira, agradeço a oportunidade e me
coloco a disposição para continuarmos o debate, não só a questão do Autódromo, mas
também, um pouco mais à frente, sobre o projeto de intervenção urbana Jurubatuba.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Pela ordem o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO - Sr. Presidente, como não vamos ter reunião ordinária hoje, só semana
que vem, e eu queria apresentar um requerimento para a realização de audiência pública na
região, será prejudicado, porque hoje não podemos aprovar. Mas o senhor, enquanto
presidente, já pode inclusive anunciar audiência publica na região, inclusive com datas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos equacionar a data ai, e vamos fazer.
Agradecemos a presença de todos.
Declaro realizada a audiência pública do PL 705/2017.
O SR. LUIZ — Sr. Presidente, como vão se dar os encaminhamentos do que foi acolhido dentro
dessa audiência pública aqui?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Toda a fala que houve está gravada e assim que
procurar a assessoria da parte técnica iremos encaminhar aos que interessarem...
(NÃO IDENTIFICADO) — Quero saber o seguinte: como é que se faz um monte de operação
urbana na cidade de São Paulo e a primeira coisa que o Prefeito faz foi dar desconto na
compra dos Cepacs para as construtoras? Cui bono? A quem beneficia o crime? Isso é um
assunto de 12 anos atrás, de Roma. Então, eu quero saber o seguinte: como é que se dá
desconto em Cepac antes de fazer...?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Sr. Luiz, perdoe-me, mas já encerramos o PL 705.
Está encerrado.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Reaberta a sessão. Quero informar os presentes que
não haverá reunião ordinária pela continuidade da audiência sobre o projeto. Presentes os Srs.
Vereadores Ricardo Nunes, Fabio Riva, Alfredinho, José Police Neto, membros desta
comissão. Solicito ao Vereador Fabio Riva que faça a leitura dos projetos da 2ª audiência
pública.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, antes de iniciar a leitura, há algumas informações dos
presentes hoje, os Srs.: Edelcio Meggiolaro, Superintendente de Sinalização da CET; Paula
Simeliovich, da Secretaria de Urbanismo; José Aécio de Souza, Superintendente de
Atendimento e Comercialização de Sinalização, representando a SPTrans; Delson Silva Lapa,
Gerente de Meio Ambiente da SPTrans; Ennio Passafini Jr., Gerente de Projetos e Implantação
da SPTrans; Marcos Antonio Landucci, Diretor do Departamento de Transportes Públicos,
representando a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana; Victor da Costa, arquiteto do
Departamento de Operações do Sistema Viário.
Sr. Presidente, passemos a leitura do primeiro PL da pauta.
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- “PL 373/2009, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre as diretrizes para o pro rama
para requalificação e revitalização urbana da Baixada do Glicério e de incentivos seletivos para
essa região, nos termos que especifica, e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 373/2009, do Vereador Dalton
Silvano. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 373/2009.
Próximo item.
— “PL 018/2012, do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o bairro da Bela Vista, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 018/2012, do Vereador Dalton
Silvano. Não ha' oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 018/2012.
Passemos ao item nº 3.
- “PL 549/2014, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a instalação de aparelhos para
prática de agility recreativo nos parques e praças públicas que se especifica e dá outras
providências. Vereador relator, Alfredinho."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 549/2014, do Vereador Adilson
Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 549/2014.
Passemos ao item nº 4.
- “PL 717/2015, da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes para o
acompanhamento do parto domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 717/2015, da Vereadora Juliana
Cardoso. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 717/2015.
Passemos ao item nº 5.
- “PL 356/2016, dos Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu, que proíbe a prestação de
serviço de moto táxi no Município de São Paulo e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 356/2016, dos Vereadores
Antonio Donato e Adilson Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro
realizada a audiência pública do PL 356/2016.
Passemos ao item nº 6.
- “PL 590/2016, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e
F789 do Setor 079, situado na Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências. Vereador
relator, Camilo Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 590/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública
do PL 590/2016.
Próximo projeto.
- ”PL 593/2016, Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação a quadra F132 do Setor 170, entre a Avenida
Hebe Camargo e Rua ltalegre, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 593/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do
PL 593/2016.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 010/2017, autoria, Vereador Mario Covas Neto e Janaína Lima. Dispõe sobre a aplicação
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de penalidade de advertência por escrito nos casos de não reincidência nos últimos doze
meses da infração de inobservância do rodízio, alterando o Art. 3º da Lei 12.490/1997.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 010/2017, dos autores Mario
Covas Neto e Janaina Lima.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, o PL 10/2017, de autoria dos Vereadores Mario
Covas e Janaína Lima, é de suma importância. Queria só deixar consignada a importância da
tramitação desse projeto.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Registrado seu comentário.
PL 010/2017, dos Vereadores Mario Covas e Janaína Lima. Não há inscritos para discutir.
Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL 010/2017.
Próximo projeto.
- ”PL 092/2017, autoria, Vereador Ricardo Teixeira e Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de os postos de vendas de pneus receberem pneus usados inservíveis para
serem retirados pelos respectivos fabricantes."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 092/2017, 'de autoria do Vereador
Ricardo Teixeira e do Vereador Zé Turin. Não há inscritos para discutir. Passemos ao processo
de votação. Os Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a
audiência pública do PL 092/2017.
Próximo projeto da pauta.
- "PL 237/2017, de autoria do Vereador Claudinho de Souza. Altera a Seção 13.3.2 do Anexo 1

da Lei 11.228, de 25 de julho de 1992, relativa às dimensões de vagas de estacionamentos, e
dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 237/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos para discutir. Processo de votação. Os vereadores que
concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 237/2017.
— “PL 389/2017, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU,
Imposto Predial e Territorial Urbano de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de
economia mista que exerçam atividade econômica com fins lucrativos, e dá outras
providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO - Eu quero só entender. O que eu estou vendo aqui é como é que a
Prefeitura vai cobrar imposto territorial de um imóvel que é dela mesmo. Nunca vi a Prefeitura
cobrar imposto territorial de imóvel dela. Eu precisava... É uma audiência pública, claro, mas
precisava ter mais esclarecimentos do PL porque, pelo jeito aqui, é a Prefeitura cobrar imposto
de um imóvel que já é dela. Isso eu nunca vi.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Nobre Vereador Alfredinho, tem aqui pedido para usar
a palavra do Sr. Marcos Rogério Oliveira; representa a Secretaria da Fazenda Municipal. Quem
é?
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA — Eu.
Bom dia a todos os presentes.Membros da Mesa, nossas cordiais saudações.
O questionamento feito pelo Vereador Alfredinho é que há um recurso extraordinário, 590 015
e 601 720, de repercussão geral, que determinou a tributação sobre o IPTU em relação a
imóveis públicos quando ocupados por empresas privadas ou sociedades de economia mista.
Então o projeto está abrangendo esse campo de incidência.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. Então o imposto vai ser cobrado da empresa e não do imóvel.
O SR. MARCOS ROGERIO OLIVEIRA — Da empresa e não da Prefeitura, é claro, senão
haveria uma confusão, o sujeito passivo igual ao sujeito ativo.
O SR. ALFREDINHO — Está entendido.
O SR. RICARDO NUNES — E se for empresa com fins lucrativos.
O SR. MARCOS ROGERIOOLIVEIRA — Apenas para esclarecer.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. A empresa vai pagar, é cobrado da empresa, porque o
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imóvel... Geralmente, quando se cobra o IPTU, cobra o imóvel, o dono, o proprietá o do
terreno.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA — Mas ele é o possuidor, nesse caso ele seria o
possuidor.
Eu estou apenas esclarecendo, mas não estou defendendo o projeto de lei. Ela é que vai fazer
a defesa do projeto de lei.
É tributado na qualidade de possuidor.
O SR. ALFREDINHO — Já entendi, ja' está entendido.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Você é funcionário municipal?
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA — Eu sou da Secretaria da Fazenda.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Então você representa o governo.
O SR. MARCOS ROGERIO OLIVEIRA — Pois é, mas eu vou esclarecer as questões pelas
quais nós nos opomos ao presente projeto.
É o seguinte: o substitutivo atribuiu a natureza do PL de lei interpretativa, para que assim
pudessem retroagir os efeitos, ou seja, a cobrança do IPTU pudesse ser retroativa nos últimos
cinco anos. Mas o que acontece? Na verdade os imóveis em que se verificam essas situações,
em sua totalidade, já são lançados pelo IPTU e já são cobrados.
E nós entendemos o seguinte: uma lei não se torna interpretativa por se autoproclamar
interpretativa, porque nem a doutrina tributária é unânime no conceito lei interpretativa que o
CTN não definiu. E ai o que acontece? A doutrina é unânime com relação a lei interpretativa
sob um aspecto. A questão é a existência de uma dúvida: se nós temos os lançamentos feitos
dos imóveis em sua totalidade e não havendo questionamento judicial, nós entendemos que
não há espaço para uma lei interpretativa, porque isso poderia trazer questionamentos
judiciais. Os contribuintes que já pagam IPTU poderiam questionar a natureza interpretativa da
lei, ou seja, ela não é uma lei interpretativa, então eu vou entrar com uma ação de repetição de
indébito para receber aquilo que eu já paguei nos últimos cinco anos. E isso ainda
movimentaria a administração tributária de uma forma desnecessária, porque os tributos já
estão sendo lançados.
Este é o posicionamento da Secretaria da Fazenda, que vem ao final requerer o não
seguimento do PL em tela.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Obrigado, Marcos.
Satisfeito, Vereador Alfredinho?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) —Angelina Seixas.
A SRA. ANGELINA SEIXAS — Bom dia a todos. Sou assessora da Vereadora Sandra Tadeu,
que é a proponente desse projeto.
A natureza do projeto e cobrar IPTU das áreas parcialmente ocupadas, geralmente por
empresas privadas que auferem lucro em prédios públicos. Para citar um exemplo, vou falar
dos bancos, das agências bancárias, empresas privadas que têm lucro. No Tribunal de Justiça,
por exemplo, tem um andar inteiro em que funciona uma lanchonete. Então existem vários
prédios que, por uma questão de comodidade, permitem a instalação de algumas empresas
públicas que geram lucro para a própria empresa e não pagam IPTU; essa pessoa, como
Iocatária, como comodatária, não paga IPTU. Então a ideia do projeto é permitir que a
Prefeitura lance o IPTU na área parcialmente utilizada e cobre como qualquer outra empresa
num imóvel locado na cidade de São Paulo. Essa é a ideia do projeto. A gente gostaria que
fosse aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu. Não há mais inscritos para discutir. Processo de votação. Os Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 389/2017.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. Declara de utilidade pública para fins
de desapropriaçãoo imóvel que especifica, e dá outras prºvidências.”
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) — Eu vou ler aqui os comentários.
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"A proposta declara de utilidade pública uma área de 153.733 m2 situada na R. Tabar , 51,
quadra 103, setor fiscal 121, cadastrada no Município como Contribuinte 121103 100-6,
Distrito de Campo Grande, Prefeitura Regional de Santo Amaro, que consta pertencer a Tiner
Empreendimentos e Participações LTDA, para implantação de um parque público.”
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO —— Muito rápido, só uns breves comentários. Eu fui procurar informação
dessa área, hoje uma Zepam, e lembro da época em que ainda era a Telefunken naquele local,
e também tomei conhecimento, bem antes, de que já havia um PL do Vereador Ricardo Nunes.
O que eu fiquei sabendo: a área é contaminada. Não tenho nada contra a criação do parque lá,
acho que até pelo zoneamento, Zepam, só dá para ser um parque mesmo.
No entanto ela tem uma dívida de um milhão de reais de IPTU e também está contaminada,
então isso geraria um prejuízo para a Prefeitura desapropriar essa área, desde que o
proprietário não se responsabilizasse pela descontaminação, porque só pode ser parque se
descontaminar. Acho que a Prefeitura, se for para desapropriar, tem que obrigar o proprietário
a descontaminar a área e também acertar a dívida de IPTU, que passa de um milhão.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há inscritos para discutir.
Passemos ao processo de votação do PL 551/2017, do Vereador Rodrigo Goulart. Declaro
realizada a audiência pública do PL 551/2017.
Próximo item da pauta.
- “PL 574/2017, de autoria do Vereador Conte Lopes. Dispõe sobre a criação da farmácia
veterinária popular, intitulada Farmácia Pet, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 574/2017, autor, Conte Lopes.
Não ha' inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores que concordarem
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 574/2017.
Próximo item da pauta.
- ”PL 608/2017, Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal
Pedreiras de Brasilândia, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 608/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL
608/2017.
Próximo item da pauta.
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) — Item 15. Esse item já foi objeto... Vai ser... Esse é o item
do Parque do Bexiga, Sr. Presidente. Esse PL, de forma específica, ficou remarcada uma nova
audiência pública para o dia 28 de março, 11h, na Sala Tiradentes. É a informação, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Pela ordem, Vereador Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, na oportunidade dessa importante audiência do
dia 28 era importante chamar o setor de licenciamento e aprovação de empreendimentos do
Município, porque há uma dúvida hoje se o empreendedor já tem autorização para início de
edificações no território. Se estamos discutindo aqui a constituição de um parque, num esforço
legislativo importante, e se a Prefeitura já ofereceu condições materiais para início de uma
obra, de alguma forma a gente tem que trazer para dentro deste debate a autoridade executiva
que já ofereceu essa autorização formal. Caso contrário, a audiência pública que vamos
realizar na semana que vem é, como diz a gíria popular, para inglês ver. A gente faz uma
audiência pública, brigando pelo parque, mas o Executivo já autorizou a construção dos
edifícios e a gente está enganando a sociedade. Portanto, é fundamental que na semana que
vem, na audiência pública, a gente tenha a oferta por parte do Executivo de em que estágio
esta' a aprovação dos empreendimentos que ali o empreendedor pretende realizar. Caso
contrário, fica difícil a Comissão promover um debate, não contando a sociedade a realidade
do terreno. E fundamental que a gente traga isso, inclusive trazendo as aprovações que já
foram feitas pelo Conpresp, as alterações que já foram feitas pelo Condephaat, pelo Iphan. Por
que senão ficam os sete Vereadores aqui da Comissão de Política Urbana contando uma
história que não e verdade para a sociedade. Quero aqui solicitar que a gente faça chegar ao
Iphan, ao Condephaat, ao Conpresp, à Secretaria de Licenciamento, porque aí a gente tem a
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garantia de estes que autorizam o empreendimento dialogarem com aqueles que querem o
parque.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Parabéns, V.Exa. então comunica.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 830/2017, de autoria do Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre regras para smart cities
(cidades inteligentes) e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 830/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
830/2017.

,O SR. JOSE POLICE NETO — Só para saber, se a cidade não for inteligente, ela vai ser toda
burra? Na próxima a gente chama o Vereador Professor Eduardo para explicar para a gente.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Vamos deixar isso sinalizado na ata, viu.
Damos por realizada a audiência pública do PL 830/2017, só com o levantamento de uma
questão: o Vereador Police Neto, que vai trazer o nobre Vereador Eduardo Tuma para explicar
aqui aos membros dessa comissão se a cidade é inteligente ou se ela é burra.
Próximo item.

,O SR. SECRETARIO (Fabio Riva) — O próximo item é o PL 705/2017, já foi realizada a
audiência pública, Sr. Presidente, mas como estava na pauta devo menciona-Io aqui. Passo à
leitura do item seguinte.
- “PL 004/2015, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto. ALTERA O CÓDIGO
DE OBRAS, LEI Nº 11.228, DE 25 DE JUNHO 1992, ACRESCENTANDO ITEM 14.3 AO SEU
ANEXO I, PARA DISPOR SOBRE ADOÇÃO OBRIGATÓRIA DE PISO ANTIDERRAPANTE
EM INSTALAÇÓES SANITÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Informo para registro que esses projetos agora são
em primeira audiência pública. Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a
discussão. A votos o PL 004/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Na realidade parte considerável do projeto foi absorvido no
debate da revisão do Código de Obras no ano anterior ao passado, quando a Câmara
Municipal teve a oportunidade de se debruçar sobre a matéria. O projeto originariamente foi
apresentado pelo Vereador Goulart e, com a eleição do Vereador Goulart para Deputado
Federal, eu assumi a coautoria para continuar tramitando na Casa. Essa oportunidade permitiu
que parcialmente fosse acolhido na revisão do Código de Obras, aprovado nesta Casa no final
do primeiro semestre de 2017, sancionado pelo Prefeito, mas que ficou durante quase um ano
suspensa a sua vigência. O projeto era muito simples, apresentou regras da ABNT para o
modelo de piso implantado em banheiros para garantir piso aderente. Na realidade é bastante
simples, parte dele já foi recepcionado pelo Código de Obras, parte não. Vamos oferecer
inclusive textos substitutivos a essa matéria.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se
agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL 004/2015. Declaro
realizada a audiência pública.
— “PL 244/2016, de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre a instalação de tela
mosqueteira nos locais que especifica, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 244/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
244/2016.
- “PL 314/2016, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI Nº
16402, DE 22 DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A
OCUPAÇAO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº
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16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), PARA FIXAR
NOVOS VALORES PARA AS MULTAS POR INFRAÇÃO AOS PARÃMETROS DE
INCOMODlDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 314/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
314/2016.
Próximo item.

_
- “PL 322/16, de autoria do Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Ricardo Nunes. DISPOE
SOBRE OS SERVIÇOS DE PODA, CORTE E REMOÇÃO DE ÁRVORES NO ÃMBITO Do
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. RICARDO NUNES — Eu queria começar falando que o projeto foi protocolado em
21/06/2016 e somente em 06/09/2017 teve o parecer favorável na CCJ. Encontra-se nessa
comissão desde então e agora foi designado o Vereador Fernando Holiday para relator, mas,
como ele saiu da comissão, já faria o apelo a V.Exa. para redesignar o relator.
O projeto é de suma importância porque ele trata de um assunto...
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) - V.Exa. pede para designar o próximo...
O SR. RICARDO NUNES — O Holiday a partir de hoje está em Finanças.
Gostaria de saber se tem algum representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente para
poder se posicionar e, segundo, é um projeto de extrema importância para a Cidade, porque a
gente vê inúmeros casos de árvores que caem e causam acidentes graves e os munícipes
solicitam às prefeituras regionais para fazer a análise e demora anos e não é feita. A
ineficiência do Estado não pode deixar com que o munícipe seja prejudicado.
E feita uma solicitação que, em 60 dias, se a Prefeitura não se posicionar, dá-se mais um prazo
de 60 dias; em a Prefeitura não se posicionando, aí sim, o particular contrataria um engenheiro,
credenciado pelo CREA, para fazer um laudo e ele arcaria com os custos da poda e remoção.
Ou seja, não tira o poder da Prefeitura, deixa desguarnecida a questão ambiental, mas traz
uma agilidade para a Cidade de uma ineficiência que infelizmente hoje a gente observa em
São Paulo. Se existe algum representante da Secretaria de Verde e Meio Ambiente, gostaria
que se posicionasse.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O Vereador Fernando Holiday não participa mais da
Comissão. Vamos designar como relator o Vereador Alfredinho, do PL 322/2016.
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, eu queria que se deixasse nas Notas Taquigráficas
se existe algum representante do Meio Ambiente para que falasse sobre o projeto. V.Exa. pode
perguntar se há algum representante?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pergunto aos presentes se há alguém relacionado à
Secretaria do Verde e Meio Ambiente? Já foram todos embora.
O SR. RICARDO NUNES — A Secretaria de Verde e Meio Ambiente não está presente para
discutir o projeto. O.k., muito obrigado.
O SR. CAMILO CRlSTOFARO- O Secretário precisa trabalhar mais, o do Verde.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
- ”PL 188/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. DISPOE SOBRE MEDIDAS
MITIGADORAS A SEREM ADOTADAS PELAS EDIFICAÇÓES NO ESTADO DE SÃO PAULO
NO TOCANTE A ÁREA DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO CONTRA lNCÉNDIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 188/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
188/2017.
— “PL 197/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DO
PARQUE LINEAR JURUBATUBA, INTEGRADO A CICLOVIA E EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS, NO DISTRITO DE CAMPO GRANDE, SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO,
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E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 197/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
197/2017.
- “PL 321/2017, de autoria do Vereador Gilberto Nascimento. ALTERA A LEI Nº 16.402, DE 22
DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO
SOLO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº 16.050, DE 31 DE
JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), A FIM DE GARANTIR DIREITO
DE DEFESA AO ACUSADO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 321/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
321/2017.
- “PL 346/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro. ACRESCENTA O ITEM 8.9 AO
CAPÍTULO 8 - DO ESTACIONAMENTO, DO ANEXO I DA LEI Nº 16.642, DE 09 DE MAIO DE
2017, O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÓES, DE MODO A ESTABELECER A
OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE TOMADAS DE ENERGIA ELÉTRICA NAS
VAGAS DE VEÍCULOS NAS GARAGENS DE CONDOMÍNIOS CONSTRUÍDOS NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, COM MEDIÇÃO INDEPENDENTE DE CONSUMO, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Agradeço, Presidente. Esse projeto de minha autoria, o nosso
Vereador Fabio Riva deixou bem claro, todas as vagas de garagem terão um relógio
independente. Ao carregar o veículo elétrico, a motocicleta elétrica, ou seja, que é o futuro,
pagará a conta individualmente, ou seja, não recairá sobre o condomínio. Isso é um assunto.
Eu poderia fazer um comentário sobre Interlagos, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Há um video que o Prefeito Doria fez para este Vereador e
que garantiu que dentro do kartódromo seria imexível. Acho que o Prefeito faltou com a
verdade, porque, pelo que eu estou vendo e ouvindo, Iá serão construídos edificios, conjuntos
residenciais, ou comerciais, cabe a quem assumir a administração do autódromo.
Então eu gostaria de deixar claro que nós vamos observar isso com mais clareza, para saber
se o kartódromo, que simplesmente deu a chance de ter Chico Landi, Nelson Piquet, Emerson
Fittipaldi, Ayrton Senna, meu próprio tio Camilo Cristófaro, que foram descobertos nesse
autódromo, Rubens Barrichello, em homenagem ao Vereador do PMDB, nosso querido.
Voltando ao assunto, então queria saber exatamente se dentro desse espaço do kartódromo
ele será mantido, como disse o Prefeito num vídeo para este, ou se mais uma promessa será
descumprida.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Camilo Cristófaro, no momento não
há resposta para a pergunta de V.Exa. Vamos nos aprofundar, porque é um tema polêmico e
esperamos que eles mantenham o que foi falado.
O SR. CAMILO CRISTOFARO — Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Fabio Riva, há um requerimento
sobre a mesa, peço que faça a leitura do mesmo.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, não há mais nenhum item a ser discutido nesta audiência
pública, até porque aqui é uma audiência pública, não é uma reunião ordinária. Então já
informei o Vereador Camilo Cristófaro sobre o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. não quer mais... Já encerramos a Comissão de
Inquérito.
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O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Encerrado, Sr. Presidente. E satisfeito com o comando de
V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a presença de todos e damos por
encerrada a audiência pública.
Pela ordem, Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, sei que hoje, em virtude de não realizarmos a
nossa reunião ordinária, deixamos temas que nela estavam lançados para a próxima reunião,
quarta-feira da semana que vem.
Mas temos aqui um representante de um Fórum estabelecido na região central, que vem
discutindo tanto a abordagem como soluções para problemas na Cracolândia. E não queria
perder a oportunidade, porque temos quórum de Vereadores e a presença dessa
representação, para que pudesse pelo menos trazer as informações do ofício encaminhado por
esse Fórum a esta Casa, garantindo que com a presença dele aqui, com a nossa presença, a
vinda dele aqui não foi perdida.
Na realidade é um esforço só de garantir o uso da palavra, mesmo sabendo ele que só vamos
poder fazer a deliberação na semana que vem, até porque nem ingressamos na reunião
ordinária da nossa Comissão. Mas para que não perdesse viagem e de fato pudesse trazer
informações importantes, um trabalho de quase um ano que esse Fórum vem desenvolvendo
na região Central.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a interferência de V.Exa. Já estive
conversando com ele. É um assunto polêmico e desperta a atenção de todos os que vivem
nesta cidade. Ainda no sábado estive no bairro do Bom Retiro com o povo que hoje habita lá,
tem comércio, residência, os coreanos, e eles se manifestaram e ficaram preocupados com o
crescimento da Cracolândia no bairro do Bom Retiro.
Então peço ao Aloísio para fazer sua manifestação.
O SR. ALOÍSIO - Muito obrigado aos Vereadores, me chamo Aloísio, sou pesquisador do
LabCidade, que é um núcleo de pesquisa da FAU-USP, trabalha com urbanismo, mas há um
ano vem desenvolvendo um trabalho interdisciplinar no território, envolvendo as questões de
Saúde, Assistência Social, Urbanismo, Cultura, pensando esse espaço, território, como eixo
central.
E junto com moradores, trabalhadores do território, conseguimos construir uma proposta
alternativa para esse espaço, que vai totalmente ao contrário das políticas que foram
empregadas desde 2005, pelo menos, que pensam que com o sufocamento do fluxo, com
ações militarizadas, vai se resolver esse problema. Vemos que, no recorte histórico, o
problema só se agravou. .

Então a ideia que temos aqui é desenvolver um projeto de habitação, redução de danos, Saúde
e Assistência Social, utilizando os vazios que já existem no território sem precisar demolir,
expulsar essas pessoas. Sem precisar fazer com que esse tecido social se fragilize ainda mais.
Temos um projeto extremamente democrático que gostaríamos de apresentar. E a ideia de
pleitear minimamente uma Comissão de Estudos dentro da Comissão de Política Urbana para
aprofundar esse assunto que é tão delicado e do interesse de toda a Cidade.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Muito obrigado.
Nada mais a tratar, damos por encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Com %esença do
Vereador Fabio Riva, declaro abertos os trabalhos da 8ª Audiência Pública d Comissão de
Política Urbana, Metropolitanae Meio Ambiente, no ano de 2018.

Informo que essa reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br pelo link Auditorios On Line. A
íntegra da transcrição dessa audiência pública está disponível ao público em geral no portal da
Câmara Municipal de São Paulo. Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da
Cidade, diariamente, desde o dia 13 de abril de 2018 e nos jornais O Estado de S.Paulo em
16.04 e na Folha de S.Paulo em 17.04. Foram convidados vários Secretários para participar da
audiência pública.

Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.

O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) — Sr. Presidente, bom dia. Bom dia a todos.
Dando início a nossa audiência pública, informo os projetos em 2ª Audiência Pública: item nº 1

é o PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que regulamenta as áreas de
intervenção urbana conforme dispõe o Artigo 146 do Item VI da Lei 13.430/02 e o Artigo 2º,
Item VIII da Lei nº 13.885/04, e instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da
Cidade, e dá outras providências. Relator Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 387/2007. Não há
inscritos para discutir. Declaro realizada a audiência pública.

Vamos ao próximo item.
“ — PL 04/2015, autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto, altera o Código

de Obras, Lei nº 11.228, de 25 de junho 1992, acrescentando Item 14.3 ao seu anexo I, para
dispor sobre a adoção obrigatória de piso antiderrapante em instalações sanitárias, e dá outras
providências”. Relator Vereador Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 04/2015. Há um
inscrito, Sra. Mazeli.

A SRA. MAZELI — Bom dia, Sr. Presidente, representando mandato do então
Vereador Goulart, esse foi o último projeto que o então Vereador Goulart subscreveu antes de
seguir para a Câmara Federal. Ele pretende que os pisos das instalações sanitárias sejam
providas de piso antiderrapante, de modo a assegurar que os usuários não sofram qualquer
risco. E para que isso aconteça é preciso alterar o Código de Obras em seu Item 14.3.

O projeto, entendo que é meritório e submetido a essa comissão, aguardamos o
parecer.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Nós que agradecemos.Com certeza, é um
projeto que vem preencher um vazio que tem nos banheiros públicos. Não há mais inscritos.
Declaro realizada a audiência pública do PL 04/2015.

Próximo item da pauta.
“ — PL 244/2016, de autoria do Vereador David Soares, dispõe sobre a instalação

de tela mosqueteira nos locais que especifica, e dá outras providências". Relator é o Vereador
Fabio Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 244/2016. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 244/2016.

Próximo item.
" — PL 314/2016, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, altera o Artigo 148 da Lei

nº 16402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo_éM
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no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho (2%014 - Plano
Diretor Estratégico - PDE, para fixar novos valores para as multas por infração os parâmetros
de incomodidade, e dá outras providências". Relator e o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 314/2016. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 314/2016.

Próximo item.
“

—— PL 322/2016, de autoria dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Ricardo
Nunes, dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências”. Relator Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 322/2016. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 322/2016.

Próximo item.
“ — PL 188/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart, dispõe sobre medidas

mitigadoras a serem adotadas pelas edificações no estado de são paulo no tocante à área de
segurança e prevenção contra incêndios e dá outras providências". Relator é o Vereador Fábio
Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 188/2017. Há um
orador inscrito, Sra. Nazeli Cabral.

A SRA. NAZELI CABRAL — Obrigada, Sr. Presidente, nobre Relator. Esse projeto
o nobre Vereador Rodrigo goulart considera da maior importância, principalmente porque ele
nos foi trazido pelo próprio pessoal do Corpo de Bombeiros.

Apenas a título de curiosidade, se observarem no Artigo 3º, diz o seguinte: "a
concessionária responsável pelo fornecimento de água nos municípios do Estado deverão ficar
responsáveis pela isenção da água fornecida aos particulares. Isso demonstra que o projeto
não só foi trazido ao Município de São Paulo para o mandato do Vereador Rodrigo Goulart, que
foi acessível à ideia, mas também para todos os outros municípios do Estado.

A Comissão de Justiça, muito corretamente, fez a alteração nesse artigo e na
ementa para a cidade de São Paulo, mas isso ficou registrado para que pudéssemos lembrar
sempre que o projeto nos foi trazido pelo próprio Corpo de Bombeiros. Isso, inclusive, foi objeto
de uma tese de mestrado de um dos membros do Corpo de Bombeiros.

E por que o projeto é importante? Porque ele prevê que o Corpo de Bombeiros
possa se utilizar de uma válvula que será acoplada na entrada dos edifícios e ligada aos
grandes reservatórios de água e, em caso de sinistro, essa válvula será acionada para os
caminhões do Corpo de Bombeiros que serão abastecidos e, com isso, terão mais rapidez no
combate ao incêndio.

E a contrapartida qual é? Em registrando o quanto de água foi consumido, esse
fornecedor, essa edificação, então, será isenta do pagamento daquela quantidade mediante o
registro pelo Corpo de Bombeiros. Acho que é uma medida importante para a Cidade e pela
qual aguardamos o seu parecer. Relator.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Não ha' mais inscrições. Declaro realizada
a audiência pública do PL 188/2017.

Próximo item.
“ — PL 197/2017, do Vereador Rodrigo Goulart, dispõe sobre a criação do parque

linear Jurubatuba, integrado a ciclovia e equipamentos esportivos, no distrito de Campo
Grande, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências". Relator Vereador Souza
Santos.
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O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 197/201%st%scrita
a Sra. Nazeli Cabral, que representa o Vereador Rodrigo Goulart.

A SRA. NAZELI CABRAL — De fato, Sr. Presidente, o projeto prevê o parque linear
Jurubatuba, que será implantado no canteiro central das avenidas Octalles Marcondes Ferreira,
entre a avenida Nações Unidas e a Camafeu, e das Nações Unidas, entre a ponte do Socorro e
a ponte de Interlagos.

Esse projeto é de suma importância para aquela região, uma região que tem
condições de manter ciclovias, ciclofaixas, no canteiro central, que é absolutamente largo, onde
pode ser implantado e deverá ser implantado, até porque esse projeto já foi encaminhado ao
PIU do Arco Jurubatuba, que prevê, a partir disso, um parque linear naquela região, com a
implantação de estacionamentos no canteiro central, mas permitindo ainda a implantação de
espaços de lazer contemplativo e até esportivo. Então é um projeto que me parece bastante
meritório. Aguardamos o parecer da comissão. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores inscritos. Declaro
realizada a audiência pública do PL 197/2017.

Próximo item.
“ — PL 321/2017, do Vereador Gilberto Nascimento, altera a Lei nº 16.402, de 22 de

março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de
São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico -
PDE, a fim de garantir direito de defesa ao acusado de infração administrativa, e dá outras
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 321/2017. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 321/2017.

Próximo item.
“ — PL 346/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, acrescenta o item 8.9

ao Capítulo 8 - do estacionamento, do Anexo I da Lei nº 16.642, de 09 de maio de 2017, o
Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de instalação de
tomadas de energia elétrica nas vagas de veículos nas garagens de condomínios construídos
no Município de São Paulo, com medição independente de consumo, e dá outras
providências". Relator e o Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 346/2017. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 346/2017.

Próximo item.
“ — PL 474/2017, de autoria do Vereador Caio Miranda Carneiro, dispõe sobre

logística reversa de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e
seus residuos, disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências." Relator e o
Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 474/2017. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 474/2017.

Próximo item da pauta.
“

— PL 734/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, cria o parágrafo único
do Art.8º da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987 que disciplina o corte e poda de vegetação
de porte arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências." Relator e o
Vereador Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 734/2017. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 734/2017.
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Aparecido Ferreira
REUNIÃO: 17217 DATA: 18/04/2018 FL: 85 DE 4 RF 101.075

Há dois projetos também, nobre Vereador Fabio Riva, que sãyenyprimeira
audiência pública.

“ — PL 678/2006, de autoria do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de
Drenagem Urbana”. Relator Vereador Fabio Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 678/2006. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 678/2006.

Próximo item, último da pauta.
“ — PL 592/2015, de autoria do Vereador Jair Tatto, proíbe a lavagem de carro e

calçadas com mangueira, obriga que todo lava a jato tenha hidrômetro, mesmo os que
possuem poço artesiano, como também a instalação de medidores de água individuais nos
condomínios, e multar individuo que desperdiçar água". Relator e o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 592/2015. Não há
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 592/2015.

Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana, e Meio Ambiente. Tenham todos uma boa tarde.
Obrigado pela presença.
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Folha nº__L_do Proc.Nº! 39»? Ade 20&_
,.#7

_ _,___ CAMARAMUNICIPALDE
ª--u—=««--.—-SAO PAULO

PARECER CONJUNTONº 61572??an DAS COMISSÓES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322/2016.

De autoria dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato, Ricardo Nunes, o ,

presente projeto de lei “dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências”.

O autor Observa que a cidade sofre reiteradamente por quedas de árvores 'em
diversos de seus distritos, causando danos, desde materiais como também à integridade
“física dos cidadãos, pondera ainda que a demora na execução das podas, cortes e remoção
têm contribuindo para que isso continue ocorrendo e conclui que determinar prazos
razoáveis e uma nova Sistemática para a realização desses serviços poderá evitar um
grande número de acidentes.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
«pela legalidade do projeto, com proposição de substitutivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quanto ao que
lhe cabe analisar,, manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do
substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

& A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência,
posiciona—se favoravelmente à sua aprovação, conforme o substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Finanças e Orçamento, examinando os aspectos que lhe são
pertinentes, manifesta-se favoravelmente a proposição, na forma do substitutivo aprovado
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

SALA DAS cowss'ões tamo/xs,- alea/zona.
COMISSÃO .DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA'E MEIO AMBIENTE

Dalton Silvano
Arselino Tatto - José Poli

Camil C“ 'ar Souza Sa OS

Fabio Riva TonI ho PaIva
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Folha nºÉ? edo

ªproceâp' CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO ecºs/3,0:172-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Mªrciª DATA: 27/02/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 71 DE88 '

-“PL 322/2016, dos Vereadores RICARDO NUNES (MDB), NELO RODOLFO

(MDB) E GEORGE HATO (MDB). Dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de

árvores no âmbito do Município de São Paulo, e da outras providências FASE DA“

DISCUSSÃO: 1ª.Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA".

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 322/16)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — A votos o substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 322/16. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles'que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora.

I' I'
'

I' I'
O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) — (Pela'ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registre-se o voto contrário do

nobre Vereador Toninho Vespoli. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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